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RESUMO 

 

BERG, Rosana da Silva. Avaliações educacionais em larga escala: ENEM e ENADE em 
foco. 2022. 168 f. Tese (Doutorado em Políticas Públicas e Formação Humana) – Faculdade 
de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 
 

As avaliações ENEM e ENADE compõem parte do cenário da educação brasileira, 
uma vez que são aplicadas quando o estudante está concluindo a educação básica e o ensino 
superior. O ENEM seleciona e classifica os estudantes que ocuparão as vagas nas 
universidades, com base na nota de corte estabelecida por cada IES, para cada curso de 
graduação oferecido.  O ENADE avalia e hierarquiza as IES em termos do desempenho de 
seus estudantes.  Esta tese está centrada na análise de questões das provas de linguagens, 
códigos e suas tecnologias e de redação do ENEM, dos anos de 2000, 2010 e 2019 e de 
formação geral, do ENADE, dos anos de 2010 e 2019.  Analisamos criticamente em que 
termos o capital cultural presente em questões dessas avaliações contribui para a manutenção 
das desigualdades socioculturais. O suporte teórico provém dos estudos da reprodução de 
Bourdieu e Passeron e do conceito de capital cultural de Bourdieu que foram aplicados na 
análise do corpus. O suporte metodológico contempla a análise crítica do discurso, de Rojo, e 
a análise de conteúdo, de Bardin. Estabelecemos três categorias para a análise das questões: o 
papel do raciocínio lógico, o papel do conteúdo e o papel da experiência da cidadania. O 
estudo permitiu verificar que o ENEM foi mudando de feição ao longo dos anos, para atender 
a demanda de universidades federais que passaram a fazer parte do conjunto de IES que 
adotam o exame como prova de acesso aos cursos de graduação e que o ENADE se constitui 
num exame de menor complexidade quando comparado ao ENEM. 
 
Palavras-chave: ENEM. ENADE. Formação Humana. Capital Cultural. Reprodução. 

  



ABSTRACT 

 

BERG, Rosana da Silva. Large-scale educational assessments: ENEM and ENADE in 
focus. 2022. 168 f. Tese (Doutorado em Políticas Públicas e Formação Humana) – Faculdade 
de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 
 

The ENEM and ENADE exams are part of the Brazilian education scenario since they 
are applied when the student is completing basic and higher education. The ENEM exam 
selects and classifies the students who will occupy the vacancies in the colleges or 
universities, based on the cut-off grade established by each of these institutions, for each 
undergraduate course offered.  The ENADE exam evaluates and hierarchizes colleges and 
universities in terms of the performance of its students. This thesis focuses on the analysis of 
the questions of language, codes and their technologies exam and the writing exam of the 
ENEM, from the years 2000, 2010 and 2019 and general training, from the ENADE exam, 
from the years 2010 and 2019.  We analyze critically in what terms the cultural capital present 
in issues of these exams contributes to the maintenance of sociocultural inequalities. The 
theoretical support comes from the studies of the reproduction of Bourdieu and Passeron and 
the concept of Bourdieu's cultural capital that were applied in the analysis of the corpus. The 
methodological support includes Rojo's critical discourse analysis and Bardin's content 
analysis. We established three categories for the analysis of the questions: the role of logical 
reasoning, the role of content and the role of the citizenship experience. The study allowed us 
to verify that the ENEM exam has changed its feature over the years, to meet the demand of 
federal universities that have become part of the set of colleges and universities that adopt the 
exam as proof of access to undergraduate courses and that ENADE exam is a less complex 
exam when compared to ENEM. 
 
Keywords: ENEM. ENADE. Human Formation. Cultural Capital. Reproduction. 
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INTRODUÇÃO 

 

Quase não tínhamos livros em casa  

E a cidade não tinha livraria  

Mas os livros que em nossa vida entraram  

São como a radiação de um corpo negro 

Caetano Veloso – Livros 

 

Meu ofício é o magistério.  Trabalhei no ensino público e no privado, com turmas da 

educação básica durante 12 anos.  Na rede estadual do Rio de Janeiro, lecionei em turmas do 

ensino médio regular, quase sempre no terceiro ano regular e também com turmas da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA).  Comecei a trabalhar no ensino superior há 17, em 

turmas de Letras.  Posteriormente, com turmas de primeiro período em diversos cursos de 

graduação, lecionando a disciplina Leitura e Produção de Textos.  Atualmente, leciono na 

Escola de Formação de Professores, nos cursos de Pedagogia e Letras.  

Nesse tempo de magistério, acompanhei esforços para melhoria da Educação Básica 

que começaram a ser desenhados a partir de 1990, após o compromisso assumido pelo Brasil 

de tornar universal a educação básica. Com o objetivo de melhorar a qualidade da educação, 

foram estabelecidas novas propostas de gestão escolar, de financiamento, de políticas de 

formação de professores, de programas de avaliação educacional em larga escala. 

A criação das avaliações educacionais fez com que estados e prefeituras instituíssem 

programas estaduais e municipais de avaliações, com a finalidade de familiarizar os 

estudantes com as avaliações em larga escala e para auferir a evolução do processo de 

aprendizagem dos alunos.  Exemplo dessas avaliações é o SAERJINHO, política de avaliação 

diagnóstica, que era aplicado bimestralmente nas escolas da rede estadual de ensino do Estado 

do Rio de Janeiro.  Avaliação que foi tema de minha dissertação de mestrado.  Disposta a 

aprofundar minha pesquisa do mestrado, continuei pesquisando sobre as avaliações em larga 

escala.   

Desde a infância, tenho grande interesse pela leitura e pela análise dos mais diversos 

textos que lia.  Sim, eu lia e analisava os textos desde muito menina.  Naquela época eu não 

sabia disso.  Mais tarde, os professores da graduação diziam que eu devia confiar mais na 

minha intuição quando interpretava o que lia.  Depois, Jorge, meu falecido marido, dizia que 

eu devia estar mais atenta à minha intuição quando fazia leituras das mais diversas.   No 

mestrado, Sebastião Votre, coorientador da dissertação, também pedia que eu prestasse mais 
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atenção à minha intuição quando se tratava da leitura e da análise das questões do 

SAERJINHO.   

Foi então que aprendi a associar a intuição e a inferência às teorias que havia 

aprendido durante a graduação para ler os textos que, por escolha ou por necessidade do 

ofício docente, chegavam até mim.   

O interesse pela leitura e por novas leituras se mantém e aumenta a cada dia.   

Interesse que fez com que a professora que estava totalmente envolvida com a leitura e a 

produção textual de alunos universitários, começasse a querer beber de outras fontes para ser 

admitida no doutorado em Políticas Públicas e Formação Humana.    

Bourdieu, Biesta e Apple são autores que destaco, porque ampliaram minha 

compreensão sobre as avaliações em larga escala e porque também ampliaram minha 

compreensão de como as desigualdades abissais que vivemos no mundo, especialmente no 

Brasil, causam impacto nas resoluções sobre políticas públicas para a educação, na vida dos 

estudantes e em todo contexto escolar.   

O gosto pela leitura levou-me até a análise das questões do corpus sobre o qual me 

debrucei.  Ler, reler, “triler” as questões foi um trabalho longo e ao mesmo tempo instigante. 

Além do gosto pela leitura, dou ênfase ao uso da linguagem como instrumento de 

comunicação para o crescimento pessoal e, consequentemente, profissional.  Por isso, seria 

impossível que a linguagem estivesse apartada das ideias que estão aqui neste trabalho e das 

análises das questões. 

Nesta tese, investiguei o tipo de capital cultural que está presente nas avaliações 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e Exame Nacional de Desempenho dos 

Estudantes (ENADE) e avaliei em que termos as provas oferecem chances equânimes de 

sucesso para estudantes oriundos de diferentes classes sociais e com diferentes experiências 

na educação básica.  Para essa investigação, o corpus da pesquisa foi constituído por questões 

das provas do ENEM dos anos 2000, 2010 e 2019 e do ENADE dos anos 2010 e 2019.  Nossa 

hipótese era que o ENEM e o ENADE podem se constituir em princípios de diferenciação 

para os que fazem os exames. 

Em busca da comprovação da hipótese, analisei criticamente em que termos capital 

cultural, presente nas questões das avaliações ENEM e ENADE, contribui para a manutenção 

das desigualdades socioeconômicas e culturais.  A investigação focalizou: I) a análise dos 

textos propostos, dos enunciados e das alternativas que estão nas provas ENEM e ENADE (o 

suporte das questões), verificando em que termos essas avaliações oferecem oportunidade de 

sucesso para estudantes com diferentes níveis de capital cultural incorporado; II) a 
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identificação dos tipos de bens culturais que integram as questões das avaliações; III) a 

categorização  desses bens, conferindo em que medida se aproximam da educação oferecida 

para as classes populares ;  IV) a aplicação dos conceitos de reprodução e capital cultural, de 

Bourdieu, nas questões das provas de língua portuguesa e redação do ENEM e na prova de 

formação geral do ENADE, verificando em que medida estudantes com níveis diferentes de 

capital cultural incorporado teriam a mesma chance de sucesso nas questões e V) o confronto 

das duas avaliações em busca da presença de quesitos equivalentes em ambas. 

No primeiro capítulo, apresento o referencial teórico que orientou o trabalho e o 

método da análise.   Discuto o conceito de capital cultural cunhado por Pierre Bourdieu e de 

reprodução forjado por Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron.  Recorro à “cultura de 

medição”, de Gert Biesta, que fala sobre o alargamento de objetivos das avaliações em larga 

escala que se transformaram em ranking para saber “quem é o melhor e quem é pior”.  Biesta 

interroga o que realmente estamos medindo com as avaliações em larga escala.  O autor 

corrobora o posicionamento de Bourdieu & Passeron, em que estes asseveram que o exame é 

um empreendimento da cultura dominante.   

Ainda no primeiro capítulo, apresento o método de análise que incorporou a análise de 

conteúdo de Laurence Bardin, a apresentação que Sebastião Votre faz dessa ferramenta de 

análise, os estudos de Norman Fairclough sobre discurso e mudança social e o conceito de 

análise crítica do discurso, de Luisa Martins Rojo, que diz que construções discursivas 

legitimam, refletem e reforçam diferenças sociais. 

No segundo capítulo, comento nossas Leis de Diretrizes de Bases e os documentos 

internacionais que norteiam nossa educação e que dão suporte às avaliações em larga escala.   

As declarações internacionais que comentamos:  Jomtiem, Nova Delhi estabeleceram o 

compromisso de Educação para todos; Incheon e Dakar ratificaram e ampliaram o 

compromisso que assegura uma educação equitativa e emancipadora para todos que fora 

estabelecido em Jomtien e Nova Delhi.  

No terceiro capítulo, com base no site e nos documentos do INEP, narro como as 

avaliações em larga escala foram se estabelecendo em nosso país e apresento a trajetória do 

ENEM e do ENADE.  A intenção no capítulo é mostrar como os exames foram crescendo e se 

modificando ao longo dos anos.   

No quarto capítulo, com o objetivo de investigar mudanças no exame, dedico-me à 

análise de questões de Linguagens, códigos e suas Tecnologias e de Redação, do ENEM, dos 

anos de 2000, 2010 e 2019.    O espaço de dez anos entre a primeira e a segunda prova foi 

estabelecido, porque, a partir de 2009, o exame se tornou a principal via de acesso às 
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universidades federais brasileiras.  A prova de 2019 foi escolhida para averiguar como o 

exame havia se desenvolvido entre 2010 e 2019 e porque foi a última antes da pandemia de 

Coronavírus.   

No quinto capítulo, faço a análise de questões do ENADE.  Para essa análise, 

selecionei questões da prova de formação geral do exame, dos anos de 2010 e 2019, anos em 

que foi possível fazer uma analogia com as provas do ENEM analisadas neste trabalho.   

Ainda nesse capítulo, comparei as duas avaliações, buscando equivalências entre elas.  

Este estudo pretende provocar reflexão crítica e encaminhar alternativas de solução 

para os problemas de cunho político-ideológico sobre como avançar na compreensão do 

conteúdo das provas analisadas, para que os estudantes das classes populares tenham um 

resultado mais produtivo, conseguindo êxito nas avaliações e na carreira, transformando a 

educação em um caminho de emancipação pessoal, intelectual e profissional. 
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1  A MANUTENÇÃO DAS DESIGUALDADES 

 

No bucho do analfabeto 

Letras de macarrão 

Letras de macarrão 

Fazem poema concreto 

Edu Lobo e Chico Buarque 

 

A educação superior está na ordem do dia neste primeiro quartel do século XXI. A 

falta de informação sobre o que as instituições de ensino superior fazem, bem como a 

construção de um discurso que dá pouca importância ao papel dessas instituições no Brasil 

fazem com que pululem na mídia e nas redes sociais comentários, opiniões, soluções sobre e 

para o ensino superior.   Este cenário revela que falta compreensão crítica da importância da 

educação para o desenvolvimento do país e para a emancipação cultural, política e econômica 

da comunidade estudantil. 

Apesar de estarmos vivendo um momento de ataques às universidades, na última década a 

expansão do ensino superior adquiriu grandes proporções no Brasil, conforme mostra a Tabela 1.  

 
Tabela 1 - Descrição das bases de dados doa indicadores de trajetória dos ingressantes de 
2010 nos cursos de graduação do Brasil – 2010 - 2019 
Informações gerais Período de Análise 

2010-2019 2011-2019 2012-2019 2013-2019 2014-2019 2015-2019 
Número de IES 2.246 2.218 2.259 2.245 2.242 2.244 
Número de cursos 27.609 27.556 28.302 28.060 28.649 29.537 
Número de 
ingressantes 2.576.304 2.577.664 2.902.321 2.939.490 3.181.3633 3.034.183 

Fonte: Deed/INEP, com base nos dados do Censo da Educação Superior - 2019 
 

 Sobre os dados da Tabela 1 o Resumo técnico do Censo da Educação Superior 2019 diz: 
 
As bases de dados aparecem descritas em termos de número de IES, de cursos de 
graduação e de ingressantes.  Considerando-se as cinco coortes de ingresso, de 2010 
a 2015, o número de IES se revela praticamente estável; o número de cursos, apesar 
de alguma variação, apresenta um comportamento ascendente ao longo dos anos e o 
número de ingressantes, por sua vez, assume uma tendência de crescimento positiva 
ao longo de toda série. (INEP, 2021, p. 47-48) 
 

O crescimento de ingressantes no ensino superior vem possibilitando a 

democratização do acesso à Universidade a estudantes de classes populares que até então não 

conseguiam incluir a graduação em seus planos de avanço profissional e cultural.    
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O acesso ao ensino superior cresceu, mas o Brasil apresenta um dos mais altos índices 

de desigualdade social do mundo, e os esforços para acabar ou, pelo menos, diminuir as 

desigualdades sociais têm suas expectativas de êxito na educação formal.   

O índice de Gini, que mede a renda do trabalho per capita, alcançou 0,627, o maior 

patamar da série histórica iniciada em 2012. Quanto mais perto de 1, maior é a desigualdade.  

O Gráfico 1 mostra uma elevação acentuada da desigualdade social brasileira após 2016 e 

permite uma análise mais detalhada dos dados. 

 
Gráfico 1 - Subida da desigualdade social brasileira a partir de 2016 

 
Fonte: FGV-IBRE (21-5-2019) 

 
O crescimento da desigualdade social faz com que as desigualdades educacionais 

também sejam alargadas.  Arroyo (2018) afirma que, para termos uma educação de qualidade, 

é preciso que antes sejamos reconhecidos como iguais, que não haja segregação entre 

humanos e in-humanos. 
O direito à igualdade educacional e social pressupõe o direito à igualdade como 
humanos, pressupõe o reconhecimento de todos serem humanos. A desigualdade 
radical no reconhecimento de uns grupos sociais como humanos e a segregação de 
outros grupos sociais como in-humanos está na raiz das desigualdades educacionais, 
sociais, cidadãs, raciais, étnicas em nossa história. (ARROYO, 2018, p.1101) 
 

O autor assevera que “a diversidade étnico-racial convertida em padrão de 

superioridade-inferioridade humana, intelectual, moral, cultural está na raiz das brutais 

desigualdades sociais e educacionais” (Idem, p. 1103). 

 Esse padrão de superioridade-inferioridade que colabora para nossas desigualdades 

sociais e educacionais, a que Arroyo se refere, também é apontado por Bourdieu, para quem 

“não é suficiente enunciar o fato da desigualdade diante da escola, é necessário descrever os 
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mecanismos objetivos que determinam a eliminação contínua das crianças desfavorecidas” 

(BOURDIEU, 2015, p.45). 

A crença de que a educação de qualidade é o único caminho para interromper o 

desequilíbrio, reduzindo as desigualdades sociais mantém esperanças de muitos que estão nas 

classes populares e daqueles que estão imbuídos em trabalhar por uma sociedade mais justa e 

equitativa.  A educação poderia, assim, contribuir decisivamente para que o Brasil exibisse 

índices mais animadores sobre avanços sociais, culturais, profissionais e econômicos de seus 

filhos. 

 

1.1  Capital cultural e “cultura de medição” 

 

Para iluminar as questões que estão no cerne de nosso estudo, elegemos como principal 

suporte teórico os conceitos de reprodução, de Bourdieu e Passeron (2014), e de capital 

cultural, de Bourdieu (2000; 2015).  A teoria da reprodução postula que a escola reproduz 

internamente as relações de poder entre classes e a cultura dominantes, pois reforça o sistema 

de significações hierárquicas do capital cultural, construindo a dominação dos bens culturais 

(BOURDIEU & PASSERON, 2014).  

A hipótese da reprodução se apresenta como abordagem crítica de uma escola que não 

apresenta um ambiente mediador1 no que diz respeito aos processos de ensino e de 

aprendizagem.   Os autores sustentam que o espaço escolar é um espaço de reprodução das 

desigualdades sociais, pois privilegia, mantém, valoriza e transmite o capital cultural da classe 

dominante, o que dificulta o progresso escolar dos estudantes oriundos de classes populares.   

Uma leitura crítica dos esforços de gestores educacionais e educadores em termos de políticas 

públicas permite constatar que, apesar de já terem ocorrido mudanças nos currículos, nos 

modos de ensinar, e no modo de lidar com a autonomia dos alunos, a escola continua a ser 

uma instituição marcada pela parcialidade. 

No rol das áreas do saber e do fazer em educação em que se verificam reproduções, 

Bourdieu & Passeron (2014) destacam o domínio erudito da língua, quando a escola propõe 

em seu trabalho pedagógico inculcar um mesmo habitus linguístico nos estudantes, fazendo 

uma espécie de metonímia da parte pelo todo, que elege a variedade linguística que (e com 

1  A recontextualização pedagógica, de Basil Bernstein, proposta em A estruturação do discurso pedagógico 
(1990) orienta a mediação feita pelo professor que reformula os textos de modo a cooperar com o processo de 
aprendizagem dos alunos a fim de que apreendam com propriedade o conhecimento e produzam novos 
discursos.  Bernstein propõe um professor que selecione, simplifique o conhecimento que os alunos não 
elaboraram.   
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que) vai ensinar, sem levar em conta a formação anterior, a classe social, o gênero do 

estudante, o que desfavorece aqueles que não tiveram acesso ao habitus instituído pela escola.   

Os autores afirmam que 
a língua não é apenas um instrumento de comunicação, mas ela fornece, além de um 
vocabulário mais ou menos rico, um sistema de categorias mais ou menos complexo, 
de sorte que a aptidão à decifração e à manipulação de estruturas complexas, quer 
elas sejam lógicas ou estéticas, depende em certa parte da complexidade da língua 
transmitida pela família. (BOURDIEU & PASSERON, 2014, p. 97). 
 

Nesse sentido, pode-se pensar, com Barthes (1978), a partir do que afirma no início de 

sua conferência Aula, proferida ao entrar no Collège de France, que a língua é fascista, 

instrumento coercitivo da escola como mecanismo ideológico que contribui para marcar 

diferenças e deixar cada classe no seu lugar, naturalizando a diferença. 

Os estudantes que absorvem e incorporam os modos, os ritos e os bens culturais2 de 

mais prestígio têm mais chance de êxito e têm mais oportunidades de sucesso pessoal, 

acadêmico e profissional (Bourdieu, 2015).  Entre os modos e os ritos da escola está a 

variedade culta do idioma que é imposta aos estudantes sem levar em conta a variedade 

linguística que parte dos alunos traz consigo quando entra na escola.  Há um hiato entre a 

“língua da escola” e a “língua dos alunos” que contribui para alargar ainda mais as 

desigualdades sociais. Para colaborar com a diminuição das desigualdades sociais, no período 

de 2005 a 2015, construiu-se no Brasil 
[...] um conjunto de programas que permitiram investir, simultaneamente, em 
diversos campos, produzindo resultados notáveis. A coexistência de programas de 
apoio à educação fundamental em tempo integral, ao ensino médio técnico e à 
educação superior permitiu construir uma trajetória de apoio ao estudante, em cuja 
base se localizava o enfrentamento dos intoleráveis níveis de desigualdade do nosso 
país. (VILLARDI, 2019, 66-67) 
 

 Se o conjunto de programas de que Villardi (2019) fala não tivesse sido interrompido 

(maio 2016), a educação brasileira poderia ter avançado no enfrentamento das desigualdades 

sociais e contribuído para ampliar o capital cultural dos estudantes que chegam aos bancos 

escolares com um capital cultural diferente daquele que é valorizado pela classe hegemônica e 

reproduzido pela escola. 

Bourdieu (2015) apresenta três estados do capital cultural: o incorporado, o objetivado 

e o institucionalizado.  O estado incorporado torna-se parte da pessoa através de uma base da 

herança cultural familiar, que vai influenciar na sua vida pessoal, acadêmica e profissional.  O 

estado objetivado se constitui de bens culturais como esculturas, pinturas e livros, que podem 

2  Os bens culturais de mais prestígio são os valorizados pela classe hegemônica e, também são valorizados 
pela escola. Literatura, músicas, quadros, danças que pertencem ao cânone de uma cultura considerada culta, 
assim como a variedade culta do idioma. 

                                                           



21 

ser objetos de apropriação material, pressupondo capital econômico.  O estado 

institucionalizado do capital cultural acontece em forma de diplomas que conferem ao 

portador um valor convencional, constante e juridicamente garantido no que diz respeito à 

cultura.  

A respeito da acumulação do capital cultural, Bourdieu diz: 
 
O capital cultural é um ter que se tornou ser, uma propriedade que se fez corpo e 
tornou-se parte integrante da "pessoa", um habitus. Aquele que o possui "pagou com 
sua própria pessoa" e com aquilo que tem de mais pessoal, seu tempo. Esse capital 
"pessoal" não pode ser transmitido instantaneamente (diferentemente do dinheiro, do 
título de propriedade ou mesmo do título de nobreza) por doação ou transmissão 
hereditária, por compra ou troca. (BOURDIEU, 2015, p. 83) 
 

 O capital cultural das pessoas é constituído pelos bens imateriais que elas constroem, 

cumulativamente, ao longo da vida.  Os filhos da classe hegemônica herdam o capital cultural 

que foi incorporado pelas famílias e conseguem com mais facilidade ampliar este capital, pois 

as famílias garantem o tempo investido nesta ampliação, fazendo com que seus filhos tenham 

mais e maiores chances de sucesso pessoal, acadêmico e profissional (BOURDIEU, 2000).  

Em contrapartida, jovens das classes populares, além de não terem acesso privilegiado ao 

capital econômico, têm capital cultural exíguo, pois na maioria das vezes não lhes resta tempo 

para que incorporem o capital cultural indispensável para competir nos exames com os mais 

aquinhoados, uma vez que muitos ingressam muito cedo no mercado de trabalho.  Em certa 

medida, os jovens das classes populares reproduzem o mesmo modo de vida de seus pais. Nas 

palavras de Bourdieu (2015), “as cartas são jogadas muito cedo”. 

 Se a escola reproduz internamente as desigualdades sociais porque valoriza o capital 

cultural da classe dominante, os que têm tempo para investir na acumulação desse capital 

cultural terão mais êxito na escola; em decorrência disso, terão mais chances de êxito nos 

exames dos quais participam.  Em nosso trabalho, os exames ENEM e ENADE. 

 Bourdieu & Passeron (2014) destacam o papel do exame na seleção de estudantes, o 

que implica eliminação de uns e escolha de outros.  Em nosso país, a exemplo do que ocorre 

em outras partes do mundo, as avaliações em larga escala são um fenômeno de relevância nos 

sistemas de educação básica e superior.  Essa cultura está presente na educação brasileira 

desde a criação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), por conta dos 

exames internacionais aos quais a escola brasileira passou a ser submetida.  No dizer dos 

autores 
 
De fato, o exame não é somente a expressão mais legível dos valores e das escolhas 
implícitas do sistema de ensino: na medida em que ele impõe como digna da sanção 
universitária uma definição social do conhecimento e da maneira de manifestá-lo, 
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oferece um de seus instrumentos mais eficazes ao empreendimento de inculturação 
da cultura dominante e do valor dessa cultura.” (BOURDIEU & PASSERON 2014, 
p. 169-170). 

 Dilvo Ristoff, em artigo que discute a avaliação das IES no contexto de expansão da 

universidade e suas políticas de inclusão, critica o ENADE por figurar como protagonista da 

avaliação da qualidade dos cursos nas instituições superiores de ensino.  Para o autor, o 

ENADE “deve retornar à sua posição de coadjuvante do sistema, podendo até ser um 

indicador a mais da avaliação de cursos em tempos de expansão, como previa uma das 

primeiras portarias do INEP em 2004, mas nunca o seu centro” (RISTOFF, 2019, p.29), pois 

o exame sozinho não dá conta de avaliar a formação superior de uma pessoa. 

 Sobre as condições que formam um ser humano, assim se expressa Jessé de Souza, 

sociólogo e autor de A elite do atraso, em entrevista concedida ao jornal O Globo: “O filho da 

classe média pode se dedicar só ao estudo, é preparado desde cedo para ser vencedor. O filho 

da ralé já chega na escola como perdedor e a escola não é solução para tudo.” E assevera: 

“Quando a empregada deixa o almoço do filho da patroa pronto para ele estudar inglês em vez 

de preparar sua própria comida, esse jovem ou criança está usando seu tempo para reproduzir 

seu capital cultural. E a empregada, usando seu tempo para repetir sua condição social” 

(SOUZA, 2013). 

A análise empreendida por Jessé de Souza, acerca das condições da maioria dos 

estudantes de nosso país, leva-o a concluir que o “filho da ralé” chega à escola como 

perdedor. O diálogo com Bourdieu, no entanto, nos permite alargar a conclusão: além de 

chegar como perdedor, o filho da ralé não tem condições plenas de aproveitar o que se lhe 

oferece na escola, e muito menos de recuperar o tempo perdido 

Os estudantes que fazem o ENEM precisam dispor de um capital cultural incorporado 

previsto no exame, a fim de terem bom resultado na prova e alcançarem uma nota de corte 

que lhes permita conquistar uma vaga no rol das universidades de mais prestígio e, assim, 

fazerem parte dos que vão lograr o melhor capital cultural institucionalizado.    

Por outro lado, embora não dependam da nota para se formar, existe a obrigatoriedade 

de os alunos que estão concluindo a graduação fazerem o ENADE para que lhes seja 

conferido capital cultural institucionalizado através do diploma universitário. Portanto, eles 

não se formam sem prestar esta prova. Os alunos de universidades mal avaliadas pelo 

ENADE sofrem restrições no mercado de trabalho. 

O ENEM é o primeiro passo na estrada que os estudantes vão percorrer para a 

conquista do capital cultural institucionalizado pelo diploma de graduação.  Entre esses 
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estudantes, estão os filhos das classes privilegiadas e os das classes populares.  Ao ingressar 

na graduação, todos desejam transformar o diploma em capital econômico.   

Entretanto, para os estudantes das classes populares, o diploma significa a 

oportunidade de mobilidade social.  Nosso trabalho não pretende fazer uma discussão sobre as 

classes sociais, mas não podemos desconsiderar o fato de que a classe social de origem dos 

estudantes vai, na maioria dos casos, interferir em seu sucesso no ENEM e no percurso 

acadêmico.  

Para dar conta desse aspecto de nosso trabalho, acolhemos a tese de Guilherme Castro 

(2014), que realizou um estudo sobre a mobilidade de classe baseado em entrevistas com 

estudantes que ingressam na graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).  

A tese do autor confirma que os alunos oriundos das classes populares têm avanços e ganhos 

após concluída a graduação e constata que a universidade funciona como alavanca para que a 

mobilidade social aconteça, uma vez que pode ampliar o capital cultural dos estudantes, 

transformando o diploma conquistado em capital econômico, evitando que retornem às 

condições originais de pobreza.    
 
Assim, como os contornos de uma classe social não se definem apenas por 
indicadores de caráter econômico-financeiros, e como fora desse espectro, mas em 
seu raio de interferência, se encontra a questão da elevação dos patamares de 
escolaridade da população, é possível estabelecer que pessoas que possuam 
escolaridade maior que a da geração que as antecede tenham maiores possibilidades 
de mobilidade social. (CASTRO, 2014, p. 18) 
 

Até aqui, Castro corrobora empiricamente o pressuposto de Bourdieu. Mas o 

pesquisador prossegue: “No entanto, é preciso salientar que, sob o ponto de vista estritamente 

econômico, a mobilidade social não deve ser considerada um bem em si mesmo” (Idem, 

p.18). 

O destaque apresentado pelo pesquisador é digno de nota, pois se, por um lado, existe 

todo o esforço educacional para ampliar as ações do Estado através de políticas públicas que 

permitam a todos usufruir dos bens materiais e simbólicos que constituem a riqueza de uma 

nação, não se pode perder o foco na finalidade maior da educação, que é contribuir para a 

felicidade das pessoas, que não consiste apenas nos bens materiais.  

 Castro tempera o pessimismo do pensamento com o otimismo da vontade, e diz que, 

ao concluir o curso superior, os estudantes das classes populares inspiram as novas gerações a 

trilhar o mesmo caminho, evitando que continuem apenas ocupando vagas de pouco prestígio 

no mercado de trabalho, quando as encontram, com salários pouco atrativos.  O autor afirma 

que  
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Para além da questão da cidadania, a opção pela educação superior se constitui, por 
fim, como uma estratégia para dotar as novas gerações de uma formação que lhes 
permita enfrentar os desafios do futuro com autonomia científica e tecnológica, 
superando, com vistas ao desenvolvimento sustentável do país, uma tradição de mão 
de obra reprodutora, de segunda linha. Em outras palavras, tratava-se de mudar a 
perspectiva de futuro das classes populares, permitindo que ultrapassassem as 
fronteiras determinísticas de mão de obra barata e ocupassem espaços desde sempre 
reservados apenas para a elite (CASTRO, 2014, p. 44). 
 

A visão profética da referência acima se cumpre cada dia, cada ano, em cada escola, e 

mesmo em cada família. O processo de mudança pode ser lento, com um passo à frente, dois 

atrás, depois três à frente, até que construa uma nova hegemonia, que se inicia na escola.  

Antes de concluir a abordagem das teorias sobre avaliação, trazemos o 

posicionamento de Biesta sobre o Estudo Internacional de Tendências em Matemáticas e 

Ciências (Trends in International Mathematics and Science Study, TIMSS), o Estudo 

Internacional de Competência Leitora (Progress in International Reading Literacy Study, 

PIRLS) e o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Program for International 

Student Assessment, PISA). Ao comentar as tendências dos sistemas de avaliação, declara: 
 
Conquanto se possa argumentar que tais sistemas por si mesmos medem somente o 
que já se encontra “aí”, seu impacto real vai muito mais longe. Isto se deve ao fato 
de que muitos países tendem a ajustar as suas políticas e práticas em resposta, e de 
maneira antecipada, aos resultados de tais medições a fim de obter uma melhor 
posição nas classificações competitivas que criam esses sistemas. Portanto, não é 
somente o impacto de tais medições por si mesmas, mas a resposta a tais sistemas de 
medição comparativa, o que impulsiona as mudanças nas políticas educativas em 
nível nacional com o objetivo de ajustar-se aos “padrões” implícitos de tais sistemas. 
(BIESTA, 2018, 817-818) 
 

Biesta aduz dois problemas sobre o que chama de “cultura da medição”: o controle 

constante dos processos e práticas educativas e a criação de uma cultura competitiva que 

almeja sempre estar na frente dos outros.  Sobre a cultura competitiva o autor diz que os 

resultados de ranqueamentos são assumidos com indicadores de 
 
[...]quem é melhor e quem é o melhor. Tais qualificações têm o propósito de 
proporcionar informação sobre o desempenho dos sistemas de educação nacionais 
em comparação com os de outros países. Portanto, costumam ter uma natureza 
competitiva, já que, afinal de contas, somente pode haver um “número um”. 
(BIESTA, 2018, p.818) 
 

Biesta corrobora o que chamamos de alargamento de objetivos das avaliações ENEM 

e ENADE, à medida que os resultados desses exames se transformam em ranking de escolas 

de ensino médio e universidades para saber “quem é melhor e “quem é o melhor”.  Corrobora 

também Bourdieu & Passeron (2014) que afirmam que o exame é um empreendimento de 

inculturação da cultura dominante e de seu valor. 
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Nessa disputa, os dados gerados pelas avaliações em larga escala criam classificações 

que identificam “escolas fracassadas” e “docentes fracassados”, criando um clima propício 

para “assinalar a vergonha” e “culpar sujeitos pelo que frequentemente é o resultado de 

interações complexas de uma ampla gama de aspectos estruturais que se encontram além do 

controle de cada sujeito que atua como docente ou das próprias escolas” (BIESTA, 2018). 

Na escola há “uma tensão entre a necessidade de atender às demandas da sociedade e a 

necessidade de preservar-se destas” (BIESTA 2018).  Na universidade essa tensão também 

existe.  Entre as demandas mencionadas pelo autor, está o modo como lidamos com as 

avaliações em larga escala que norteiam os currículos da educação básica e da superior.  

Segundo o autor 
Educação, em outras palavras, nunca é apenas para qualificar crianças e jovens e 
oferecer-lhes um lugar particular na sociedade. A capacidade de assumir uma 
perspectiva crítica para com tradições, práticas, modos de fazer e de ser existentes, 
também se dá após sua saída da escola. (BIESTA & PICOLI, 2018, p.24) 
 

 A mensuração dos resultados não pode se restringir apenas a elaboração de tabelas 

classificatórias, pois a escola nunca é apenas para qualificar crianças e jovens.  

Acrescentamos que a universidade também não o é. 

 

1.2  Análise de conteúdo 

 

Nossa opção foi pela pesquisa empírica qualitativa, com a finalidade de analisar 

criticamente o conteúdo de questões das provas de linguagens códigos e suas tecnologias do 

ENEM e de formação geral do ENADE.  Observamos de forma assistemática o corpus que foi 

examinado, destacando as questões das provas que mais interessavam para alcançarmos o 

objetivo deste estudo que foi analisar em que termos o capital cultural presente nas questões 

das avaliações, contribui para a manutenção das desigualdades socioeconômicas e culturais.  

Para fazer o recorte das questões a serem analisadas, selecionamos competências e 

habilidades3 nas provas do ENEM e questões de formação geral nas provas do ENADE. 

O procedimento analítico do corpus da pesquisa é o proposto por Laurence Bardin 

(2011) que se organiza em três pólos cronológicos:  1) a pré-análise; 2) a exploração do 

material; 3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação (BARDIN, 2011).       

Bardin (2011) orienta que a pré-análise possui três missões: “a escolha dos 

documentos a serem submetidos à análise, a formulação das hipóteses e dos objetivos e a 

3  As competências e habilidades serão listadas no capítulo da análise das questões. 
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elaboração de indicadores que fundamentam a interpretação final” (BARDIN, 2011, p.125).  

Acatamos essa orientação para definir o corpus que analisamos.  

Ainda sobre a fase da pré-análise, a autora assevera que “desde a pré-análise devem 

ser determinadas operações de recorte do texto em unidades comparáveis de categorização 

para análise temática e de modalidade de codificação para registro de dados” (BARDIN, 

2011, p. 130).  Seguimos a afirmação de Bardin para fazer o recorte das questões e estabelecer 

as categorias de análise que se concentrou nas descritas na figura 1. 

 
Figura 1 - Categorias de análise 

Categorias de análise 

I. papel do raciocínio lógico; 

II. papel do conteúdo; 

III. papel da experiência da cidadania. 
 

Votre (2019) apresenta a análise de conteúdo como ferramenta que por se preocupar 

com a “depreensão dos conteúdos manifestos supõe leitura atenta dos textos a serem 

analisados” e “sua orientação para o trabalho com a inferência favorece a busca de sentido 

implícito”.  À vista disso, exploramos o corpus, aplicando sistematicamente as decisões 

tomadas na pré-análise.  No tratamento dos resultados, propomos inferências e interpretações 

do corpus analisado, a fim de verificar a validade da hipótese levantada e apresentar 

descobertas inesperadas (BARDIN, 2011). 

Para os estudos sobre discurso, acolhemos o que postula Fairclough (2016) que ao 

usar termo discurso propõe “considerar o uso de linguagem como forma de prática social e 

não como atividade puramente individual ou reflexos de variáveis situacionais”. O autor 

postula que 
 
O discurso contribui para a constituição de todas as dimensões da estrutura social 
que, direta ou indiretamente, o moldam e o restringem: suas próprias normas e 
convenções, como também relações, identidades e instituições que lhe são 
subjacentes.  O discurso é uma prática, não apenas de representação do mundo, mas 
de significação do mundo, constituindo e construindo o mundo em significado. 
(FAIRCLOUGH, 2016, p. 95) 
 

Em nossa investigação, procedemos a análise composicional, examinando como uma 

prática discursiva revela uma prática social (FAIRCLOUGH, 2016), a fim de avaliar se as 

questões analisadas indiciam o ethos da classe hegemônica.   

Recorremos a Malmberg (1971), que considera “um dos maiores méritos da língua: o 

de ter criado uma sinopse intelectual da multiplicidade” (p.167) e que um nome une aspectos 
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diferente de um mesmo objeto.  O autor afirma também que  “uma palavra desperta 

normalmente no homem um grande número de representações e de associações secundárias 

que vêm ajuntar-se à significação básica e que dependem do contexto e das experiências de 

cada um” (p.169), uma vez que para ler as questões, é necessário que os estudantes conheçam 

o contexto do tema e conteúdo avaliados, ou que as questões do exame ofereçam um suporte 

que contextualize o que está sendo avaliado.   

Para colaborar com a análise dos textos, enunciados e as alternativas das questões 

também utilizamos o conceito de análise crítica do discurso, de Luisa Martin Rojo (2004).  A 

autora afirma que construções discursivas legitimam, refletem e reforçam diferenças sociais.  

Propomo-nos a estender, para o campo acadêmico, o que a autora postula para análise da 

imigração. O aluno pobre é um imigrante sem prestígio ao se preparar para o ENEM. A 

autora, por meio de análise de discursos jornalísticos publicados durante oito anos na 

Espanha, identificou “duas posições fundamentais que articulam a maioria dos discursos 

sobre a imigração” (p.223).  Identificou também que essas posições se reproduzem 

frequentemente nos meios de comunicação, nas assembleias municipais e estaduais, nos 

discursos das ONGs e dos movimentos sociais.  Essas posições sobre os imigrantes estão 

presentes no cotidiano.  Sobre a escolha dos textos para análise, a autora diz 
 
[...] queremos estimular a reflexão sobre as possíveis implicações sociais desse 
processo de construção discursiva.   Com esse fim, selecionamos discursos 
socialmente relevantes (nesse caso de jornais e de parlamentares) sobre a imigração, 
e a partir deles nos perguntaremos até que ponto eles podem contribuir para a 
continuidade das diferenças sociais e do funcionamento de estruturas e mecanismos 
de exclusão e de dominação (ROJO, 2004, p. 207). 
 

Nossa pergunta é a mesma da autora: até que ponto os exames contribuem para a 

continuidade das diferenças? Aos recursos linguísticos e estratégias discursivas incorporam-se 

a presença do enunciador, seus pontos de vista, suas atitudes, seus valores, construindo um 

discurso de representação específica das relações sociais (ROJO, 2004) 

No caso das provas, o enunciador se apresenta impessoal e objetivo, centrado na letra 

fria das respostas, dando à prova uma feição meritocrata, que difunde a ideia de que apenas 

aqueles que se esforçaram muito, superando toda e qualquer dificuldade, conseguirão 

conquistar as vagas nas universidades de mais prestígio.  Difunde-se também a falsa ideia de 

que os outros, independentemente das adversidades financeiras, alimentares, logísticas, 

culturais, não se esforçaram o suficiente para conquistar o prêmio da vaga na universidade.  
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2  LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS DE SUPORTE ÀS AVALIAÇÕES EM LARGA 

ESCALA 

 

Você tem fome de quê? 

Você tem sede de quê? 

Comida - Marcelo Fromer / Arnaldo Antunes / Sergio Britto 

 

A principal esperança da sociedade brasileira é a educação, porque abre portas para o 

desenvolvimento individual do cidadão, contribui para a formação de pessoas mais tolerantes 

e conscientes de seus direitos e deveres, e provoca transformações positivas nas expectativas 

da sociedade. Em virtude disso, o debate sobre uma escola planejada para proporcionar ensino 

de qualidade, que respeite a heterogeneidade e a individualidade dos membros da comunidade 

escolar e assegure uma educação equitativa para todos deve fazer parte das pautas de políticas 

públicas para a educação brasileira.   

As políticas públicas de educação têm como objetivo colocar em prática ações que 

assegurem os direitos constitucionais da população, e, em razão disso, devem avaliar e 

colaborar com a melhora da qualidade do ensino do país. Secchi (2010, p.2) assevera que 

política pública “é uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público” que se 

estabelece com objetivo do “tratamento ou a resolução de um problema entendido como 

coletivamente relevante”. O autor afirma 
 
A essência conceitual de políticas públicas é o problema público. Exatamente por 
isso, o que define se uma política é ou não pública é a sua intenção de responder a 
um problema público, e não se o tomador de decisão tem personalidade jurídica 
estatal ou não estatal. São os contornos da definição de um problema público que 
dão à política o adjetivo “pública”. (SECCHI, 2016, p. 4) 
 

O ENEM e o ENADE, avaliações que investigamos neste trabalho, se constituem em 

um problema público. 

Villardi (2019) discute a importância do planejamento das políticas públicas a curto e 

a longo prazo e diz que 
 
[...] a relevância social e a abrangência de certas questões – que se tornam objetos de 
políticas públicas – expressa aquilo que determinada sociedade pactua como direito 
do cidadão. Assim, as políticas públicas constituem o conjunto de planos e ações 
desenvolvidos pelo Estado, em determinado momento, com o objetivo de assegurar 
um direito do cidadão. (VILLARDI, 2019, p. 52) 
 

É consenso que educação é um direito de todos.  Em função disso, a educação gera 

legítimas expectativas nos cidadãos em relação ao acesso a um ensino equânime e 
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emancipador.  Por isso, as políticas públicas de educação precisam colaborar para que, por 

meio da educação, as pessoas avancem social e economicamente. 

Villardi também afirma que 
 
[...] as políticas públicas precisam englobar tanto direitos universais quanto direitos 
específicos, objetivando o bem-comum e o interesse público; exigem, portanto, o 
compartilhamento de responsabilidades dos diferentes entes públicos, demandando, 
em contrapartida, participação e acompanhamento constantes dos diferentes entes 
sociais. (VILLARDI, 2019, p. 53) 
 

Neste capítulo nosso objetivo é apresentar e comentar as leis brasileiras e os principais 

documentos nacionais e internacionais que orientam a educação brasileira.  Neles são traçados 

os perfis e os rumos das avaliações em larga escala, com a elaboração de ferramentas de 

mensuração do desempenho das redes pública e privada no contexto educacional brasileiro.  

Também pretendemos trilhar o caminho pelo qual, através das políticas públicas, as 

avaliações em larga escala, no nosso caso o ENEM e o ENADE, foram implementadas na 

educação básica e na universidade brasileira. 

O Brasil, que teve sua primeira Instituição de Ensino Superior há pouco mais de dois 

séculos (1808), vem envidando esforços para atingir uma educação de qualidade e equitativa. 

Nossas Leis de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) refletem o esforço para que tenhamos 

uma educação que acolha estudantes das classes menos favorecidas e promova políticas de 

permanência desses estudantes tanto na educação básica, quanto na universidade, com vistas à 

felicidade pessoal e à realização profissional.   

Portanto, estabelecemos que os conteúdos, o papel das avaliações e as representações 

sobre as mesmas contemplam questões que merecem análise e interpretação. 

Nosso pressuposto é que essas questões variem conforme o projeto político e a matriz 

político-ideológica dos Estados, em relação à educação.  Sendo assim, o propósito dos 

Estados pode variar entre formar pessoas para ler, escrever e contar, e formar para trabalhar 

com tecnologias avançadas.  O objetivo da educação vai matizar as repostas. 

A educação é a base para o desenvolvimento de uma sociedade melhor e mais justa, 

mais democrática, menos desigual. “A educação é um direito humano, um poderoso motor de 

desenvolvimento e um dos mais fortes instrumentos para reduzir a pobreza e melhorar a 

saúde, a igualdade de gênero, a paz e a estabilidade” (BANCO MUNDIAL, 2020). 

Vários momentos foram decisivos para chegarmos aos moldes educacionais que o 

Brasil apresenta hoje.  Frente às controvérsias, as reformulações, principalmente no universo 

da educação básica, avançam a fim de ampliar o acesso de todos ao conhecimento oferecido 

pela educação formal.  
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2.1 Legislação nacional 

 

As LDBs são leis que estruturam o sistema educacional brasileiro, tanto na esfera 

privada quanto na pública, estabelecendo marcos sobre os quais vão se organizar as políticas 

públicas de educação.  A necessidade de uma lei para “traçar as diretrizes da educação 

nacional” foi prenunciada na Constituição de 1934 (Art. 5º, XV) apesar disso, a primeira LDB 

brasileira foi promulgada efetivamente em 1961.   Entretanto, com a finalidade de atender à 

ideologia desenvolvimentista adotada pelo governo militar, em 1968 ocorreu a reforma do 

ensino universitário e em 1971 foi promulgada a nova lei da educação básica.  As 

universidades tinham autonomia para decidir sobre as determinações que governo militar 

apresentou na reforma do ensino superior.  À educação básica cabia cumprir a LDB de 1971.  

Em 1996, foi promulgada nova LDB, adequada aos princípios presentes na Constituição 

Federal de 1988, que afirma o direito de todos à educação 
 
Art. 205º. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.  
 

Assim, ao longo das últimas décadas pode-se perceber a construção de um sistema 

educacional que vai se moldando, apresentando concepções de educação e de sociedade que 

variam de acordo com as diferentes épocas, de modo que o sistema que temos hoje reflete 

escolhas realizadas no passado 

Dito isso, traçamos o histórico da criação das LDBs a fim de, com o suporte nessas 

leis promulgadas, compreender as bases em que o ensino brasileiro foi se moldando. 

 

2.1.1 A legislação anterior à LDB 9394/1996 

 

A LDB 4.024/1961 representou um avanço para a educação brasileira.  Antes disso, a 

educação era ancorada no que estabelecia o texto constitucional (1946).  A Constituição não 

determinava princípios curriculares, por isso era necessário que fosse promulgada uma lei que 

regulamentasse os artigos que se dedicavam à educação presentes em nossa Carta Magna; 

esse foi o papel de nossa primeira LDB. 

Em seu capítulo II, título VI, o texto constitucional de 1946 dedicou nove artigos a 

Educação e Cultura, entre eles destacamos:  
 



31 

Art 166 º - A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. Deve 
inspirar-se nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. 
Art 167 º - O ensino dos diferentes ramos será ministrado pelos Poderes Públicos e é 
livre à iniciativa particular, respeitadas as leis que o regulem. 
Art 168 º - A legislação do ensino adotará os seguintes princípios: 
I - o ensino primário é obrigatório e só será dado na língua nacional; 
II - o ensino primário oficial é gratuito para todos; o ensino oficial ulterior ao 
primário sê-lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos; 
III - as empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que trabalhem mais de cem 
pessoas, são obrigadas a manter ensino primário gratuito para os seus servidores e os 
filhos destes; 
IV - as empresas industrias e comerciais são obrigadas a ministrar, em cooperação, 
aprendizagem aos seus trabalhadores menores, pela forma que a lei estabelecer, 
respeitados os direitos dos professores; 
V - o ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é de 
matrícula facultativa e será ministrado de acordo com a confissão religiosa do aluno, 
manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu representante legal ou responsável; 
VI - para o provimento das cátedras, no ensino secundário oficial e no superior 
oficial ou livre, exigir-se-á concurso de títulos e provas. Aos professores, admitidos 
por concurso de títulos e provas, será assegurada a vitaliciedade; 
VII - é garantida a liberdade de cátedra. 
 

No capítulo II da Constituição de 1946 está o suporte para a primeira legislação criada 

com o objetivo de regularizar o sistema de ensino do país.  
 
A primeira LDB,a Lei 4.024/61, tramitou durante 13 anos no Congresso Nacional, 
com alterações, mudanças, remendos, recuperações... idas e vindas, tensões e 
pressões que revelam, ao longo do tempo, diferentes concepções de escola e de 
sociedade. O projeto, elaborado por uma comissão majoritariamente progressista, 
sofreu ataques de forças conservadoras, e, chegando ao Congresso, os embates 
impuseram novas alterações, preservando-se, no entanto, o ponto fulcral do projeto: 
a defesa da escola pública. (VILLARDI, 2019, p. 58) 
 

Em seus 120 artigos, a LDB 4024/1961 regulamentou o Conselho Federal de 

Educação e os Conselhos Estaduais de Educação, determinou formação mínima exigida para 

professores e estabeleceu o ensino religioso como facultativo. 

Estabeleceu que ao Conselho Federal de Educação cabia, entre outras atribuições, 

“manter intercâmbio com os conselhos estaduais de educação” e “analisar anualmente as 

estatísticas do ensino e dos dados complementares” (Art. 9º, caput,  alínea p e q).  Essa parte 

da lei, embora não tivesse foco explícito em avaliações que medissem o desempenho 

acadêmico dos estudantes brasileiros, determinou a necessidade de acompanhamento anual do 

ensino nacional e a análise de suas estatísticas e seus dados complementares. 

A LDB 4024/1961, além de ter definido e regulamentado a educação no Brasil, 

indicava já em seu Art. 1º a educação como caminho para o exercício consciente da cidadania, 

o respeito às liberdades fundamentais do homem, a solidariedade internacional, o domínio dos 

recursos científicos e tecnológicos com a finalidade de vencer as dificuldades do meio, a 
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preservação e expansão de nosso patrimônio cultural e a condenação a qualquer tipo de 

preconceito. 

Enquanto a 4024/61 concebia um projeto de educação apoiado nos ideais de liberdade 

e solidariedade, com atenção na formação de cidadãos que fossem capazes de assegurar o 

cumprimento de seus direitos, nos textos das leis que a alteravam as palavras liberdade e 

solidariedade não aparecem.  Apesar de ampliar a obrigatoriedade do ensino básico de quatro 

para oito anos, a Lei 5692/71 não fazia qualquer referência a uma educação que objetivasse o 

exercício consciente da cidadania.   

Saviani (2019) relata que a ruptura política levada a efeito pelo golpe militar de 1964 

implicou mudanças na legislação que regulava o setor educacional. O autor diz ainda que o 

governo militar não considerou necessário editar por completo nova LDB.  As leis visaram 

ajustar o ensino superior e o ensino básico ao novo quadro político e garantir e dinamizar a 

ordem socioeconômica.  

Na educação básica, tal ajuste foi feito através da Lei 5692/1971 que reformou o 

ensino fundamental (primeiro grau) e o ensino médio (segundo grau).  A reforma que resultou 

na 5692/71 alterou consideravelmente a estrutura do ensino que estava em vigor. Seu primeiro 

artigo, além de dividir a educação básica em primeiro e segundo graus, já deixava claro que 

um dos focos da educação básica fosse o trabalho.  O artigo estava assim formulado 
 
Art 1º. O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a 
formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de 
autorrealização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente 
da cidadania.  
 

A proposta era uma formação técnica, para o trabalho, que seria oferecida no segundo 

grau (hoje ensino médio), conforme a necessidade do mercado, como s vê no Art. 5º 
 
§ 2º A parte de formação especial de currículo:   
a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, no ensino de 
1º grau, e de habilitação profissional, no ensino de 2º grau; 
b) será fixada, quando se destina a iniciação e habilitação profissional, em 
consonância com as necessidades do mercado de trabalho local ou regional, à vista 
de levantamentos periodicamente renovados.  
 

A ideia de formar uma força de trabalho para atender às necessidades do mercado é 

confirmada por Brandão (2007), para quem a educação produz crenças e ideias, e cria homens 

segundo a necessidade de uma sociedade: guerreiros ou burocratas são criados pela escola.  

A fim de focalizar o segundo grau profissionalizante, a Lei 5692/71 autorizava as 

empresas a trabalhar em regime de cooperação para as habilitações profissionais, mas o 
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estágio não acarretava vínculo de emprego, ainda que o aluno fosse remunerado (Art. 6°), o 

que protegia as empresas de processos trabalhistas. 

O “milagre econômico”4 foi o argumento usado pelo presidente Emílio Garrastazu 

Médici para aprovar a reforma do ensino que determinava segundo grau profissionalizante.  A 

expectativa era que uma industrialização acelerada traria crescimento ao país.  Por esse 

motivo, o país precisava de trabalhadores, defendia o presidente. (BRASIL, 2017) 

O ensino profissionalizante gestado no governo Médici propunha que a terminalidade 

dos estudos fosse no segundo grau, quando o estudante estaria capacitado para ingressar no 

mercado de trabalho, mas tal proposta não se sustentou.  As escolas e os governos estaduais 

enfrentaram dificuldades para a implantação do ensino profissionalizante.  Não havia 

professores habilitados para os cursos propostos, muitas das escolas tinham instalações 

precárias e não estavam equipadas para oferecer a formação profissional compulsória, 

conforme o governo federal planejara. 

Cunha assevera que 
 
Além da dimensão discriminatória da profissionalização no Ensino de Segundo 
Grau, a política educacional da ditadura continha outro componente nefasto: a 
incongruência entre esse nível e o Ensino Superior. Com efeito, a reforma 
universitária de 1968 trouxe a novidade da divisão dos cursos de graduação em dois 
ciclos: o básico, comum a grupos de cursos afins, e o profissional, no qual se daria a 
especialização profissional. (CUNHA, 2017. p 374) 
 

 Essa incongruência, que afastava os concluintes do segundo grau do ensino superior, 

indica que o curso profissionalizante compulsório foi implementado também com o objetivo 

de resolver a escassez de vagas no ensino superior, distanciando ainda mais o ingresso na 

universidade dos estudantes das camadas vulneráveis da população no ensino superior. 

 Acabamos voltando à reforma universitária que havia ocorrido em 1968 e precisava 

responder a duas exigências contraditórias: por um lado, a demanda de estudantes e de 

professores que reivindicavam, entre outros tópicos, mais verbas e mais vagas, a fim de 

ampliar o raio de ação da universidade; por outro, as demandas dos grupos ligados ao regime 

militar, que buscavam vincular o ensino superior aos mecanismos do mercado para atender às 

exigências do capitalismo internacional (SAVIANI, 2017, n/p).  

A reforma da educação básica e a do ensino superior convergiam para um mesmo 

ponto: o acesso ao ensino superior.  A Lei 5692/71 almejava, com seu ensino 

4  De 1967 a 1973 o Brasil alcançou taxas médias de crescimento muito elevadas e sem precedentes, que 
decorreram em parte da política econômica então implementada principalmente sob a direção do Ministro da 
Fazenda Antônio Delfim Neto mas também de uma conjuntura econômica internacional muito favorável. 
(disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/milagre-economico-brasileiro - 
acesso 14-2-21) 

                                                           

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/milagre-economico-brasileiro
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profissionalizante compulsório, a terminalidade dos estudos e a formação precoce de uma 

força de trabalho. A expansão das vagas na universidade “[...] se deu pela abertura 

indiscriminada, via autorizações do Conselho Federal de Educação, de escolas isoladas 

privadas [...]” (SAVIANI, 2017, n/p), o que não representou avanço em termos de acesso 

democrático ao ensino superior. 

Apesar de as reformas não terem representado avanço substancial no acesso ao ensino 

superior, a lei de 1971 tornou obrigatório o ensino do primeiro grau dos 7 aos 14 anos (Art. 

20°) e criou o supletivo, direcionado a jovens e adultos que não tivessem concluído ou 

frequentado o curso na idade própria.  Esses são pontos positivos pois deram um passo 

importante ao acesso de brasileiros à escola.  Nos termos da lei em seu capítulo II: 
 
Art. 17º O ensino de 1º grau destina-se à formação da criança e do pré-adolescente, 
variando em conteúdo e métodos segundo as fases de desenvolvimento dos alunos. 
Art. 18º O ensino de 1º grau terá a duração de oito anos letivos e compreenderá, 
anualmente, pelo menos 720 horas de atividades. 
[...] 
 Art. 20º. O ensino de 1º grau será obrigatório dos 7 aos 14 anos, cabendo aos 
Municípios promover, anualmente, o levantamento da população que alcance a 
idade escolar e proceder à sua chamada para matrícula.  
 

E em seu capítulo IV: 
 
Art. 24º O ensino supletivo terá por finalidade:   
a) suprir a escolarização regular para os adolescentes e adultos que não a tenham 
seguido ou concluído na idade própria; 
b) proporcionar, mediante repetida volta à escola, estudos de aperfeiçoamento ou 
atualização para os que tenham seguido o ensino regular no todo ou em parte. 
 

 A elevação da escolaridade obrigatória de quatro para oito anos foi um passo decisivo 

rumo à democratização do ensino público e à diminuição das taxas de analfabetismo no 

Brasil.  Os dados do recenseamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

em 1970 apresentam os seguintes percentuais de alfabetizados por faixa etária e fazem uma 

comparação entre as décadas de 1940 e 1970.  O recenseamento considerou como 

alfabetizadas as pessoas capazes de ler e escrever um bilhete simples.   

 
Tabela 2 - Recenseamento geral – 1970 - Pessoas que sabem ler e escrever 
VIII – RECENSEAMENTO GERAL - 1970 - TAXA DE ALFABETIZAÇÃO, POR GRUPOS DE IDADE, SEGUNDO OS 

RECENSEAMENTOS GERAIS DE 1940, 1950, 1960 E 1970 
GRUPOS 

DE IDADES 
PESSOAS QUE SABEM LER E ESCREVER 

1°-IX-1940 1°-VII-1940 1°-IX-1960 1°-IX-1970 
Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres 

5 anos e mais 38,30 42,31 34,11 42,66 46,04 39,33 53,57 56,14 51,03 61,56 63,21 59,94 
10 anos e mais 43,04 48,15 37,99 48,35 52,62 44,17 60,63 64,03 57,30 67,95 70,25 65,70 
15 anos e mais 43,78 50,18 37,48 49,31 54,70 44,06 60,52 64,90 56,24 66,89 70,02 63,85 
5 a 9 anos 13,80 13,47 14,13 13,02 12,60 13,45 19,71 19,26 20,17 29,87 29,13 30,63 
10 a 14 anos 39,75 39,26 40,26 43,73 42,78 44,68 61,13 59,97 62,28 72,89 71,32 74,47 
15 a 19 anos 45,39 46,17 44,51 52,71 52,65 52,77 66,59 65,83 67,29 77,04 75,61 78,39 
20 a 29 anos 46,17 51,59 41,04 53,24 57,38 49,36 66,10 69,18 63,24 72,43 73,89 71,06 
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30 a 39 anos 45,39 53,97 36,70 50,23 57,10 43,36 62,41 67,87 57,06 67,97 72,12 63,93 
40 a 49 anos 41,64 50,77 31,76 46,30 54,75 37,35 55,69 62,40 48,64 62,08 67,53 56,52 
50 e mais e 
idade ignorada 37,25 46,60 28,11 39,83 49,04 30,71 47,47 56,28 38,39 51,39 58,97 43,86 

Fonte: IBGE, 1970 
 

Os dados da Tabela 2 estão representados no Gráfico 2, a seguir. 
 

Gráfico 2 - Recenseamento geral - 1970 - Pessoas que sabem ler e escrever  

 
Fonte: IBGE, 1970. 
 

Conforme mostram a Tabela 2 e o Gráfico 2, os percentuais de pessoas alfabetizadas 

cresceram no período de 1940 a 1970.  Entretanto, esse crescimento precisava avançar muito 

mais, uma vez que o Brasil estava no período conhecido como “Milagre Econômico”.  Era 

necessário não só aumentar o número de pessoas alfabetizadas, como também aumentar o 

tempo mínimo de escolaridade, para que a educação colaborasse com o projeto de país que os 

militares estavam construindo, em sintonia com as diretrizes do Banco Mundial. A Lei 5692 

serviria a esse propósito.   
 
O BM começou a atuar na área de educação nos anos 1960 e, desde então, houve 
adaptações no seu discurso a respeito dela. Vinculou-a ora à formação de mão de 
obra, ao combate à pobreza e ao controle demográfico, ora ao desenvolvimento 
humano e à sociedade do conhecimento, sem, no entanto, jamais vê-la como um 
direito. Permanente foi a sua crença de que a educação e a economia são e devem ser 
conectadas. (MELLO, 2014. p. 153) 
 

Os financiamentos do BM para a educação brasileira começaram nos anos 1970 

(MELLO, 2014).   

Fiel a tal perspectiva, a 5692/71 tornou obrigatória a matrícula de crianças e 

adolescentes dos 7 aos 14 anos e aumentou a permanência na escola de estudantes oriundos 

das classes populares.  Os alunos vindos das classes populares que chegavam à escola não 

tinham incorporado o mesmo tipo capital cultural dos filhos da classe média. Estes já 

acumulavam mais anos na escola antes da obrigatoriedade estabelecida em 1971 e a sua 

permanência nos bancos escolares não era uma novidade.  Além de construção de novos 
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prédios para abrigar esses estudantes que chegavam às escolas de primeiro grau, era 

necessário também aperfeiçoar o modo como a escola ensinava e, sobretudo, redefinir e 

ampliar o que era ensinado.   

Para orientar o currículo da escola concebida pela 5692, o Conselho Federal de 

Educação definia as matérias do núcleo comum; já a parte diversificada, que tinha o objetivo 

de atender às especificidades das regiões, seria incluída no currículo após a aprovação dos 

Conselhos Estaduais de Educação (Art. 4°, § 1°, incisos I, II, III).  As disciplinas Educação 

Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde foram incluídas 

nos currículos plenos (Art. 7°).  A orientação educacional e o aconselhamento vocacional 

também foram instituídos como obrigatórios. Deveriam acontecer em cooperação com 

professores, família e comunidade (Art. 10º).   

A avaliação do rendimento escolar ficaria unicamente a cargo dos estabelecimentos de 

ensino. O aspecto qualitativo deveria preponderar sobre o quantitativo, e o aluno que não 

atingisse o aproveitamento suficiente poderia obter aprovação mediante estudos de 

recuperação, proporcionados obrigatoriamente pela escola (Art.14º, § 1º e 2º).  A 5692 não 

faz menção a avaliações do sistema de ensino brasileiro. 

A educação deveria ser promovida e incentivada pela União, pelos estados e 

municípios, pelas empresas, família e comunidade, e todos deveriam responder solidariamente 

pelo cumprimento do preceito constitucional da obrigatoriedade escolar (Art. 41º e 42º). 

A Lei 5692/1971 que concebeu a “profissionalização universal e compulsória no 

ensino de 2º grau não era defendida por uma corrente de pensamento expressiva dentro nem 

fora do MEC. Nenhum país do mundo a praticava, tampouco era proposta pelos organismos 

internacionais” (CUNHA, 2014, p. 918).  Cunha diz ainda que 
 
A profissionalização universal e compulsória no ensino de 2º grau suscitou adesões 
e rejeições. Para uns, esse nível de ensino passaria a ter uma finalidade própria, 
ultrapassando o papel de mero preparatório para os cursos superiores. Para outros, 
entretanto, a reforma contrariava seus interesses. (CUNHA, 2014, p. 922) 
 

A incongruência da política de profissionalização universal e compulsória do segundo 

grau foi flagrante (CUNHA, 2014), em função disso as limitações da Lei 5692/71 fizeram 

com que a reforma do segundo grau passasse por novas interpretações e outras reformas a fim 

de reorientar o ensino profissionalizante. 

 

2.1.2 A LDB 9394/1996 
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O fim dos governos militares no Brasil se deu em meados da década de 1980 (1984-

1985). Contudo, a lei que os profissionais de educação e sociedade desejavam só foi 

promulgada em 1996, onze anos após o fim da ditadura militar. 

 Antes da promulgação da LDB 9394/1996, educadores e associações docentes 

promoveram encontros para manifestar o tipo de educação que esperavam que a nova lei 

promovesse.  Um desses encontros foi a IV Conferência Brasileira de Educação, realizada de 

02 a 05 de setembro de 1986, em Goiânia.  Do evento resultou a Carta de Goiânia, 

documento que apresentava proposta para o capítulo dedicado à educação da nova Carta 

Constitucional que estava sendo gestada, uma vez que o Brasil estava em processo de 

redemocratização. 

 Na Carta de Goiânia se lia que em decorrência de políticas governamentais incapazes 

de promover a justiça social, o país continuava convivendo com problemas crônicos 

referentes à universalização e qualidade do ensino.  O documento também destacou que os 

seguintes dados revelavam a situação da educação no país:  
 
mais de 50% de alunos repetentes ou excluídos ao longo da 1ª série do ensino de 1º 
Grau; 
cerca de 30% de crianças e jovens na faixa dos 7 aos 14 anos fora da escola; 
30% de analfabetos adultos, e numeroso contingente de jovens e adultos sem acesso 
à escolarização básica; 
 22% de professores leigos; 
precária formação e aperfeiçoamento profissional dos professores de todo o país; 
salários aviltados em todos os graus de ensino. (Carta de Goiânia, 1986) 
 

 Com base na Carta de Goiânia, podemos avaliar que a educação, enquanto esteve sob 

o comando dos governos militares, avançou pouco e não conseguiu fazer ecoar o verso da 

propaganda institucional do governo federal que dizia em 1976 “esse é um país que vai pra 

frente”.  Dez anos após a Conferência de Goiânia, a atual LDB foi promulgada.   

A LDB 9394/96 recomenda no seu primeiro artigo que “a educação escolar deverá 

vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social” (§ 2°). 

Nos Art. 2° e 3º, a Lei 9394/96 estabelece que a educação deve ser baseada nos 

princípios de liberdade, nos ideais de solidariedade humana, em igualdade de condições, 

tendo por objetivo o pleno desenvolvimento do educando para a cidadania e para o trabalho.  

As palavras liberdade, solidariedade e o espírito de educação democrática voltam a aparecer 

na LDB brasileira. 

Em 2008 a Lei 12.061 universalizou o ensino médio e em 2013, a lei 12.796 alargou a 

educação básica para a faixa etária dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos.  
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Segundo o Art. 9°, a União deverá, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, elaborar o Plano Nacional de Educação, os currículos e seus conteúdos 

mínimos, de modo a assegurar formação básica comum e estabelecer um processo nacional de 

avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, objetivando a 

definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino.  Esse artigo da LDB ampara e 

acolhe criação de um sistema brasileiro de avaliações em larga escala, refletindo o que foi 

pactuado na Declaração Mundial sobre Educação para Todos - Conferência de Jomtien 

(1990) (DJ) e na Declaração de Nova Delhi sobre Educação para Todos (1993) (DND) das 

quais o Brasil é signatário.  

Para dar sustentação a tal determinação legal, foram instituídos sistemas de avaliação 

em larga escala, entre os quais se destacam o ENEM e o ENADE.   

O ENEM foi instituído pela portaria 438 do MEC, de 28/5/1998, que determina no 

Art. 1º os objetivos da avaliação, no Art. 2º a estrutura do exame, no Art. 3º a periodicidade 

da prova e no Art. 4º a responsabilidade do INEP de planejamento e a operacionalização do 

exame.   

A Lei 10861 instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(SINAES) e estabelece, em seu Art. 5º, o ENADE como avaliação em larga escala do ensino 

superior. 

 A 9394/96, define os papéis de todos os envolvidos na educação e trata o ensino 

médio como uma etapa final da educação básica, que deverá consolidar e aprofundar os 

conhecimentos adquiridos no ensino fundamental (Art. 35º). Sobre preparar o estudante 

profissionalmente no ensino médio, versa que “poderá prepará-lo para o exercício de 

profissões técnicas” (Art. 36º § 2°). 

No Art. 26º, a lei indica a necessidade de um núcleo comum, apesar de as redes de 

ensino terem liberdade de organização 
 
Art. 26º Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos.  
 

A LDB 9394/96 tem importância crucial nas transformações ocorridas na educação 

brasileira desde a sua promulgação.  É a lei que amplia os direitos educacionais e a autonomia 

de ação das redes públicas, das escolas e dos professores e deixa mais claras as atribuições do 

trabalho docente.  Além disso, estabelece que o foco deve ser o preparo do educando; a lei 

apresenta, entre os princípios sob os quais o ensino deve ser ministrado, a “liberdade de 



39 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber” (Art. 2°) 

deslocando o foco do ensino para a aprendizagem.  

A lei incorpora os princípios da Constituição Cidadã de 1988 e acolhe as orientações 

pedagógicas de seu principal elaborador, o antropólogo e educador Darcy Ribeiro. Abre 

espaço para a diversidade cultural e étnica, indispensáveis num país continental, em que a 

miscigenação é a marca do povo.  Os princípios em que se apoia a lei privilegiam igualdade 

de condições para o acesso e para o ensino-aprendizagem e oferecem garantia de que todos 

serão tratados com igualdade, independentemente de seus sistemas de crenças, orientações e 

práticas.  

O texto da LDB 9394/96 também repercute os objetivos de DJ e de DND no que tange 

a uma educação democrática e inclusiva.    

Até aqui comentamos as LDBs promulgadas no Brasil com o objetivo de, com base na 

leitura das leis, avançar na compreensão de como as avaliações em larga escala foram sendo 

constituídas no Brasil.    

Passemos a comentários sobre as declarações de Jomtien e Nova Delhi, documentos 

publicados após conferências que traçaram rumos para a educação de países em 

desenvolvimento. 

 

2.2 Os documentos da década de 1990 

 

A partir de 1990, o Brasil assumiu o compromisso estabelecido nas declarações de 

Educação para Todos: DJ (1990) e DND (1993) de tornar a educação básica universal, e 

aumentar os investimentos nessa empreitada.  Até então nosso desafio era garantir que todas 

as crianças em idade escolar estivessem frequentando a sala de aula.   Além desse objetivo, 

era necessário aferir o que os estudantes aprendiam e garantir a qualidade da educação.  As 

avaliações em larga escala foram criadas com o objetivo de mensurar os níveis de leitura, o 

conhecimento matemático e de ciências dos estudantes e contribuir para a excelência do 

ensino ofertado.  Desses resultados, iria depender o planejamento de medidas de investimento 

no ensino.   

 Conforme orienta a DJ 
 
[...] para medir o progresso alcançado na educação básica, é essencial definir áreas e 
níveis de resultados, desenvolver métodos e instrumentos simples e amplamente 
aplicáveis de monitoramento, a fim de avaliar a aprendizagem nessas áreas, 
incluindo, por exemplo, a utilização periódica de instrumentos de amostragem. 
(UNESCO, 1990) 
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E conforme a DND 

 
Abordagens ativas e participativas são particularmente valiosas no que diz respeito a 
garantir a aprendizagem e possibilitar aos educandos esgotar plenamente suas 
potencialidades. Daí a necessidade de definir, nos programas educacionais, os níveis 
desejáveis de aquisição de conhecimentos e implementar sistemas de avaliação de 
desempenho. (UNESCO, 1993) 
 

 Ambas as declarações orientam sobre a importância de mensurar, por meio de 

avaliações em larga escala, o progresso dos estudantes da educação básica.  Da leitura e 

análise das DJ e DND, é possível constatar que nossa LDB reflete o recomendado em ambas 

as declarações sobre mensuração de resultados de aprendizagem. 

 

2.2.2  Declaração de Jomtien – 1990 

 

Organizada pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação), a DJ 

foi realizada de 5 a 9 de março de 1990, em Jomtien, Tailândia, e gerou a Declaração Mundial 

de Educação para Todos. 

Tendo como principais motivações questões econômicas e educacionais, a declaração 

destaca a importância da educação básica e estabelece compromissos mundiais para garantir a 

todas as pessoas os conhecimentos necessários a uma vida digna, visando a uma sociedade 

mais humana e mais justa, tendo como foco os países menos desenvolvidos. 

No início do preâmbulo, o documento diz que há mais de quarenta anos a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos afirma que "toda pessoa tem direito à educação", mas que o 

cenário da educação mundial ainda apresenta uma realidade excludente que impede a 

sociedade de enfrentar problemas que geram a exclusão social, como se vê a seguir: 
 
a. mais de 100 milhões de crianças, das quais pelo menos 60 milhões são meninas, 
não têm acesso ao ensino primário; 
b. mais de 960 milhões de adultos – dois terços dos quais são mulheres, são 
analfabetos, e o analfabetismo funcional é um problema significativo em todos os 
países industrializados ou em desenvolvimento; 
c. mais de um terço dos adultos do mundo não tem acesso ao conhecimento 
impresso, às novas habilidades e tecnologias, que poderiam melhorar a qualidade de 
vida e ajudá-los a perceber e a adaptar-se às mudanças sociais e culturais;  
d. mais de 100 milhões de crianças e incontáveis adultos não conseguem concluir o 
ciclo básico, e outros milhões, apesar de concluí-lo, não conseguem adquirir 
conhecimentos e habilidades essenciais para a conquista de uma vida digna. 
(UNESCO, 1990, p.1) 
 

Para avançar rumo à resolução dos problemas citados, a DJ assevera que a educação 

“embora não seja condição suficiente, é de importância para o pregresso pessoal e social”.  E 

a meta é conquistar “um mundo mais seguro, mais sadio, mais próspero e ambientalmente 
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mais puro”, além de favorecer o “progresso social, econômico e cultural, a tolerância e a 

cooperação internacional” (UNESCO, 1990).  Segundo o documento, para a realização desses 

objetivos, é necessário garantir a educação básica para os que não têm acesso a ela. 

Os educadores e cientistas da educação reunidos em Jomtien seguiram princípios 

claros de atenção básica aos instrumentos essenciais para aprendizagem, o que contempla a 

primazia da diversidade étnica e política e os movimentos pela recuperação das políticas 

públicas para educação. 

A ideia de educação para a vida toda e a insistência em projetos que facultem a 

continuidade da aprendizagem repousa, inevitavelmente, nos pressupostos de respeito às 

peculiaridades culturais locais, às diferentes orientações das pessoas e na adequação de 

políticas públicas aos interesses dos grupos a serem atendidos pelos projetos educacionais.  

Nos termos do Art. 1º da declaração: 
 
Art. 1º; item 1. Cada pessoa – criança, jovem ou adulto – deve estar em condições de 
aproveitar as oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas necessidades 
básicas de aprendizagem. Essas necessidades compreendem tanto os instrumentos 
essenciais para a aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão oral, o 
cálculo, a solução de problemas), quanto os conteúdos básicos da aprendizagem 
(como conhecimentos, habilidades, valores e atitudes), necessários para que os seres 
humanos possam sobreviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e 
trabalhar com dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a 
qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e continuar aprendendo. A 
amplitude das necessidades básicas de aprendizagem e a maneira de satisfazê-las 
variam segundo cada país e cada cultura, e, inevitavelmente, mudam com o decorrer 
do tempo.  
 

Os participantes da DJ defenderam o direito à educação básica para todos e 

comprometeram-se a colaborar com a adoção de medidas individuais e coletivas para cumprir 

a meta estabelecida.  Para tanto, a declaração proclamou em seus 10 artigos o percurso que 

contribuiria para que a educação básica fosse direito de todos. 

 Cada artigo tem um objetivo. Satisfazer às necessidades de aprendizagem na 
educação básica é o objetivo do primeiro artigo, que destaca a leitura e a escrita, a expressão 

oral, o cálculo e a solução de problemas como instrumentos essenciais para a aprendizagem; o 

segundo artigo recomenda que é preciso expandir o enfoque da educação básica e o terceiro 

tem como objetivo universalizar o acesso à educação e promover a equidade na educação. 

Concentrar a atenção na aprendizagem e ampliar os meios e o raio de ação da 
educação básica são os objetivos dos artigos quarto e quinto que enfatizam a importância de a 

educação básica estar focada nos resultados efetivos de aprendizagem e nas constantes 

mudanças das necessidades básicas de aprendizagem de crianças, jovens e adultos.  Já o 

quinto artigo ressalta a importância dos programas de alfabetização, uma vez que ler e 
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escrever são capacidades necessárias para o desenvolvimento de outras habilidades e para o 

fortalecimento da identidade cultural.  

Uma vez que a aprendizagem não acontece em situação de isolamento, o sexto artigo 

tem como objetivo propiciar um ambiente adequado à aprendizagem e o sétimo fala sobre 

fortalecer as alianças e esclarece que a obrigação de proporcionar a educação é dever das 

autoridades: nacional, estadual e municipal. 

Desenvolver uma política contextualizada de apoio e mobilizar os recursos são os 

requisitos para garantir educação para todos, apresentados nos artigos oitavo e nono. O 

primeiro faz referência às políticas de apoio dos setores social, cultural e econômico e o 

segundo diz que “será essencial mobilizar atuais e novos recursos financeiros e humanos, 

públicos, privados ou voluntários”, pois investir recursos na educação básica é o que se pode 

fazer de mais importante para o país.    

Fortalecer alianças merece comentário, uma vez que o artigo anuncia que a os 

programas de educação básica devem ser avaliados e esta tese se ocupa de avaliações em 

larga escala, que mensuram os resultados da educação básica (ENEM) e da educação superior 

(ENADE).   

 Fortalecer a solidariedade internacional é o objetivo do décimo artigo uma vez que, 

cumprir “as necessidades básicas de aprendizagem constitui-se uma responsabilidade comum 

e universal a todos os povos, e implica solidariedade internacional” para corrigir disparidades 

econômicas.   

A proposta de empoderamento da sociedade de aprendizagem, apresentada na DJ, 

passa pelo atendimento a suas necessidades educacionais básicas. As pessoas atendidas de 

forma adequada em sua formação crescem em responsabilidade, responsividade e apreço a 

suas heranças cultural, linguística e espiritual.  

O resultado salutar do investimento em educação de qualidade, nos termos da DJ, 

garante aos aprendizes o alargamento do círculo do nós, a ampliação da capacidade de 

conviver com os diferentes, de favorecer a harmonia na convivência entre os diferentes. 
 
Art. 1º; item 2. A satisfação dessas necessidades confere aos membros de uma 
sociedade a possibilidade e, ao mesmo tempo, a responsabilidade de respeitar e 
desenvolver sua herança cultural, linguística e espiritual, de promover a educação de 
outros, de defender a causa da justiça social, de proteger o meio-ambiente e de ser 
tolerante com os sistemas sociais, políticos e religiosos que difiram dos seus, 
assegurando respeito aos valores humanistas e aos direitos humanos comumente 
aceitos, bem como de trabalhar pela paz e pela solidariedade internacionais em um 
mundo interdependente.  
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O Brasil estava representado na conferência e abraçou plenamente os objetivos da DJ: 

a universalização do acesso escolar, o financiamento e o repasse de recursos financeiros, a 

descentralização da gestão.  

 

2.2.2 Declaração de Nova Delhi – 1993 

 

 A DND (1993) ratifica o compromisso de tornar universal a educação básica firmado 

na DJ sobre educação para todos. 

Os signatários da DND são representantes de nove países em desenvolvimento que, 

juntos, possuem a maior parte da população mundial: Indonésia, China, Bangladesh, Brasil, 

Egito, México, Nigéria, Paquistão e Índia. 

 Os especialistas desses países reconhecem que suas aspirações e metas de 

desenvolvimento só serão atingidas quando houver a garantia da educação para todos; 

reconhecem também que, apesar de ter havido progressos importantes na educação, ainda se 

fazem necessários mais esforços para oferecer uma educação de qualidade a todos. Para tanto, 

é preciso que os métodos de educação sejam desenvolvidos para atender às necessidades 

básicas de aprendizagem dos indivíduos e que toda a sociedade esteja envolvida nessa tarefa. 

Afirmam estarem cientes “do papel vital que a educação terá que cumprir no 

desenvolvimento das nossas sociedades”  (UNESCO, 1993, p. 19) e asseguraram avanços até 

o ano de 2000, garantindo: uma vaga em escola a todas as crianças; o empenho na educação 

de jovens e adultos; a eliminação de disparidades por causa de sexo, idade, renda familiar, 

diferenças culturais, étnicas e linguísticas, e distância geográfica; propõem o aperfeiçoamento 

dos conteúdos educacionais e o material didático; o treinamento e as condições de trabalho do 

magistério; a mobilização de setores da sociedade em prol da educação para todos. 

Convocam colaboradores e instituições financeiras internacionais a ampliarem os 

investimentos em educação, para que os países possam “sustentar seu desenvolvimento 

socioeconômico” (UNESCO, 1993, p.19). 

DND retoma o passado, como ponto de referência para o que já se conseguiu, na 

educação para todos, e no que urge conseguir. Baseia sua agenda na declaração dos direitos 

do homem e nas constituições de cada um dos países participantes da DND e assevera em 

seu primeiro artigo: 
Art. 1º. Nós, os líderes dos nove países em desenvolvimento de maior população do 
mundo, reiteramos por esta Declaração nosso compromisso de buscar com zelo e 
determinação as metas definidas pela Conferência Mundial sobre Educação para 
Todos e pela Cúpula Mundial da Criança, realizadas em 1990, de atender às 
necessidades básicas de aprendizagem de todos os nossos povos tornando universal 
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a educação básica e ampliando as oportunidades de aprendizagem para crianças, 
jovens e adultos. Assim fazemos com consciência plena que nossos países abrigam 
mais do que a metade da população mundial e que o sucesso de nossos esforços é 
crucial à obtenção da meta global de educação para todos. (UNESCO, 1993, p.18) 
 

Os países em desenvolvimento signatários da DND assumem o compromisso 

corajoso de “buscar com zelo e determinação” cumprir as metas da DJ até o ano de 2000, o 

que supunha foco no desenvolvimento cultural, espiritual e linguístico das suas populações. 

Em 1993, a educação básica brasileira ainda era regida pela Lei 5692/71 promulgada 

pelo governo militar.  

No artigo segundo os signatários de DND aceitam e reconhecem oito itens que 

merecem registro e comentário: a garantia da educação como condição sine qua non para 

atender as metas de desenvolvimento; a garantia da educação como instrumento preeminente 

da promoção dos valores mais relevantes; a necessidade de enfoques criativos nos sistemas 

formais e informais; a necessidade de conteúdos e métodos se ajustarem ao propósito de 

empoderamento das pessoas; a necessidade de ações complementares, no âmbito da família e 

da comunidade, nas áreas de maior carência; a necessidade de priorizar educação de qualidade 

para mulheres jovens e adultas; o enfrentamento responsável do ônus da pressão demográfica 

precisa ser encarado de forma responsável; por fim, os signatários reconhecem que o 

compromisso com a educação de qualidade é de todos os órgãos, públicos, privados e 

organizações da sociedade civil. 

Conforme podemos verificar pela leitura do item 2, desdobrado abaixo em oito 

subitens, todos eles são de extrema relevância e merecem ser contemplados e atendidos. 

Alguns dos oito itens merecem um comentário especial. O item 2.1 condiciona o alcance das 

metas de todos os direitos à educação. O item 2.3 interpela os agentes educacionais para 

inovarem e criarem novas formas de ação educativa. O item 2.4 concentra a ação nas 

necessidades básicas das populações mais pobres do planeta. Faz-se um reconhecimento 

especial do papel das famílias e das comunidades para atender as pessoas mais necessitadas, 

em especial as crianças pequenas. 
 
2.1 as aspirações e metas de desenvolvimento de nossos países serão atendidas 
somente através da garantia de educação para todos os nossos povos, direito este 
assegurado tanto pela Declaração Universal dos Direitos do Homem quanto pelas 
constituições e leis de cada um de nossos países;  
2.2 a educação é o instrumento preeminente de promoção dos valores humanos 
universais, da qualidade dos recursos humanos e do respeito pela diversidade 
cultural;  
2.3 os sistemas educacionais dos nossos países já alcançaram progressos importantes 
na oferta de educação a contingentes substanciais da nossa população, mas ainda não 
foram plenamente sucedidos os esforços de proporcionar uma educação de 
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qualidade a todos os nossos povos, o que indica a necessidade de desenvolvermos 
enfoques criativos tanto dentro quanto fora dos sistemas formais; 
 2.4 os conteúdos e métodos de educação precisam ser desenvolvidos para servir às 
necessidades básicas de aprendizagem dos indivíduos e das sociedades, 
proporcionando-lhes o poder de enfrentar seus problemas mais urgentes - combate à 
pobreza, aumento da produtividade, melhora das condições de vida e proteção ao 
meio ambiente - e permitindo que assumam seu papel por direito na construção de 
sociedades democráticas e no enriquecimento de sua herança cultural;  
2.5 os programas educacionais bem sucedidos exigem ações complementares e 
convergentes, no contexto do papel da família e da comunidade, nas áreas de 
nutrição adequada, cuidados efetivos da saúde e cuidado e desenvolvimento 
apropriado para crianças pequenas;  
2.6 a educação e a incorporação plena de mulheres jovens e adultas à sociedade são 
metas importantes em si e elementos chaves do processo de desenvolvimento do 
bem-estar social, da educação de gerações presentes e futuras e da diversificação das 
opções disponíveis à mulher para o desenvolvimento de todo o seu potencial;  
2.7 pressões demográficas impõem um ônus por demais pesado à capacidade dos 
sistemas educacionais e impedem as reformas e melhorias necessárias; além do 
mais, dada a estrutura etária dos nossos países, esse processo continuará no decorrer 
da próxima década;  
2.8 a educação é - e tem que ser - responsabilidade da sociedade, englobando 
igualmente os governos, as famílias, as comunidades e as organizações não-
governamentais, exige o compromisso e a participação de todos numa grande 
aliança que transcenda a diversidade de opiniões e posições políticas. 
 

A DND, produzida num país continental, com enorme diversidade linguística e 

étnica, destaca a relevância da diversidade cultural e linguística. Em estreita colaboração 

com os movimentos ambientalistas, opta pela atenção imediata e urgente para a gestão 

sustentável dos recursos naturais, com efeito imediato na qualidade da nutrição infantil. 

Dez anos após publicação da DJ, o Fórum Mundial da Educação se reuniu no Senegal 

para avaliar quais dos compromissos assumidos em 1990 haviam sido atingidos em nível 

global.  Esse encontrou gerou a Declaração de Dakar (DK) que é um documento importante, 

pois estabeleceu novas metas para a educação global.  Em 2015, o Fórum Mundial da 

Educação publicou a Declaração de Incheon (DI) com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), com especial atenção ao objetivo 4, cuja temática é a educação.  

 

2.3 Os documentos do século XXI 

 

Dez anos após publicação da DJ, o Fórum Mundial da Educação se reuniu no Senegal 

para avaliar quais eram os compromissos assumidos em 1990 que a educação global havia 

atingido.  O fórum de 2000 deu origem à Declaração de Dakar (DD) que é um documento 

importante, pois estabeleceu novas metas para a educação global.  

Cinco anos após a DD,  em 2015, o Fórum Mundial da Educação se reunião 

novamente e publicou a Declaração de Incheon (DI) com foco nos Objetivos de 
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Desenvolvimento Sustentável, ODS, com especial atenção ao objetivo 4, cuja temática é a 

educação.  

 

2.3.1 Declaração de Dakar – 2000 

 

A DD é considerada um marco para a educação global, porque diversos países se 

comprometeram a atingir os objetivos da Educação para Todos que foram estabelecidos no 

evento. 

No item 3 o documento reafirma os compromissos de DJ e declara: 
 
We re-affirm the vision of the World Declaration on Education for All (Jomtien 
1990), supported by the Universal Declaration of Human Rights and the Convention 
on the Rights of the Child, that all children, young people and adults have the human 
right to benefit from an education that will meet their basic learning needs in the 
best and fullest sense of the term, an education that includes learning to know, to do, 
to live together and to be. It is an education geared to tapping each individual’s 
talents and potential, and developing learners’ personalities, so that they can 
improve their lives and transform their societies. (p. 8)5 
 

Os signatários de Dakar comprometeram-se com uma educação orientada para captar 

o potencial de cada indivíduo com a finalidade de que ele melhore sua vida e a vida em 

sociedade.  Avaliamos ser um compromisso audacioso, pois foca no indivíduo e que para isso 

ocorra, é necessária uma educação com foco na aprendizagem em turmas pequenas. 

O Marco de Dakar acolheu os acordos firmados pela comunidade internacional para 

educação básica nos anos 1990.  O documento relata que houve progresso significativo em 

muitos países, mas apresentou dados que afirmavam que o desafio naquele momento ainda 

era cumprir os compromissos firmados na década anterior.  Entre os dados apresentados 

estão: mais de 113 milhões de crianças sem acesso ao ensino primário, 880 milhões de adultos 

analfabetos, discriminação de gênero permeando os sistemas educacionais e a qualidade da 

aprendizagem e da aquisição de valores, e habilidades humanas que estavam longe das 

aspirações e necessidades de indivíduos e sociedades.  Para dar passos mais largos em direção 

à Educação Para Todos, os signatários da DD comprometeram-se com as seguintes metas para 

a educação global, conforme se pode ler no item 7: 
 

5  Nós reafirmamos a visão da Declaração Mundial de Educação Para Todos (Jomtien, 1990), apoiada pela 
Declaração Universal de Direitos Humanos e pela Convenção sobre os Direitos da Criança, de que toda as 
crianças, jovens e adultos têm o direito humano de beneficiar-se de uma educação que satisfaça suas 
necessidades básicas de aprendizagem, no melhor e mais pleno sentido do termo, e que inclua aprender a 
aprender, a fazer, a conviver e a ser. É uma educação que se destina a captar os talentos e o potencial de cada 
pessoa e a desenvolver a personalidade dos educandos para que possam melhorar as suas vidas e transformar 
as suas sociedades. (Tradução nossa) 
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I. expandir e melhorar o cuidado e a educação da criança pequena, especialmente 
das mais vulneráveis e em maior desvantagem;  
II. assegurar que todas as crianças, com ênfase especial nas meninas e nas crianças 
em circunstâncias difíceis e pertencentes a minorias étnicas, tenham acesso à 
educação primária, obrigatória, gratuita e de boa qualidade até o ano 2015; 
III. assegurar que as necessidades de aprendizagem de todos os jovens e adultos 
sejam atendidas pelo acesso equitativo à aprendizagem apropriada e às habilidades 
para a vida;  
IV. alcançar uma melhoria de 50% nos níveis de alfabetização de adultos até 2015, 
especialmente para as mulheres, e acesso equitativo à educação básica e continuada 
para todos os adultos;  
V. eliminar disparidades de gênero na educação primária e secundária até 2005 e 
alcançar a igualdade de gênero na educação até 2015, com enfoque na garantia ao 
acesso e o desempenho pleno e equitativo de meninas na educação básica de boa 
qualidade;  
VI. melhorar todos os aspectos da qualidade da educação e assegurar excelência para 
todos, de forma a garantir a todos resultados reconhecidos e mensuráveis, 
especialmente na alfabetização, matemática e habilidades essenciais à vida. 
(UNESCO, 2000, n/p – Item 7) 
 

 Das metas, a de número VI é a que trata das avaliações, pois se compromete a 

melhorar os aspectos da qualidade da educação e que os resultados sejam reconhecidos e 

mensuráveis.  Para que haja a mensuração da aprendizagem dos alunos, é necessário que haja 

avaliações que apresentem o quanto e como os estudantes estão avançando e se o desempenho 

desses alunos é equitativo. 

DD é um documento que conclama os países a desenvolver e fortalecer planos 

nacionais de ação, cujos objetivos fossem cumpridos até 2015.  O documento também destaca 

a importância da cooperação internacional e regional para o financiamento da educação.  O 

documento lista doze ações para que as metas estabelecidas sejam alcançadas.   As ações I, II, 

IV e X refletem o recomendado pelo BM, quanto ao financiamento da educação e sua 

mensuração de resultados.  Essas ações dizem: 
 
I. mobilizar uma forte vontade política nacional e internacional em prol da Educação 
para Todos, desenvolver planos de ação nacionais e incrementar de forma 
significativa os investimentos em educação básica;  
II. promover políticas de Educação para Todos dentro de marco setorial integrado e 
sustentável, claramente articulado com a eliminação da pobreza e com estratégias de 
desenvolvimento;  
IV. desenvolver sistemas de administração e de gestão educacional que sejam 
participativos e capazes de dar resposta e de prestar contas; 
X. monitorar sistematicamente o progresso no alcance dos objetivos e estratégias de 
EPT nos âmbitos internacional, nacional e regional 
 

Sobre gerenciamento da educação o BM “investe no desenvolvimento de bens públicos 

globais que podem ser usados pelos países para diagnosticar o funcionamento do sistema 

educacional e apoiar a implementação de ações para melhorá-lo” (2018). 
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  O Fórum Mundial de Educação em 2000 avaliou o quanto a EPT (1990) havia 

progredido e estabeleceu estratégias e metas para que os países continuassem trabalhando 

para o avanço da educação básica, conforme o orientado pelo BM. 

A análise mostra que DD está envolvida com a melhoria das taxas, da expansão dos 

cuidados com as crianças pequenas, com as meninas, garotas e mulheres que se encontram em 

dificuldades especiais de aprendizagem. O documento focaliza esforços para eliminar 

disparidades de gênero. Acentua também o esforço para eliminar disparidades entre os grupos 

étnicos.  

O documento acena, de forma urgente, para atenção às populações mais pobres do 

continente africano, que além de alimentos e medicamentos, carecem de educação de 

qualidade para todos.  A inovação em DD é propor cifras relacionadas ao alcance das metas 

educacionais, tanto no tempo quanto na proporção de pessoas a serem atendidas. Contempla 

com cuidado as minorias étnicas, com a oferta de educação primária obrigatória, o que faz 

sentido, para uma declaração produzida no continente africano.  Destaca a urgência de 

programas de alfabetização obrigatória, sobretudo para as populações rurais do continente 

africano. Se levarmos em conta que em vários países africanos há línguas que precisam ser 

estudadas e descritas, podemos inferir os problemas envolvidos com a alfabetização. 

 

2.3.2 Declaração de Incheon – 2015 

 

Em 2015, na cidade de Incheon, Coreia do Sul, o Fórum Mundial de Educação publicou 

a Declaração de Incheon (DI).  O documento reafirma o movimento EPT iniciado em Jomtien 

e reitera o Marco de Dakar, afirmando que Jomtien é “o mais importante compromisso com a 

educação nas últimas décadas, que tem ajudado a promover progressos significativos na 

educação”, bem como a decidir sobre caminhos que, através da educação, melhorem a vida 

das pessoas. 

Os signatários do documento formularam decisões que determinaram ações para 

“acabar com a pobreza, promover a prosperidade e o bem-estar para todos, proteger o meio 

ambiente e enfrentar as mudanças climáticas”.  Nesta reunião foi elaborada uma agenda que 

deve ser cumprida até 2030. A agenda se divide em 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS).  O objetivo 4 tem foco na educação e pretende “assegurar a educação 

inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da 

vida para todas e todos”.  Sem educação de qualidade não é possível o desenvolvimento 

sustentável. 
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A ODS 4 traça metas para a educação básica que têm como prazo para serem 

cumpridas o ano de 2030 e afirma que essas metas só serão consideradas cumpridas quando 

forem atingidas por todos. 

A declaração afirma que “a educação é um bem público, um direito humano 

fundamental e a base que garante a efetivação de outros direitos.  Ela é essencial para a paz, a 

tolerância, a realização humana e o desenvolvimento sustentável” (UNESCO, 2015). 

Nesse excerto, a declaração admite que a educação deve ser protagonista na formação 

de pessoas que lutem por uma sociedade em que os direitos fundamentais do ser humano 

sejam garantidos.  Além disso, afirma que sem uma educação que invista na autonomia dos 

estudantes, não será possível formar pessoas que se comprometam com a luta pela paz, pela 

tolerância, pela realização humana e pelo desenvolvimento sustentável, ou seja, que lutem 

pela felicidade. Ao referir a necessidade de educação para a autonomia, Incheon atende a um 

dos princípios básicos da emancipação das pessoas, fortemente defendido pelo educador 

brasileiro Paulo Freire, que se envolveu com os projetos educacionais internacionais. 

  Assim como a DD, DI destaca a importância da cooperação financeira internacional 

para que a educação básica avance rumo ao cumprimento das metas de 2030. O documento 

convoca os países desenvolvidos e de renda média, os doadores tradicionais e emergentes e os 

mecanismos de financiamento internacional que aumentem os recursos para educação. 

 Para mensurar os resultados dos investimentos na educação básica o documento diz 

que “decidimos desenvolver sistemas de monitoramento e avaliação nacionais abrangentes 

para produzir evidências sólidas que orientem a formação de políticas e a gestão dos sistemas 

de educação, e também assegurem a prestação de contas” (UNESCO, 2015, p. 8). 

 Por estar concentrada na ODS 4, a DI se comprometeu com a obtenção de resultados 

relevantes de aprendizagem.   

 DI reconhece que há interdependência entre as nações, por isso conclama a todos para 

participarem “com ações ousadas e inovadoras” da construção de uma educação que 

transforme vidas. 

 O ano de 1990 foi um marco importante para educação dos países em 

desenvolvimento.  A DJ deu início a uma série de debates e ações para impulsionar uma 

educação que inclua também aqueles que, devido a pobreza, têm dificuldades em avançar na 

escola. 

 O BM, criado com objetivo de alavancar economicamente os países no pós-guerra, 

passou, a partir dos anos de 1960, também a financiar a educação, uma vez que para a 

instituição  
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A educação é um direito humano, um poderoso motor de desenvolvimento e um dos 
mais fortes instrumentos para reduzir a pobreza e melhorar a saúde, a igualdade de 
gênero, a paz e a estabilidade. Proporciona retornos elevados e consistentes em 
termos de receita e é o fator mais importante para garantir a igualdade de 
oportunidades. (Banco Mundial, 2020) 
 

Por estar concentrada na ODS 4, a DI se compromete com a obtenção de resultados 

relevantes de aprendizagem e reconhece que há interdependência entre as nações, por isso 

conclama a todos para participarem “com ações ousadas e inovadoras” da construção de uma 

educação que transforme vidas. 

 O documento abre com a formulação corajosa de um compromisso radical, urgente, 

com agenda holística, quase utópica, dizendo que “Comprometemo-nos, em caráter de 

urgência, com uma agenda de educação única e renovada, que seja holística, ousada e 

ambiciosa, que não deixe ninguém para trás.” 

O caráter ousado e ambicioso se explicita no objetivo 4 do desenvolvimento sustentável, 

em que se acentua o alto grau de correspondência entre os objetivos de desenvolvimento até 

2030, que firmam posição com as propriedades inclusiva e equitativa, e destacam, 

corajosamente, que se trata de projeto de educação de qualidade. O comentário oferecido por 

Incheon ao ODS4 salienta, também, uma inovação surpreendente no alcance das políticas 

públicas da educação, ao estabelecer o objetivo de promover oportunidades de aprendizagem ao 

longo da vida, e não mais focalizar as coortes infanto-juvenis.  Essa nova visão é inteiramente 

captada pelo ODS 4: “Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” e suas metas correspondentes.  

Os autores da declaração fazem autocrítica e demonstram consciência da necessidade de 

reequacionar os problemas e os desafios, e de lidar com as questões inacabadas da agenda EPT 

e ODS: “Com essa visão, transformadora e universal, percebem-se as ‘questões inacabadas’ da 

agenda de EPT e ODS relacionadas à educação e também se abordam desafios globais e 

nacionais da educação.”. 

DI oferece um lugar de destaque para os valores humanistas da educação e do 

desenvolvimento, que resultam no mais eficaz ideário que se pode imaginar para o trabalho com 

as pessoas. A proposta é mandatória na atenção aos direitos humanos, na dignidade humana, 

com foco na justiça social, na inclusão, na proteção a quem dela precisa.  

Merece menção especial o cuidado com a diversidade, desdobrada em cultural, 

linguística e étnica. É a primeira vez que nos defrontamos com um documento em que, ao lado 

da diversidade cultural e étnica, ocorre menção explícita à diversidade linguística, o que aponta 

para a importância das políticas públicas educacionais referentes às línguas, como recurso 
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especial para a integração e o desenvolvimento de grupos étnicos, que passam a ter oportunidade 

de alfabetização em suas próprias línguas, uma vez que a visão do documento “é inspirada por 

uma visão humanista da educação  e do desenvolvimento, com base nos direitos humanos e na 

dignidade; na justiça social; na inclusão; na proteção; na diversidade cultural, linguística e 

étnica [...]”.  

Na lista das inspirações que guiaram a DI, a parte final merece menção especial, por 

atentar para a responsabilidade social dos gestores e na transparência das prestações de 

contas, que estabelece que sejam compartilhadas “na responsabilidade e na prestação de 

contas compartilhadas”.  

O documento reafirma que não há garantia efetiva dos demais direitos humanos, se as 

pessoas ficarem privadas do direito à educação, pois “a educação é um bem público, um 

direito humano fundamental e a base que garante a efetivação de outros direitos”. 

Continuemos os comentários sobre a parte final do parágrafo de abertura de Incheon, que 

consta de três períodos.  

O primeiro assegura que a educação é a garantia da paz e da tolerância, que é a única 

alternativa para a realização humana, em termos pessoais e profissionais, e sem ela não haverá 

desenvolvimento sustentável: “Ela (educação) é essencial para a paz, a tolerância, a realização 

humana e o desenvolvimento sustentável.”.  

O segundo representa uma inovação impressionante no contexto de desenvolvimento 

socioeconômico, ao reconhecer, no fórum mundial, que a educação é uma ferramenta 

indispensável para a erradicação da pobreza: “Reconhecemos a educação como elemento-

chave para atingirmos o pleno emprego e a erradicação da pobreza.”. 

Por fim, os signatários de Incheon prometem concentrar esforços para o atingimento 

dos objetivos referentes a acesso, inclusão e equidade, e sobretudo na qualidade dos 

resultados da aprendizagem.  Compromissos assumidos até 2030 representam uma esperança 

no projeto de educação ao longo da vida.  

 As declarações que analisamos neste capítulo retratam o modo como o BM tem 

buscado conduzir a educação.   As avaliações em larga escala da educação são parte das 

exigências feitas aos países que recebem financiamento da instituição.    

 O exame dos documentos mostra que, no curso de 25 anos, firmou-se o discurso das 

políticas públicas em torno de educação de qualidade para todas as crianças e adolescentes, 

sem deixar nenhum para trás. As sedes das quatro declarações refletem o interesse dos 

organismos internacionais de educação em privilegiar realidades geoeducacionais, culturais, 
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linguísticas e econômicas distintas, e focalização progressiva em meninas e garotas, e nas 

pessoas com mais dificuldade para arcar com os desafios da aprendizagem. 
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3 A TRAJETÓRIA DO ENEM E DO ENADE 

 

Porque se chamava homem 

Também se chamavam sonhos 

E sonhos não envelhecem 

Milton Nascimento, Lô Borges e Marcio Borges 

 

A melhoria da Educação em nosso país é um projeto que vem sendo desenhado há 

mais de 30 anos. A partir de 1990, após o compromisso de tornar universal a educação básica, 

estabelecido na Declaração Mundial sobre Educação para Todos - Conferência de Jomtien – 

1990 (DJ), os investimentos nessa empreitada passaram a ser maiores.  Melhorar a qualidade 

do ensino básico não é uma tarefa fácil, uma vez que envolve muitos aspectos, entre eles a 

qualificação docente e a reestruturação dos espaços escolares.  Com o objetivo de melhorar a 

qualidade da educação básica, foram estabelecidas novas propostas de gestão escolar, de 

financiamento, de políticas de formação de professores e de programas de avaliação 

educacional em larga escala, conforme previsto na LDB 9394/1996. 

Até a década de 1990, o desafio da educação brasileira era garantir que todas as 

crianças em idade escolar estivessem frequentando as salas de aula. Após o Brasil ter 

avançado nesse objetivo, surgiu uma nova questão: como aferir o que os estudantes aprendem 

e garantir a qualidade da educação?  

No final dos anos 1980, a educação básica brasileira passou a ser objeto de avaliações 

externas, inicialmente apresentadas como necessárias para o monitoramento do desempenho 

de estudantes em provas padronizadas, passíveis de permitir comparações entre redes e 

escolas (ALAVARSE, BRAVO e MACHADO, 2013). 

Esse quadro avaliativo ganhou densidade em 1990, com a criação do SAEB, primeira 

iniciativa, em escala nacional, com o objetivo de conhecer o sistema educacional brasileiro 

em profundidade e diagnosticar lacunas na aprendizagem dos estudantes, com o objetivo de  

colaborar com a melhoria da qualidade, equidade e eficiência do ensino, abrangendo as 

esferas municipal, estadual e federal e tendo como diretriz o Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes (PISA).  Em 2005, o Sistema de Avaliação Básica (SAEB) passou a 

ser composto por duas avaliações: Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e 

Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), conhecida como Prova Brasil, com 

foco nas escolas da rede pública.  A Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) que afere os 

níveis de leitura e escrita e de matemática dos estudantes de terceiro ano do ensino 
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fundamental foi incorporada ao SAEB em 2013, e em 2019 a avaliação passou a contemplar 

também a educação infantil. 
 
O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) é um conjunto de avaliações 
externas em larga escala que permite ao INEP realizar um diagnóstico da educação 
básica brasileira e de fatores que podem interferir no desempenho do estudante. 
Por meio de testes e questionários, aplicados a cada dois anos na rede pública e em 
uma amostra da rede privada, o SAEB reflete os níveis de aprendizagem 
demonstrados pelos estudantes avaliados, explicando esses resultados a partir de 
uma série de informações contextuais. (BRASIL.INEP, [s.d (a)]) 
 

 O SAEB oferece subsídios para a elaboração, o monitoramento e o aprimoramento de 

políticas educacionais e “permite que as escolas e as redes municipais e estaduais de ensino 

avaliem a qualidade da educação oferecida aos estudantes” (BRASIL.INEP, 2021). 

 Bauer, Alavarse e Oliveira afirmam que nas últimas décadas foram implantadas 

reformas educativas que se caracterizam por um conjunto de medidas, a saber:  
 
a) centralização dos sistemas de avaliação, que passam a ser utilizados como 
instrumentos de gestão e alimentam políticas de responsabilização aliadas a 
desenhos censitários de avaliação externa;  
b) descentralização dos processos de gestão e financiamento, que fortalecem o 
discurso da autonomia e da gestão democrática da escola, numa perspectiva de 
melhoria dos resultados, o que inclui a autonomia financeira para buscar novas 
fontes de recursos, que não as fontes públicas tradicionais, e novas formas de 
gerenciamento da educação pública, o que inclui autonomia de gestão financeira e 
autonomia de gestão (school based management);  
c) ampliação das possibilidades de escolha (choice), estimulando mecanismos de 
competição entre as escolas, o que induziria à melhoria de sua qualidade; e  
d) valorização dos resultados e busca de maior efetividade do serviço ofertado 
(school effectiveness). (BAUER, ALAVARSE e OLIVEIRA, 2015, p. 1369) 
 

 Esse conjunto de medidas que produz avaliações elaboradas e conduzidas por grupos 

que não se encontram dentro da escola; que classifica as escolas conforme os resultados 

obtidos nos exames; e que descentraliza o financiamento, abrindo portas para o capital 

privado, faz com que a aceitação das avaliações em larga escala esteja longe de ser consensual 

em nosso país.  Parte significativa da comunidade acadêmica e educacional não considera que 

as avaliações contribuam ou sirvam para orientar políticas de melhoria da educação (Bauer, 

Alavarse e Oliveira, 2015).  Entretanto, a utilização de provas padronizadas, aplicadas em 

larga escala, é uma realidade no Brasil,  a exemplo do que ocorre com um conjunto de vários 

países, como movimento de integração ao mundo globalizado. 

 Entre as avaliações em larga escala, estão o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) e o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE).  É dessas avaliações 

que esta tese se ocupa.   
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 O ENEM e o ENADE são avaliações que compõem parte do cenário da educação 

brasileira nos níveis básico e superior e objetivam aferir em que termos se alcançam as metas 

para melhoria da educação.  O ENEM avalia o ensino médio e classifica os que estão aptos a 

ingressar na educação superior, e o ENADE avalia o desempenho dos estudantes quando 

estão concluindo a graduação, bem como as IES que têm cursos avaliados a cada triênio.   

Neste capítulo, traçamos o histórico dessas duas avaliações com base nas informações 

e nos documentos do site do INEP. 

 

3.1 ENEM 

 

Segundo o Relatório Pedagógico de 1998, o ENEM é “uma proposta inovadora, tanto 

no que se refere ao seu caráter transdisciplinar quanto na sua ênfase na avaliação das 

competências e habilidades do cidadão, ao término da educação básica” (BRASIL, 1998, p.5). 

Nas primeiras edições, o exame era voluntário e tinha como finalidade avaliar o desempenho 

global de cada um dos participantes.  

 A proposta inovadora do ENEM, que teve sua primeira aplicação em 1998, tinha os 

seguintes objetivos definidos pelo MEC: a) oferecer uma referência, para que cada cidadão 

possa proceder à sua autoavaliação, com vistas às escolhas futuras, tanto em relação ao 

mercado de trabalho, quanto em relação à continuidade de estudos; b) estruturar uma 

avaliação da educação básica que sirva como modalidade alternativa ou complementar aos 

processos de seleção, nos diferentes setores do mundo do trabalho; c) estruturar uma 

avaliação da educação básica que sirva como modalidade alternativa ou complementar aos 

exames de acesso aos cursos profissionalizantes pós-médios e ao ensino superior 

(BRASIL.INEP, 1998).   

Para atingir esses objetivos, o conteúdo do Ensino Médio foi dividido em quatro áreas 

do conhecimento: Linguagens, códigos e suas tecnologias, matemática e suas tecnologias, 

ciências da natureza e suas tecnologias e ciências humanas e suas tecnologias e as questões da 

prova foram estruturadas tendo como base a matriz de referência de competências e 

habilidades, organizando-se “em termos de solução de problemas com características 

interdisciplinares e contextualização dos enunciados em situações do cotidiano, presentes não 

só nos livros didáticos, mas em jornais, revistas e periódicos” (BRASIL,1998).  O suporte das 

questões trouxe “o máximo de informações necessárias para sua resolução, uma vez que a 

ênfase dessa avaliação recaiu na aferição da capacidade de transformar informação em 
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conhecimento, não na simples retenção e repetição de um conjunto de informações” 

(BRASIL. INEP, 1998). 

 O ENEM nasceu com objetivos corajosos e com uma proposta de questões que, por 

não valorizarem a memorização, deveriam fornecer como suporte um conjunto de 

informações que cooperasse com a estruturação do raciocínio lógico do participante, para que 

assim fosse possível aferir seu desenvolvimento em competências fundamentais ao exercício 

pleno da cidadania.  Parte do que buscamos verificar nas análises de questões que 

empreendemos foi em que proporção o projeto inovador do ENEM, conforme foi concebido, 

se manteve ao longo dos anos.  

Nesse mesmo ano de 1999, segundo ano de aplicação do exame, o ENEM apresentou 

avanços.  Houve a criação de Comitês Técnico e Consultivo, especialistas em avaliação que 

contribuíram de maneira significativa para a consolidação dos pressupostos teóricos e 

metodológicos do exame e com sua operacionalização. O Conselho Nacional de Educação 

(CNE), a legislação pertinente à reforma do ensino médio e os pareceres relacionados aos 

processos de acesso ao ensino superior forneceram subsídios para a consolidação da avaliação 

com ênfase nas estruturas de inteligência dos participantes.  Em 1999, noventa e três IES 

manifestaram-se favoráveis quanto à utilização dos resultados do ENEM em seus processos 

seletivos (BRASIL, 2000). 

A partir do ano de 2000, o exame passou a ser acompanhado por observadores 

indicados pelas secretarias de educação, credenciados pelo INEP.  O ano de 2000 também 

marcou o início da oferta de recursos de acessibilidade.  Em 2001, as inscrições começaram a 

ser realizadas pela internet e concluintes do ensino médio passaram a ter direito à inscrição 

gratuita.  1.829.170 foi o número de inscritos para o exame em 2002.  Em função disso, foi 

preciso aumentar o número de locais de realização das provas para 600 municípios.  Em 2003, 

foi incluído no questionário socioeconômico um item referente ao ano de conclusão do ensino 

médio.  Com essa mudança no questionário, foi possível identificar os treineiros. (BRASIL, 

2020) 

Sete anos após sua primeira aplicação, o ENEM (2004) passou a ser utilizado como 

mecanismo de seleção para ingresso ao curso superior de universidades públicas e privadas, 

respeitando a autonomia das instituições pela opção de utilizar ou não os resultados do exame 

na admissão dos estudantes.   
 
Em 2004 mais de 600 Instituições de Ensino Superior manifestaram-se formalmente 
pela utilização do ENEM em seus processos seletivos. Os critérios dessa utilização 
são fixados pelas IEs. Dentre elas, algumas reservam percentuais de vagas para os 
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seus candidatos que obtiveram uma determinada nota no exame, outras acrescentam 
pontos à nota de seus candidatos na primeira ou na segunda fase, dependendo da 
nota do ENEM, outras substituem a primeira fase pelo exame e outras, ainda, 
substituem totalmente a forma de ingresso pelo resultado do ENEM. (BRASIL, 
2007, p.43) 

Também em 2004, a nota do ENEM passou a ser utilizada para acesso a programas do 

Governo Federal como o PROUNI - Programa Universidade para Todos.  Institucionalizado 

pela Lei nº 11.096, o PROUNI passou a conceder bolsas de estudo integrais e parciais em 

cursos de graduação e sequenciais de formação específica em instituições de ensino privadas, 

para estudantes egressos da rede pública de ensino ou da rede particular que tenham cursado a 

educação básica com bolsa de estudo, desde que tenham renda familiar per capita até três 

salários mínimos (BRASIL, 2005). 

O PROUNI oferecia bolsas de estudo, integrais e parciais (50%), em instituições 

particulares de educação superior.  Para concorrer às bolsas integrais, o estudante devia 

comprovar renda familiar bruta mensal, por pessoa, de até 1,5 salário mínimo, para as bolsas 

parciais (50%), a renda familiar bruta mensal deveria ser de até 3 salários mínimos por 

pessoa. 

Somente estudantes brasileiros que não possuíssem diploma de curso superior e que 

tivessem participado do Enem mais recente e obtido, no mínimo, 450 pontos de média das 

notas e não tivessem zerado a redação poderiam se inscrever no PROUNI (BRASIL.[s.d.(b)]). 

Em 2005, o PROUNI fez crescer o número de participantes que tinham como objetivo 

iniciar a graduação: 67% dos 3.004.491 inscritos.  Estudantes com renda familiar de até dois 

salários mínimos representaram mais da metade (53,7%) dos que fizeram a prova em 2006 e 

em 2007 69,5% dos inscritos tinham renda familiar de até cinco salários mínimos. (INEP, 

2020) 

 Em 2008, o exame completou uma década. O INEP e o MEC anunciaram que o 

“ENEM se tornaria o processo nacional de seleção para ingresso na educação superior e 

certificação do ensino médio” (BRASIL, 2020).   

 Criado em 2009, o Sistema de Seleção Unificada (SISU) mudou o formato do ENEM.  

O exame passou de 93 para 180 questões, 45 para cada área do conhecimento e a prova de 

redação.  O exame passou a ser aplicado em dois dias e a matriz de referência foi reformulada 

(INEP, 2020). Universidades federais passaram a usar o ENEM como prova de acesso aos 

seus cursos de graduação. 

 Em 2013, quase todas as instituições federais adotaram o ENEM como critério de 

seleção. A nota do exame era utilizada na concessão de bolsas de estudos do programa 

Ciências sem Fronteiras, programa que não existe mais.  O ano de 2014 marcou o início das 
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parcerias com IES de Portugal; as Universidades de Coimbra e Algarve passaram a aceitar o 

ENEM (BRAISL, 2020). 

  Até 2017, o exame era utilizado como certificação de conclusão do ensino médio 

(BRASIL, 2017).  A partir de então, os que desejavam a certificação deviam fazer o Exame 

Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), direcionado a 

estudantes residentes ou não no Brasil e que não concluíram os estudos em idade própria. O 

ENCCEJA passou a atender os que buscam certificação do ensino fundamental e do médio.  

Para o ensino fundamental é necessário ter 15 anos completos na data de realização do exame; 

para o médio, 18 anos. 

Ao longo do tempo, o ENEM foi mudando sua feição e seu objetivo: o exame que 

avaliava o ensino médio passou também a ser a principal porta de entrada para o ensino 

superior do país.  Entretanto, as condições de concorrência entre os estudantes que participam 

da prova não são iguais, e boa parte deles encontram no exame uma barreira para o acesso à 

graduação.  Nas palavras de Bourdieu 
 
[...] cada família transmite a seus filhos, mais por vias indiretas que diretas, um certo 
capital cultural e um certo ethos, sistema de valores implícitos e profundamente 
interiorizados, que contribui para definir, entre coisas, as atitudes face ao capital 
cultural e à instituição escolar. A herança cultural, que difere, sob dois aspectos, 
segundo as classes sociais, é a responsável pela diferença inicial das crianças diante 
da experiência escolar e, consequentemente, pelas taxas de êxito. (BOURDIEU, 
2015, p. 46) 
 

A avaliação passou a ser alvo de críticas, pois parte das instituições de ensino do 

ensino médio, a fim de se posicionarem entre as primeiras no ranking das que mais aprovam 

no ENEM, passou a pautar seus programas nos conteúdos priorizados pela avaliação, 

transformando o ensino médio em um “cursinho preparatório para o ENEM”. 

Em janeiro de 2019, o jornal O Estado de São Paulo6divulgou pesquisa, elaborada por 

Leonardo Sales 7, baseada em dados no INEP, do Censo Escolar 2017 e da ABEP - 

Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa, que apresentou a seguinte proporção de 

sucesso no ENEM: 1 a cada 4 alunos de classe média triunfa; os pobres são 1 a cada 600. 

Estudantes oriundos das classes populares aspiram conseguir mobilidade social após 

concluir a graduação.  Se o exame não for elaborado para avaliar as habilidades cognitivas de 

cada um, sua elaboração pode contribuir para a exclusão social de grande parte daqueles que 

se submetem ao ENEM e que não tiveram a herança cultural de que Bourdieu fala. 

6  (https://www.estadao.com.br/infograficos/educacao,no-enem-1-a-cada-4-alunos-de-classe-media-triunfa-
pobres-sao-1-a-cada-600,953041) 

7  (https://leosalesblog.wordpress.com/2018/10/31/diz-me-quem-es-e-calcularei-tua-nota-no-enem/) 

                                                           

https://www.estadao.com.br/infograficos/educacao,no-enem-1-a-cada-4-alunos-de-classe-media-triunfa-poao-1-a-cada-600,953041
https://www.estadao.com.br/infograficos/educacao,no-enem-1-a-cada-4-alunos-de-classe-media-triunfa-poao-1-a-cada-600,953041
https://leosalesblog.wordpress.com/2018/10/31/diz-me-quem-es-e-calcularei-tua-nota-no-enem/
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Em dezembro de 2021, foi editada a Medida Provisória (MP) 1075/2021 alterando a 

Lei 11096/2005, que instituiu o PROUNI.  A MP ampliou o acesso de alunos de escolas 

privadas ao programa.   Passam a ter acesso ao benefício, estudantes do ensino médio privado 

que foram pagantes ou bolsistas parciais.  Antes, só podiam concorrer alunos que passaram os 

três anos do ensino médio em escolas da rede pública ou em escolas privadas como bolsistas 

integrais (BRASIL, 2005).  A MP também suspende as bolsas de 25%. 

Além da ampliação das bolsas para estudantes de instituições privadas, a MP institui 

nova regra para a reserva de cotas destinadas aos candidatos negros, pardos, indígenas e 

pessoas com deficiência.  O percentual destinado a esses candidatos foi considerado em 

conjunto, e não mais de forma isolada. 

A nota do ENEM continuou sendo pré-requisito para os candidatos concorrer a uma 

bolsa do PROUNI e os critérios econômicos de quem pode usufruir do benefício continuam 

os mesmos. 

A MP 1075/2021 descaracteriza o PROUNI, uma política pública que foi criada com o 

objetivo de permitir o acesso, a permanência e a inclusão de estratos da sociedade que, 

historicamente, não tiveram chances de ingressar na educação superior. 

 

3.2  O ENADE 

 

O ENADE avalia o rendimento de estudantes que concluem os cursos de graduação. 

Embora ocorra todo ano, tem periodicidade trienal para cada área do conhecimento. O exame 

avalia o desempenho dos estudantes com relação aos conteúdos programáticos previstos nas 

diretrizes curriculares dos cursos de graduação, o desenvolvimento de competências e 

habilidades necessárias ao aprofundamento da formação geral e profissional, e o nível de 

atualização dos estudantes com relação à realidade brasileira e mundial. 
 
A avaliação de cursos de graduação e a avaliação institucional, ambas in loco, e o 
ENADE integram o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES) e “juntos formam o tripé avaliativo que permite conhecer a qualidade dos 
cursos e instituições de educação superior brasileiras” (BRASIL. INEP, [s.d. (c)]). 
 

 O exame vem sendo alvo de críticas semelhantes às dirigidas ao ENEM. Bertolin e 

Marcon afirmam: 
Em certa medida, os exames se tornaram referência para a elaboração de projetos 
pedagógicos dos cursos, ou seja, os conteúdos abordados pelos exames se 
transformaram em “quase diretrizes” curriculares para muitas instituições. Além 
disso, o próprio governo transformou o ENADE num instrumento de medição da 
qualidade dos cursos e instituições da educação superior brasileira, no momento em 
que vinculou desempenhos mínimos para firmar convênios com instituições, tais 
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como PROUNI e FIES, para possibilitar acesso à base de dados científica ou para 
disponibilizar recursos do BNDES. (BERTOLIN E MARCON, 2015, p.107-108).  
 

O ENADE é uma espécie de prestação de contas que as IES apresentam à sociedade e 

ao MEC a respeito de quanto seus alunos avançaram durante a graduação e se desenvolveram 

as competências e habilidades necessárias ao aprofundamento da formação geral e 

profissional.  Competências e habilidades que já foram testadas, por meio do ENEM.  

A cada edição do ENADE, o INEP publica portarias com diretrizes para avaliação da 

formação geral que engloba todas as áreas e dos componentes específicos de cada área.  

Além das trinta questões de conteúdo específico das carreiras para as quais os 

estudantes se prepararam (27 objetivas e 03 discursivas), o exame também é composto por 10 

questões de formação geral (08 objetivas e 02 discursivas).  Neste trabalho, analisamos 

questões de formação geral. 

De 2004 a 2021 não houve muitas mudanças nas diretrizes do componente formação 

geral.  Conforme a portaria nº 518, de 31/3/20198, a prova e sua correção são balizadas pelos 

princípios dos Direitos Humanos (Art. 3º). As questões discursivas avaliam se o estudante que 

está concluindo a graduação produz um texto com clareza, coerência, coesão, estratégias 

argumentativas, propriedade vocabular e correção gramatical do texto (Art. 4 º) (BRASIL, 

2019),  requisitos bem próximos aos exigidos dos estudantes que participam no ENEM. 

Art. 5º  diz que o componente de Formação Geral tomará como referência do perfil do 

concluinte as seguintes características: I - ético e comprometido com questões sociais, 

culturais e ambientais; II – comprometido com o exercício da cidadania; III - humanista e 

crítico, apoiado em conhecimentos científico, social e cultural historicamente construídos, que 

transcendam a área de sua formação; IV - proativo e solidário na tomada de decisões; e V - 

colaborativo e propositivo no trabalho em equipes e/ou redes que integrem diferentes áreas do 

conhecimento, atuando com responsabilidade socioambiental (BRASIL, 2019).   

A prova de formação geral avalia se o concluinte desenvolveu durante sua formação as 

competências para: I - promover diálogo e práticas de convivência, compartilhando saberes e 

conhecimentos; II - buscar e propor soluções viáveis e inovadoras na resolução de situações-

problema; III - sistematizar e analisar informações para tomada de decisões; IV - planejar e 

elaborar projetos de ação e intervenção a partir da análise de necessidades em contextos 

diversos; V - compreender as linguagens e respectivas variações; VI - ler, interpretar e 

produzir textos com clareza e coerência; VII - analisar e interpretar representações verbais, 

8  Tomei como base a portaria de 2019, uma vez que a análise das provas do ENADE deste trabalho contempla 
os anos de 2010 e 2019. 
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não verbais, gráficas e numéricas de fenômenos diversos; VIII - identificar diferentes 

representações de um mesmo significado; e IX - formular e articular argumentos e contra-

argumentos consistentes em situações sociocomunicativas (Art. 6º) (BRASIL, 2019). 

As competências I, II, III e IV têm foco no desenvolvimento profissional do estudante 

que está concluindo a graduação, uma vez que avaliam a capacidade de diálogo, de buscar e 

propor soluções, de tomar decisões e de colocar em ação projetos de intervenção.  Já as 

competências V, VI, VII, VIII e IX estão muito próximas daquelas avaliadas no ENEM e têm 

foco na leitura, na interpretação e na produção de textos escritos e orais nos quais o concluinte 

da graduação formule e apresente argumentos nas diversas situações sociocomunicativas.   

 A educação superior, assim como a educação básica, teve a implementação de 

avaliações em larga escala na década de 1990. 
 
A partir da segunda metade da década de 1990, os processos de avaliação e 
regulação da educação superior ganharam centralidade junto às ações 
governamentais. O Governo Federal, por meio da Lei n.º 9.131, de 24 de novembro 
de 1995, alterou as diretrizes e bases da educação nacional (Lei n.º 4.024/1961) e 
determinou que o Ministério da Educação (MEC) realizasse avaliações periódicas 
das instituições de educação superior e dos cursos de graduação. (BRASIL. INEP, 
[s.d.(d)]) 
 

 Em 2004, o SINAES, um novo sistema para avaliar a educação superior foi 

implantado pela força da Lei no 10.861/2004: o Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes (ENADE). 

Para acompanhar as avaliações periódicas do ensino superior, em 2006, é formada a 

Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação (CTAA). Em 2007, “o Conceito 

ENADE, o Conceito Preliminar de Curso (CPC) e o Índice Geral de Cursos Avaliados da 

Instituição (IGC) são os insumos fundamentais dos indicadores que medem a qualidade dos 

cursos e das instituições do ensino superior” (BRASIL.INEP,[s.d. (d)]). 

Cabe às universidades formar pessoas éticas, empreendedoras e criativas e que 

interfiram na realidade que se apresenta, visando a superar problemas. Essas características, 

esperadas e exigidas pelo mundo do trabalho, serão encontradas em profissionais capazes de 

liderar pessoas e mudar o mundo a sua volta; para isso é necessário investir na formação 

cidadã e no avanço pessoal, profissional e acadêmico dos estudantes.  É isso que o ENADE 

avalia. 
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4  ANÁLISE DE QUESTÕES DO ENEM 
 

Ainda somos os mesmos e vivemos / Como os nossos pais 
Belchior 

 

O ENEM é o processo seletivo para admissão às graduações de grande parte das IES 
brasileiras.  Os jovens que participam do exame, oriundos de classes sociais diversas, com 
experiências de vida e educacionais também diversas, chegam ao momento da prova em 
condições desiguais, já que tiveram oportunidades diferenciadas de acúmulo do tipo de capital 
cultural valorizado nesse processo.  

 
Justamente porque os mecanismos de eliminação agem durante todo o cursus*, é 
legítimo apreender o efeito desses mecanismos nos graus mais elevados da carreira 
escolar.  Ora, vê-se nas oportunidades de acesso ao ensino superior o resultado uma 
seleção direta ou indireta que, ao longo da escolaridade, pesa com rigor desigual 
sobre os sujeitos das diferentes classes sociais. (BOURDIEU, 2015, p.45) 
 

Por ser o principal mecanismo de acesso à universidade pública, a elaboração das 
questões do ENEM precisa levar em conta a desigualdade social que existe em nosso país, 
para que jovens de classes distintas tenham chances equânimes de alcançar uma nota que 
permita o acesso à universidade.    A desigualdade econômica e educacional que o Brasil vive 
não dá a todos os jovens as mesmas chances de avanço na vida escolar e acadêmica.  

Em 1998, tivemos a primeira edição do ENEM. A caçula das avaliações em larga 
escala chegou a sua terceira edição no ano de 2000 com uma matriz de referência que 
apresentava cinco competências cognitivas globais divididas em vinte e uma habilidades, que 
orientaram a elaboração das questões de diferentes áreas do conhecimento.   

O Relatório Pedagógico do ENEM de 2000 afirma, no texto de apresentação: 
 
Na verdade, a passagem de ensino de elite para educação de massa – num contexto 
de profundas mudanças políticas, sociais e tecnológicas – trouxe um triplo desafio 
ao ensino médio: como etapa final da educação básica, cabe-lhe desenvolver as 
competências essenciais ao pleno exercício da cidadania; como etapa intermediária 
no percurso escolar, incumbe-lhe a tarefa de preparar o aluno para o ingresso no 
ensino superior; e, por último, como elo entre a escola e o mundo do trabalho, 
compete-lhe prover a formação básica requerida pelo mercado, dentro de uma 
concepção orientada para a aprendizagem continuada. Em suma, recai sobre o 
ensino médio a enorme responsabilidade de transformar-se numa verdadeira escola 
para a vida. (BRASIL. INEP. 2001, p.5) 
 

O relatório assume que “a passagem de ensino de elite para educação de massa” exige 
esforço para que todos os estudantes se desenvolvam para o exercício pleno da cidadania.  
Também alerta que cabe ao ensino médio ser uma “verdadeira escola para a vida”.    

Sobre a necessidade de uma educação que inclua classes distintas, Bourdieu (2015) diz 
que 

 
Ao atribuir aos indivíduos esperanças de vida escolar estritamente dimensionadas pela 
sua posição na hierarquia social, e operando uma seleção que – sob as aparências da 
equidade formal – sanciona e consagra as desigualdades reais, a escola contribui para 
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perpetuar as desigualdades, ao mesmo tempo que as legitima. (BOURDIEU, 2015, 
p.65) 

 Uma educação equitativa não pode estar apenas no texto dos documentos que a 
orientam e nos relatórios que são gerados após a aplicação de avaliações em larga escala.  É 
preciso lembrar-se do que Leonardo Boff diz em Todo ponto de vista é a vista de um ponto: 

 
A cabeça pensa a partir de onde os pés pisam. Para compreender, é essencial 
conhecer o lugar social de quem olha. Vale dizer: como alguém vive, com quem 
convive, que experiências tem, em que trabalha, que desejos alimenta, como assume 
os dramas da vida e da morte e que esperanças o animam. Isso faz da compreensão 
sempre uma interpretação. (BOFF, 1998, p.9) 
 

O ENEM precisa levar em conta o ponto de vista de estudantes de classes distintas.  
Foi com esse olhar que analisamos as provas.  Nossa análise investigou em que medida o 
ENEM é um exame que busca reduzir as distâncias entre os estudantes de classes distintas que 
fazem a prova. 

Analisamos as provas do caderno amarelo, dos anos 2000, 2010 e 2019, seguindo a 
ordem cronológica de aplicação dos exames, com foco no suporte (informações que estão na 
questão e que o aluno vai usar para organizar seu raciocínio); enunciados das questões; 
comando (parte da questão em que se aponta o que se deseja que o aluno responda); 
alternativas de resposta: uma correta (gabarito) e as demais, os distratores.     

A primeira questão analisada de cada prova foi sempre a redação.  Em seguida, 
dividimos as questões objetivas em blocos, conforme as habilidades na prova de 2000, e as 
competências, nas provas de 2010 e 2019.  Essa divisão se justifica porque no ano de 2000 o 
exame era estruturado em competências globais que se desdobravam em habilidades.  A partir 
de 2009, o exame passou a ser estruturado em competências por área do conhecimento e cada 
competência se desdobra em habilidades.  

Por estarmos investigando se o aluno que não dispõe de um vasto capital cultural tem 
condições de fazer a prova e raciocinar com o que está posto nas questões, optamos por 
analisar questões que testam competências e habilidades nas quais os paradigmas colocados 
nos permitem verificar o que estamos pesquisando.   

A exploração do material concentrou-se nas categorias de análise já apresentadas na  
Figura 1. Aplicamos em nossa análise a noção de capital cultural formulada por Bourdieu para 
explicar as oportunidades desiguais de sucesso escolar de estudantes pertencentes aos 
diferentes estratos sociais, pois a participação no ENEM é de estudantes oriundos de diversos 
meios sociais. 
 
4.1 O ENEM  2000 
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Em 2000, cinco competências cognitivas globais desdobradas em 21 habilidades 
estruturavam a matriz de referência do exame.  Este era o constructo de competências (Figura 
2) e habilidades (Figura 3) naquele ano, conforme o Relatório Pedagógico ENEM 2000. 
 
Figura 2 - Competências ENEM – 2000 – Linguagens, códigos e suas tecnologias 

 
Elaborada a partir dos dados do Relatório Pedagógico ENEM 2000 
 
Figura 3 - Habilidades ENEM -2000 - Linguagens, códigos e suas tecnologias 

Competências 
1. Dominar a norma culta da língua portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, artística e científica. 
2. Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos 
naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas. 
3. Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de diferentes formas, 
para tomar decisões e enfrentar situações-problema. 
4. Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações 
concretas, para construir argumentação consistente. 
5. Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para elaboração de propostas de intervenção 
solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural.  
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Elaborada a partir dos dados do Relatório Pedagógico ENEM 2000 
 O ENEM apresentou-se em 2000 como um instrumento que, dando ênfase à verificação 

da estrutura de competências associadas aos conteúdos, poderia oferecer às universidades um 

instrumento para fazer uso em seus processos de seleção (INEP. 2001). 
 
A Matriz de Competências pressupõe, ainda, que a competência de ler, compreender, 
interpretar e produzir textos, no sentido amplo do termo, não se desenvolve 
unicamente na aprendizagem da língua portuguesa, mas em todas as áreas e 
disciplinas que estruturam as atividades pedagógicas na escola. O participante deve, 
portanto, demonstrar, concomitantemente, possuir instrumental de comunicação e 
expressão adequado, tanto para a compreensão de um problema matemático quanto 
para a descrição de um processo físico, químico ou biológico e, mesmo, para a 
percepção das transformações de espaço/ tempo da história, da geografia e da 
literatura. (BRASIL. INEP. 2001, 13-14) 
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 O exame foi elaborado com base nas competências e habilidades descritas nas Figuras 

2 e 3 sem haver separação por áreas do conhecimento.   

 

4.1.1  A Prova de redação 

 

  Começamos a análise da prova pela redação, que foi a primeira questão do exame 

no ano de 2000.  Ao tratar da redação, o Relatório Pedagógico do ano de 2000 do ENEM 

diz que o “participante é considerado como um escritor, autor de um texto que atende à 

proposta feita por outros interlocutores” e que a avaliação terá como base as mesmas cinco 

competências da prova objetiva, “mas 'traduzidas' para uma situação específica de produção 

de texto” (BRASIL. INEP, 2001, p.15).   

 A redação teve como tema Direitos da criança e do adolescente: como enfrentar esse 

desafio nacional?,  apresentando como suporte quatro textos , e solicitando, no comando, 

que o candidato desenvolvesse um texto dissertativo-argumentativo, envolvendo a 

elaboração de uma proposta para a solução do problema apresentado.. 

O conjunto de textos do suporte discute a necessidade de ter foco na proteção da 

criança e do adolescente. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Redação 
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A situação-problema apresentada na questão é a infância que vive à margem da 

sociedade, abandonada pelas ruas dos grandes centros, causando desesperança.  Ao apresentar 

os quatro textos sobre a mesma temática, a questão desafia o candidato a analisar um 

problema que está presente no cotidiano de nossa sociedade e que ameaça nosso futuro.  Um 

país que não assegura os direitos das crianças e dos adolescentes não avançará em termos 

sociais e econômicos e contribuirá para alargar cada vez mais as desigualdades sociais. 

O conjunto de textos é de gêneros textuais que, de acordo com a peculiaridade e a 

função social de cada um, apresentam o tema da redação: a crítica da charge; o depoimento 

que apresenta exemplo da criança que trabalha na rua; o artigo da Constituição que regula os 
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direitos das crianças e dos adolescentes; o texto de Dimenstein, que convida o leitor a 

entender por que uma criança vai para rua e não para a escola. 

 A seleção de textos ofereceu informações que poderiam ser transformadas em 

argumentos, de acordo com a vivência do aluno.  Foi possível selecionar, aproximar e 

comparar as informações com o objetivo de apresentar uma proposta para a situação-

problema que o comando solicitou.  A forma como o assunto foi apresentado contribuiu 

com o encadeamento das ideias na produção do texto, uma vez que o tema está próximo ao 

cotidiano dos estudantes e é apresentado em uma linguagem que não é complexa.   A prova 

também pediu que os estudantes marcassem na redação sua experiência de cidadã, para 

elaborar uma proposta que garanta os direitos das crianças e dos adolescentes, o conjunto 

de textos apresentado deu base para a produção do texto sobre o tema pedido. 

 Os textos que dão suporte à questão apresentam cenários que se antagonizam:  o 

cenário da pobreza e exclusão, e o cenário do desenvolvimento.  A charge e o depoimento 

de A. J. se concentram na infância que vive e que trabalha nas ruas.  Em ambos, essas 

crianças esperam ter dias melhores.  Mesmo a charge sendo um texto que tem por objetivo 

a crítica, as crianças acreditam em personagens que o comércio diz que trazem presentes 

em datas festivas.  Em seu depoimento, A.J. diz que vende bala no sinal, mas que seu 

projeto é ser mecânico.  Para os que não estão nas condições socioeconômicas dele pode 

parecer um projeto fácil de ser realizado, entretanto é sonho possível para o menino que 

vende balas para ajudar a família a sobreviver.    

 O artigo 227 da Constituição regula os direitos da criança e do adolescente com um 

texto que enche de esperança quem lê.  O texto de Dimenstein ultrapassa o limite da 

concretude, acenando para o projeto de sociedade pelo qual devemos trabalhar para ter e 

denunciando o que realmente temos.  Ambos despertam para a importância em investir na 

educação para desenvolvimento de crianças e jovens. 

 Em 2000, o Estatuto da Criança e do Adolescente completava 10 anos e por abranger 

um tema social importantíssimo era um assunto muito discutido na mídia brasileira naquele 

ano. Portanto, a expectativa era que o tema contribuísse de forma positiva para que o 

estudante utilizasse sua experiência cidadã e apresentasse proposta de intervenção para um 

problema que traz novos desafios todos os dias e que abarca vários aspectos: saúde, 

educação, moradia, família, acesso à cultura, violência, drogas. 

Cada texto da questão constitui um desafio único.  Os quatro configuram um grau de 

dificuldade médio.   A charge, por ser um texto misto e por conter ironia, pode oferecer 

dificuldade de leitura.  Por outro lado, os textos cumprem o objetivo de avaliação formativa, 
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com espírito crítico, pois, ao ler os textos e escrever sobre o que se pede, os alunos são 

instados a refletir sobre tema proposto o que faz com que, fazendo a prova, aprendam sobre o 

assunto desenvolvido no texto que foram instados a produzir. 

 A temática dos direitos da criança e do adolescente é muito discutida e impõe 

desafios aos governantes e à sociedade.  O fato de os estudantes de classes sociais distintas 

serem informados sobre o tópico por meio do suporte da questão, faz com que a questão 

ofereça chances mais igualitárias de sucesso aos estudantes que fazem a prova, 

independentemente da origem social e do capital cultural incorporado.  Entretanto é uma 

prova que discute o problema sob a ótica urbana, perspectiva que pode criar dificuldades 

para candidatos que moram em zona rural. 

 Consideramos que a proposta de redação do ENEM em 2000 favoreceu a elaboração 

da proposta de intervenção sobre a importância da inclusão social da infância e da 

adolescência que vive nas ruas.  O suporte oferecido na questão deu subsídios e 

encaminhou para a reflexão do paradoxo que existe entre o compromisso assumido na 

Constituição e as realidades apresentadas nos textos, de modo que os estudantes que 

fizeram a prova pudessem produzir uma redação que manifestasse o quanto um país que 

ainda tem crianças morando na rua, crianças vendendo balas em sinais de trânsito precisa 

de investir em políticas públicas que estreitem o hiato de oportunidades que existe “entre o 

garoto que está dentro do carro, de vidros fechados, e aquele que se aproxima do carro para 

vender chiclete”.   

 

4.1.2 As questões objetivas  

 

Concentramo-nos nas questões objetivas, prova amarela, ano 2000, e selecionamos 

questões que aferiram as habilidades 5, 18 e 19 (descreveremos as habilidades antes de cada 

bloco de análise).  Para fazer o recorte das habilidades a serem analisadas, procuramos evitar 

um conteúdo predeterminado com questões de uma formulação mais genérica, que a princípio 

seriam mais acessíveis aos candidatos independentemente de sua classe social.  Esse recorte 

será seguido nas provas de 2010 e 2019.   

As questões 1, 20 e 46 verificam a habilidade 5: “a partir da leitura de textos literários 

consagrados e de informações sobre concepções artísticas, estabelecer relações entre eles e 

seu contexto histórico, social, político ou cultural, inferindo as escolhas dos temas, gêneros 

discursivos e recursos expressivos dos autores”.  
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Figura 5 - Questão objetiva 1 

 
 

A questão verificou a capacidade de o estudante construir sentido a partir do uso da 

linguagem conotativa.    Ao apresentar, no enunciado, o conceito de sinestesia, a questão 

propõe que, de posse da informação, o aluno seja capaz de compreender o fenômeno e de 

identificar o conceito que lhe é dado no poema de Ferreira Goulart.  O suporte oferecido na 

questão oferece elementos que podem ser utilizados na estruturação do raciocínio lógico, uma 

vez que na apresentação do texto indica que o poema fala sobre a relação do autor com as 

pequenas e grandes cidades.  Podemos inferir que o eu-lírico do poema escolheu morar na 

cidade grande, afinal é um bicho urbano. 

O texto da questão é um poema que faz uso de linguagem conotativa e usa palavras 

como “orvalho” e “alvorada” que podem não fazer parte do vocabulário de alguns alunos que 

fazem o exame.  Entretanto, traz o conceito de sinestesia, utilizando um tipo de abordagem 

que equaliza ou busca minimizar as lacunas entre as diferenças de capital cultural dos que 

fazem a prova. 

Das alternativas apresentadas, apenas a letra (A) “e o pão preserve aquele branco / 

sabor de alvorada” mescla impressões sensoriais. A visão: branco e alvorada e o paladar: 

sabor.  Os versos das outras alternativas recorrem à conotação, mas não fazem uso da 

sinestesia e não há entre as opções uma alternativa que se possa confundir com a sinestesia. 
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Para a questão 1, o gabarito indica como correta a alternativa A. 
Figura 6 - Questão objetiva 20 

 
 

O foco da questão 20 era que o participante identificasse a proposta estética que 

Manuel Bandeira apresenta em Poética. O poeta foi um dos maiores representantes da 

primeira fase do Modernismo.  Poética faz críticas à estética que prevalecia antes do 

movimento modernista.  O tom de manifesto do poema encerra ideias do Modernismo que 

estão relacionadas à ruptura com os modelos artísticos-literários e defendem a liberdade 

criativa.    

Trata-se de questão que oferece suporte para que o participante utilize na estruturação 

do raciocínio lógico, pois o enunciado declara que no texto “o autor elabora críticas e 

propostas que representam o pensamento estético predominante na época”.   

No plano da cidadania, o poema contribui para a reflexão sobre a importância de que a 

língua falada no dia a dia, a língua que sai da boca do povo e, por isso mais espontânea, esteja 

presente nas manifestações artísticas pois ele está “farto do lirismo comedido” e declara 

“abaixo os puristas”.   

Apesar de ser um texto com carga conotativa, o enunciado colabora para que os 

estudantes cheguem à resposta certa.  A questão tem foco na leitura e na análise.  Poética é 
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um poema muito explorado nos livros de Língua Portuguesa e de Literatura do ensino médio, 

portanto é um texto que boa parte dos estudantes que fizeram a prova deviam conhecer. 

Para a questão 20, o gabarito indica como correta a alternativa E. 
Figura 7 - Questão objetiva 46 

 
 

Nessa questão, os participantes foram instados, a partir da leitura da charge, a 

identificar um problema de nosso país: a demarcação de terras indígenas.   Para chegar à 

resposta correta, foi preciso que estabelecessem relações de sentido entre diferentes 

linguagens: a charge e o poema. Tiveram de lidar com a intertextualidade.   

O tema da questão suscita a reflexão sobre cidadania, uma vez que a luta dos 

indígenas por demarcação de terras está sempre na ordem do dia e muitas vezes termina com 

sua morte, situação em que finalmente terão sua “terra demarcada”.  É exatamente sobre isso 

que o trecho do poema de João Cabral fala.   

A parte do latifúndio que cabe ao retirante nordestino depois de uma vida de luta pela 

sobrevivência é a cova. A charge apresenta covas abertas, mesmo vocábulo que abre o poema 
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de João Cabral, estabelecendo uma correlação denotativa, que leva à resposta correta. Apesar 

de a aproximação se dar por meio de linguagens diferentes, a ligação é imediata, direta.   

A questão privilegia a leitura e análise dos textos e dá menor relevância ao conteúdo. 

A demarcação das terras indígenas tem por objetivo garantir o direto indígena à terra, 

estabelecendo a extensão de posse e assegurando os limites demarcados o que impede a 

ocupação por terceiros.  O tema da questão provoca reflexão sobre justiça social.   

Para a questão 46, o gabarito indica como correta a alternativa B. 

As três questões analisadas oferecem suporte que permitem avaliar a habilidade 5, 

uma vez que   a questão 1 trata das diferenças entre a vida rural e a urbana, utilizando-se da 

linguagem conotativa (sinestesia); a questão 20 aborda a ruptura com os modelos artísticos e 

literários proposta pelo movimento Modernista e a 46 suscita, por meio da charge de Miguel e 

do poema de João Cabral de Melo Neto, que o participante reflita sobre a importância da 

demarcação de terras indígenas.   

As questões 17, 29 e 33 verificam a habilidade 18: valorizar a diversidade dos 

patrimônios etnoculturais e artísticos, identificando-a em suas manifestações e representações 

em diferentes sociedades, épocas e lugares.  

 
Figura 8 - Questão objetiva 17 

 
 

A questão reuniu um conjunto de informações sobre tradições culturais e destacou a 

importância da religião na formação cultural dos povos e no modo de contar o tempo.  Para 

que a resposta correta fosse marcada, era preciso que o estudante fizesse leitura e análise 
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atentas do conjunto de informações dado no suporte e do que foi pedido no comando da 

questão.  

O suporte informa que o calendário denominado Gregoriano é o que conta o tempo a 

partir do nascimento de Cristo, o que colabora com o raciocínio lógico para que o estudante 

chegasse à resposta correta.   

É uma questão que oferece oportunidade de reflexão sobre cidadania, visto que o 

calendário cristão não é a única referência utilizada na contagem do tempo e que as diferenças 

nessa contagem se estabelecem conforme as tradições culturais de uma sociedade.    

Para a questão 17, o gabarito indica como correta a alternativa B. 
 
Figura 9 - Questão objetiva 29 

 
 

A atividade de João, homem escravizado, é tocar sinos para celebrar grandes 

acontecimentos.  Não importava de quais tipos fossem esses acontecimentos, se estavam 

ligados ou não às transformações políticas. João tocava os sinos.  Podemos inferir que a 

repetição do gesto de tocar os sinos, apresentada no texto, faz com que a função de João seja 

rotineira, e, por isso, o sineiro seguia realizando seu ofício sem refletir sobre o motivo das 

comemorações que seu sino anunciava.   A exceção ocorre “quando se fez a abolição 

completa”, acontecimento mais importante para etnia do tocador de sino, pois “quem repicou 

foi João”. 

A questão supõe leitura e análise e requer que o estudante vincule a repetição cíclica 

do gesto de tocar o sino e o desconhecimento de João sobre os acontecimentos que estavam 

sendo festejados. Trata-se de questão que provoca reflexão sobre cidadania.  Afinal, o tocador 
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de sino não sabia o que provocara o repicar dos sinos, nem o porquê desse repicar, nem o que 

eram fatos marcantes.   

As opções de resposta colaboram para a estruturação do raciocínio lógico, pois o texto 

declara que “Um dia proclamou-se a República. João repicou por ela, repicaria pelo Império, 

se o Império retornasse”.  

Para a questão 29, o gabarito indica como correta a alternativa D 

Figura 10 - Questão objetiva 33 

 
 

Millôr Fernandes critica a produção contemporânea de leite com humor e cria a 

palavra embromatologia para denunciar, de forma bem-humorada, o modo artificial da 

produção de alimentos.  A embramatologia seria um recurso que a indústria alimentícia usa 

para ludibriar o consumidor.   

O estudante precisava vincular o significado do coloquialismo embromação com a palavra 

bromatologia.  Além disso, era necessário que inferisse que bromatologia é a ciência que 

estuda os alimentos.   

É uma questão que avalia os conhecimentos de formação de palavras e as alternativas 

contribuem com a construção do raciocínio lógico para que o estudante chegue à resposta 

correta.  Contribui para formação cidadã por tratar dos modos de produção de alimentos que, 

conforme sejam produzidos, podem impactar negativamente nossa saúde.   
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Para a questão 33, o gabarito indica como correta a alternativa B. 

As três questões oferecem suporte para que o participante chegue à resposta correta e 

para testar a habilidade 18: contagem do tempo em diferentes tradições culturais (17); o 

escravizado a quem não é dada a chance de saber por que realiza determinada função (29) e o 

modo de produção de alimentos (33). 

As questões 4, 24 e 32 verificam a habilidade: confrontar interpretações diversas de 

situações ou fatos de natureza histórico-geográfica, técnico-científica, artístico-cultural ou do 

cotidiano, comparando diferentes pontos de vista, identificando os pressupostos de cada 

interpretação e analisando a validade dos argumentos utilizados 

 
Figura 11 - Questão objetiva 4 

 
 

A questão 4 solicita que o participante identifique a diferença entre República Romana 

e o Império Romano a partir de duas frases de autores distintos que tratam de como 

vigoravam as leis em cada modo de governo.   

Entre as categorias que estão sendo analisadas, nesta questão sobressai o papel da 

cidadania, dado que as duas frases suscitam reflexão sobre como o papel das leis na vida das 

pessoas pode ser alterado conforme a forma de governo.   

Trata-se de questão que está centrada na interpretação das frases. O suporte oferecido, 

principalmente o enunciado, contribuiu para a leitura e análise das frases.  Em função disso, é 

uma questão que colabora para estruturação do raciocínio lógico quando apresenta as opções 

de resposta, pois, enquanto Cícero descreve um cenário mais democrático sobre o uso da lei, 

em sua frase está embutido o conceito de coletividade, Ulpiano apresenta um contexto 
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autoritário, o que está embutido em sua frase é a vontade de um poder que estava acima da 

legislação. 

Para a questão 4, o gabarito indica como correta a alternativa E. 
 
 

Figura 12 - Questão objetiva 24 

 
 

Para responder corretamente à questão 24, o estudante teve de utilizar os referenciais 
de orientação com base na posição do Sol, ou seja, a posição do Sol em relação aos pontos 
cardeais em hemisférios diferentes.   

Apesar de partir de um ditado popular, e de explicar que o antigo ditado reflete a 
importância de “garantir o máximo conforto térmico e salubridade” nas construções de casas, 
a questão tem foco no conteúdo.   

Para chegar à resposta correta, o estudante precisaria ter conhecimentos prévios de 
geografia e de como se dá a movimentação do sol.   

A questão não ofereceu no suporte informações que colaboram para a estruturação do 
raciocínio lógico, o que poderia cooperar para que o estudante chegasse à resposta certa. 

Para a questão 4, o gabarito indica como correta a alternativa A. 
 
Figura 13 - Questão objetiva 32 
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Para resolver a questão 32, o estudante precisou interpretar o texto e inferir que o autor 

critica a prática da indústria alimentícia de artificializar sua produção, fazendo com que haja 

perda de critério para julgar qualidade e sabor dos alimentos.  O foco da crítica é a produção 

do leite, um alimento dos mais tradicionais que agora é vendido em pacotes e que “tem 

chumbo, tem benzina, tem mais água do que leite, tem serragem...”, mas está longe de ser 

leite.   

Merece destaque a parte do texto em que o autor faz pequena relação sobre a utilidade 

dos alimentos e diz que “O leite é só leite. Ou toma ou bota fora”. Se o leite “É o único 

alimento só alimento”, por que precisa de passar por industrialização a ponto de perder suas 

características, seu sabor?   

A pauta sobre a produção de alimentos é objeto de discussão há muito tempo e é 

consenso que necessitamos investir numa produção de alimentos que não use substâncias que 

farão mal à saúde humana e animal.  Por essa razão a questão colabora para formação cidadã 

uma vez que, recorrendo ao humor, faz com que o estudante reflita sobre a importância de 

produzirmos alimentos que não sejam artificiais.  A questão apresenta um suporte para que o 

participante estruture o raciocínio lógico, pois a única resposta possível é a letra C.  As outras 

opções não confundiram o estudante que fez a prova.   

Para a questão 32, o gabarito indica como correta a alternativa C. 

A habilidade 19 concentra-se na leitura e na análise de argumentos.  As questões 4 e 

32 versam, respectivamente, sobre o papel das leis na vida de um povo que varia conforme a 
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forma de governo e sobre o modo artificial de produção dos alimentos.  As duas questões 

estão centradas na interpretação e oferecem suporte que favorece o raciocínio lógico.  A 

questão 24 testa a habilidade 19, mas privilegia o conteúdo.   

O exame favoreceu reflexões sobre o papel da cidadania na formação dos jovens 

que fizeram a avaliação.  Conforme o Relatório Pedagógico, 
 
A Matriz de Competências pressupõe, ainda, que a competência de ler, compreender, 
interpretar e produzir textos, no sentido amplo do termo, não se desenvolve 
unicamente na aprendizagem da língua portuguesa, mas em todas as áreas e 
disciplinas que estruturam as atividades pedagógicas na escola. (INEP, 2001, p.13) 
 

 A expectativa da prova era que o estudante fizesse uso de sua capacidade de leitura, 

compreensão e intepretação para, partindo do suporte, chegar à resposta correta.  Essa 

competência leitora era esperada também na prova de redação com o objetivo de que o 

participante produzisse seu texto, após a leitura do conjunto de textos apresentado na prova. 

A análise das habilidades 05, 18 e 19 confirma essas características da prova.  

Confirma-se também, a partir das questões analisadas, que o ENEM do ano de 2000 foi 

uma prova de leitura e análise e que as questões contribuíram para que, a partir da 

exploração dos textos que fazem parte do suporte, dos enunciados e das alternativas de 

resposta o participante tivesse chance de chegar à resposta correta. A exceção se dá na 

questão na questão 24 que, ao mensurar um tópico de geografia, privilegia o conteúdo.  

O capital cultural requerido nas questões analisadas, exceto na 24, não constitui 

dificuldade adicional, não representa entrave a que o estudante apresente bom desempenho 

na prova, tendo em vista as características de elaboração das questões analisadas.   

 

4.2 O ENEM  2010 

 

Em 2009, quando o ENEM chegava à sua 12ª edição, o exame passou por uma grande 

reformulação, considerada necessária para que o Novo Enem se tornasse o principal meio de 

entrada nas graduações das instituições federais. 

 O relatório do ano de 2000 reconhece que a “passagem de ensino de elite para 

educação de massa” requer esforço para desenvolver em todos os estudantes “as competências 

essenciais ao pleno exercício da cidadania” (INEP. 2001) e o Relatório Pedagógico 2009/2010 

declara que houve reformulação das Matrizes de Referência do ENEM: 
 
[...] foi a partir de 2009 que o Enem se tornou uma das principais vias de acesso às 
Universidades Federais do País. Diante desse novo cenário, o INEP viu-se na 
necessidade de não apenas se organizar para um crescente número de participantes, 
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mas ampliar e tornar mais claros os objetos de conhecimentos avaliados. Para tanto, 
ainda naquele ano, houve a reformulação das Matrizes de Referência para o Enem, 
tomando como base as Matrizes de Referência do Exame Nacional para Certificação 
de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), estruturado em quatro áreas do 
conhecimento.  (BRASIL. INEP. 2013, p.7) 
 

O documento assume que a razão da mudança foi a entrada das universidades federais 

do país para o conjunto de IES que adotam o exame como prova de acesso aos cursos de 

graduação.  Além da reformulação das matrizes de referência, houve também mudança na 

estrutura da prova.  A partir de 2009, o exame passou a ter 180 questões (45 para cada área do 

conhecimento) e a prova de redação, passando a ser aplicado em dois dias.  O exame que fora 

criado para avaliar o ensino médio, a partir de 2009 passa também a ser o maior vestibular do 

país, que, por meio do SiSU, seleciona “candidatos a vagas em cursos de graduação 

disponibilizadas pelas instituições públicas de educação superior participantes” (BRASIL, 

2010), operando nos processos de alocação dos candidatos às vagas das universidades do país 

que utilizam o ENEM como exame de acesso aos seus cursos de graduação.   

Sobre os exames de acesso ao ensino superior, Bourdieu (2015) afirma que “vê-se nas 

oportunidades de acesso ao ensino superior o resultado de uma seleção direta ou indireta que, 

ao longo da escolaridade, pesa com rigor desigual sobre os sujeitos das diferentes classes 

sociais” (p.47). 

 Investigamos se a afirmação de Bourdieu pode ser comprovada, e em que medida a 

reformulação do ENEM, que teve como principal motivador a utilização do exame como 

processo de seleção para as universidades federais, oferece as mesmas possibilidades de 

aprovação para estudantes de classes distintas. Para isso, analisamos questões da prova 

amarela, do ano de 2010.  Conforme o Relatório Pedagógico de 2013, em 2010, as matrizes 

de referência para o ENEM apresentavam os seguintes eixos cognitivos comuns (Figura 4) a 

todas as áreas (BRASIL. INEP, 2013):  

 
Figura 14 - Eixos cognitivos comuns - ENEM 2010 e 2019 

 
Elaborada a partir dos dados do Relatório Pedagógico ENEM 2010/2019 

I. Dominar linguagens (DL): dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens 
matemática, artística e científica e das línguas espanhola e inglesa. 
II. Compreender fenômenos (CF): construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a 
compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das 
manifestações artísticas. 
III. Enfrentar situações-problema (SP): selecionar, organizar, relacionar, interpretar 
dados e informações representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema. 
IV. Construir argumentação (CA): relacionar informações, representadas em diferentes formas, e 
conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir argumentação consistente. 
V. Elaborar propostas (EP): recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para elaboração de propostas 
de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade 
sociocultural.  
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Os eixos cognitivos se desdobravam em competências por área do conhecimento: 

Ciências Humanas e suas Tecnologias constituída por seis competências; Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias formada por oito competências; Matemática e suas Tecnologias, 

composta por sete e a de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias composta por nove. As 

competências de cada área do conhecimento se desdobram em habilidades. (BRASIL. INEP, 

2013) 

A expectativa do novo ENEM (2009) era de que o exame substituísse os vestibulares 

das universidades, que ajudasse a reorganizar o currículo do ensino médio e permitisse “maior 

mobilidade dos estudantes pelas universidades em todo o território nacional, por causa do 

modelo unificado de avaliação” (BRASIL, 2009). 

A proposta era que tivéssemos uma prova mais voltada para investigação e menos para 

memorização, que avaliasse a capacidade analítica e o raciocínio do aluno, conforme 

declarado pelo Ministro da Educação, que à época era Fernando Haddad. (BRASIL, 2009) 

Para a análise das questões, da prova amarela, do ano 2010 selecionamos questões que 

aferiram as competências 4, 5 e 6 e suas habilidades (figura 5).  Essas competências são da 

área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Assim, como na prova de 2000, fizemos o 

recorte das competências a serem analisadas, evitando um conteúdo predeterminado com 

questões de uma formulação mais genérica, que a princípio seriam mais acessíveis aos 

candidatos, independentemente de sua classe social.   

A Matriz de Referência do Novo Enem foi estruturada com o objetivo de ampliar e 

evidenciar os objetos de conhecimentos avaliados nas provas (INEP, 2013).  Na análise da 

prova de 2010, as competências que elegemos têm foco na diversidade da produção artística 

que valoriza a capacidade interpretativa do candidato baseada em sua bagagem cultural 

(competência 4); no texto literário, a literatura como expressão artística, valorizando a 

interdisciplinaridade história e a literatura (competência 5) e nos gêneros textuais, nas funções 

da linguagem e na diacronia da língua (competência 6). 
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Figura 15 - Competências e habilidades - ENEM 2010 e 2019 – Linguagens códigos e suas 
tecnologias 

 
Elaborada a partir dos dados do Relatório Pedagógico ENEM 2009/2010  
  

Competência de área 4 - Compreender a arte como saber cultural e estético gerador de significação e 
integrador da organização do mundo e da própria identidade. 

H12 - Reconhecer diferentes funções da arte, do trabalho da produção dos artistas em seus meios culturais.  
H13 - Analisar as diversas produções artísticas como meio de explicar diferentes culturas, padrões de beleza 
e preconceitos.  
H14 - Reconhecer o valor da diversidade artística e das inter-relações de elementos que se apresentam nas 
manifestações de vários grupos sociais e étnicos. 
 
Competência de área 5 - Analisar, interpretar e aplicar recursos expressivos das linguagens, 
relacionando textos com seus contextos, mediante a natureza, função, organização, estrutura das 
manifestações, de acordo com as condições de produção e recepção.  
H15 - Estabelecer relações entre o texto literário e o momento de sua produção, situando aspectos do 
contexto histórico, social e político.  
H16 - Relacionar informações sobre concepções artísticas e procedimentos de construção do texto literário.  
H17 - Reconhecer a presença de valores sociais e humanos atualizáveis e permanentes no patrimônio literário 
nacional.  
 
Competência de área 6 – Compreender e usar os sistemas simbólicos das diferentes linguagens como 
meios de organização cognitiva da realidade pela constituição de significados, expressão, comunicação 
e informação.  
H18 - Identificar os elementos que concorrem para a progressão temática e para a organização e estruturação 
de textos de diferentes gêneros e tipos.  
H19 - Analisar a função da linguagem predominante nos textos em situações específicas de interlocução.  
H20 - Reconhecer a importância do patrimônio linguístico para a preservação da memória e da identidade 
nacional.  
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4.2.1  A prova de redação 

 

Figura 16 - Proposta de Redação 

 
 
 O tema da redação -- O Trabalho na Construção da Dignidade Humana -- apresenta 
aos estudantes um conjunto de textos para que escrevam um texto dissertativo-argumentativo 
e elaborem uma proposta para a solução do problema indicado no enunciado da questão e nos 
dois textos apresentados. Ambos os textos são jornalísticos (fragmentos) e são acompanhados 
de imagens:  a) O que é trabalho escravo e b) O futuro do trabalho. 
  O tema da redação, de caráter social, solicita reflexão acerca do mundo do trabalho.  
Enquanto o texto (a) trata do trabalho escravo, o (b) trata do futuro do trabalho. Ambos estão 
acompanhados por imagens: no primeiro, a de um homem adulto de costas usando uma 
camisa surrada e rasgada; no segundo, uma equação matemática do que será o trabalho em 
2020. 
 Os textos verbais, jornalísticos, com linguagem objetiva, não oferecem dificuldade de 
leitura e análise.  Entretanto, as imagens exigem leitura mais atenta.  A imagem do primeiro 
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texto apresenta um homem de costas, “sem rosto”, ceifado de sua liberdade. No segundo 
texto, temos a imagem de uma equação matemática que sugere como será o trabalho no ano 
de 2020. A segunda imagem é ilustrativa, pois os itens não são somáveis, menos ainda 
multiplicáveis.  A imagem sugere o que se pode levar em conta sobre o futuro do trabalho.  
Entretanto, para ler, analisar e compreender a ilustração, é preciso mobilizar conhecimentos 
de matemática. 
 Em oposição à exploração da mão de obra e ao quanto o trabalho pode ser 
desqualificador, de que o primeiro texto fala, o segundo acena para um futuro em que o 
mundo do trabalho buscará qualidade de vida e satisfação pessoal. 

As mudanças no mundo do trabalho vêm sendo muito discutidas, impondo desafios a 
governantes e à sociedade, e doze anos após a aplicação dessa prova, ainda nos deparamos 
com notícias que denunciam trabalho escravo pelo Brasil, ao mesmo tempo em que o 
prenunciado no segundo texto está acontecendo: “em 2020 você trabalhará de casa”, ainda 
que provocado por uma pandemia.   

O tema, portanto, exige do candidato a compreensão de que o primeiro texto alerta 
para o fato de que o trabalho escravo não pode mais ser tolerado e deve ser extirpado do 
Brasil, pois o trabalho deve ser voltado para construção de valores positivos.  Já a 
interpretação do segundo texto encaminha para as mudanças no mundo do trabalho que 
transcenderá o caráter individual e chegará à esfera do coletivo, utilizando tecnologias da 
informação e da comunicação. 

Merece comentário o fato de os dois textos verbais fazerem referência à importância 
da preservação do ambiente.  No primeiro, isso aparece em forma de denúncia: “Há 
fazendeiros que, para realizar derrubadas de matas nativas para formação de pastos, produzir 
carvão para a indústria siderúrgica, preparar o solo para plantio de sementes, entre outras 
atividades agropecuárias, contratam mão de obra utilizando os contratadores de empreitada, 
os chamados ‘gatos’.”  Já no segundo, a necessidade da preservação do meio ambiente se 
apresenta como uma preocupação do mundo do trabalho, pois nos “próximos anos também 
vão consolidar mudanças que vêm acontecendo há algum tempo: a busca pela qualidade de 
vida, a preocupação com o meio ambiente”. A preservação do meio ambiente é tema de 
relevância para as discussões sobre trabalho, porque para que haja seres humanos saudáveis, é 
necessário que tenhamos meio ambiente sustentável e saudável para abrigar as pessoas. 

O suporte apresentado para que o participante redija a redação colabora com o 
comando “selecione, organize e relacione, de forma coerente e coesa, argumentos e fatos para 
defesa de seu ponto de vista”.  Entretanto, muitos candidatos não têm acesso às “ferramentas 
disponíveis para mudar o modo como trabalhamos”.  Alguns desses jovens e suas famílias 
estão expostos a trabalhos que exploram sua mão de obra em funções subalternas, ficando 
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muito distantes do futuro do trabalho descrito no segundo texto da questão.  Apesar disso, o 
suporte da questão oferece um conjunto de textos que permite que o participante produza um 
texto conforme pedido no comando da questão. 
4.2.2  As questões objetivas  
 

Concentramo-nos a partir deste ponto na análise de questões objetivas da prova de 
Linguagens, códigos e suas tecnologias, caderno amarelo, ano 2010 e selecionamos questões 
que aferiram as competências 4, 5 e 6.   Dividimos a análise das questões objetivas em três 
blocos que se referem às competências e  as competências foram divididas pelas habilidades 
correspondentes a cada uma delas.     

 A questão 102 testa a habilidade 12: “reconhecer diferentes funções da arte, do 
trabalho da produção dos artistas em seus meios culturais”.  
 

Figura 17 - Questão objetiva 102 

 
 
O foco da questão é que o participante identifique a proposta de artistas 

contemporâneos que, a partir da releitura de quadros consagrados, de charges, de ilustrações, 
de grafismos produzem nova obra, fazendo uma releitura da original.    Ao fazer a releitura, 
conforme indica o comando da questão, o artista mistura personagens de diferentes épocas. 
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Para chegar à resposta indicada no gabarito, o aluno precisa conhecer Mona Lisa e Mr 
Bean. Mona Lisa é a obra Renascentista mais notável e conhecida de Leonardo da Vinci, Mr. 
Bean é uma série britânica de humor, produzida no século XX, estrelada pelo personagem que 
tem o mesmo nome da série.  O participante teria de identificar que sobre a imagem do quadro 
de Da Vinci foi aplicada a foto de Mr. Bean, criando uma paródia da obra original.  Além da 
imagem de Mr. Bean, a paródia do quadro foi batizada de Monobean, nome que reúne as duas 
referências: Mona Lisa e Mr. Bean.  Monobean traz nas mãos um ursinho de pelúcia, objeto 
característico do personagem Mr. Bean. 

A questão tem foco na leitura, na análise das imagens e na produção do novo quadro 
que é criado, quando o artista estabelece um diálogo entre a Monalisa e o personagem Mr. 
Bean, com o objetivo de criar humor.  

Das opções apresentadas na questão, apenas a letra C é uma composição feita com 
“obras em que se misturam personagens de diferentes épocas”.  Entretanto, para marcar a 
opção correta o participante precisava saber que as figuras apresentadas nas outras opções não 
tratam de obras que misturam personagens de diferentes épocas.  As opções A e E são 
quadros produzidos sem mistura de personagens e as opções B e D são fotos de cantores da 
música pop.  Sem esse conhecimento, o participante teria dificuldade para chegar à reposta 
correta.   

Para a questão 102, o gabarito indica como correta a alternativa C. 
As questões 108 e 132 testam a habilidade 13: “analisar as diversas produções 

artísticas como meio de explicar diferentes culturas, padrões de beleza e preconceitos”. 
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Figura 18 - Questão objetiva 108 

 
A questão aferiu os conhecimentos que os estudantes têm sobre as técnicas usadas por 

pintores de telas impressionistas, para isso, apresenta o quadro Mulher com sombrinha numa 
cópia em preto e branco.  

A opção indicada como correta diz que os artistas impressionistas passaram a: “usar 
pinceladas rápidas de cores puras e dissociadas diretamente na tela, sem misturá-las antes na 
paleta.”   A alternativa faz referência a cores puras e espera que o estudante identifique essas 
cores na reprodução de um quadro em uma imagem em escala de cinza.  A imagem em preto 
e branco dificulta que o participante marque a letra D que é indicada como correta.   

O quadro em escala de cinza atrai a atenção do participante para as opções: (B) usar 
mais a cor preta, fazendo contornos nítidos, que melhor definiam as imagens e as cores do 
objeto representado e  (E) usar as sombras em tons de cinza e preto e com efeitos 
esfumaçados, tal como eram realizadas no Renascimento e deixa de fora o que estudante do 
grau médio aprendeu sobre o impressionismo e sobre os artistas que pertenciam a esse 
movimento: “Os impressionistas buscavam retratar em suas obras os efeitos da luz do sol 
sobre a natureza, por isso, quase sempre pintavam ao ar livre. A ênfase, portanto, era dada na 
capacidade da luz solar em modificar todas as cores de um ambiente, assim, a retratação de 
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uma imagem mais de uma vez, porém em horários e luminosidades diferentes, era algo 
normal.”9 

Também merece comentário o fato de outras alternativas apresentarem 
características do impressionismo, o que poderia confundir o estudante: os impressionistas 
registravam os efeitos provocados pelo “reflexo da luz solar nos objetos”, o que poderia 
conduzir para a alternativa A, e também costumavam “retratar paisagens em diferentes 
horas do dia”, o que conduziria à opção C. 

Por exigir conhecimento profundo sobre o impressionismo, é quase impossível 
marcar a opção que o gabarito indica como correta. Mais parece uma questão que testa os 
conhecimentos de quem está concluindo a graduação em Belas Artes. 

Para a questão 108, o gabarito indica como correta a alternativa D. 
 

Figura 19 - Questão objetiva 132 

 
Esta questão, assim como a questão 102, versa sobre a arte que vai mudando e 

incorporando outros modos de expressão, conforme a sociedade vai passando por mudanças.  

Seu foco é o modernismo brasileiro e os artistas que tinham como objetivo produzir uma arte 

que desse destaque a nossa cultura, às nossas cores, às nossas características. 

Anitta Malfatti, artista referenciada na questão, e os modernistas, principalmente os da 

primeira geração, buscavam que a produção artística brasileira tivesse identidade nacional, 

uma vez que éramos muito influenciados pelas normas acadêmicas europeias.  O modernismo 

queria construir uma identidade nacional por meio da arte, por isso valoriza nossas cores e 

nossos temas. 

É uma questão que privilegia a memorização de especificidades do movimento 

modernista. Apenas o estudante que conhecesse as características desse movimento marcaria 

a opção correta, pois somente na alternativa A todas as características listadas referem-se às 

aspirações de artistas do movimento modernista brasileiro. 

Para a questão 132, o gabarito indica como correta a alternativa A. 

9  Disponível em: (https://brasilescola.uol.com.br/artes/impressionismo.htm - acesso: 12-10-21) 
                                                           

https://brasilescola.uol.com.br/artes/impressionismo.htm
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A questão 123 testa a habilidade 14 : “reconhecer o valor da diversidade artística e das 

inter-relações de elementos que se apresentam nas manifestações de vários grupos sociais e 

étnicos”. 

 
Figura 20 - Questão objetiva 123 

 
A questão avalia se o participante conhece as peculiaridades do estilo de Salvador Dalí.  

Para isso, apresenta um texto que faz referência a duas obras do pintor, ao ditador Franco, que 

liderou o golpe militar contra a República Espanhola, ao líder do movimento surrealista 

André Breton e à interpretação de sonhos de Freud.   

Uma das principais características do “método de interpretação paranoico”, presente 

na pintura de Dalí, é a representação do onírico, fazendo uma fusão do consciente com o 

inconsciente.    

O suporte da questão contribui para a estruturação do raciocínio lógico de quem faz a 

prova, pois informa que “Dalí criou seu próprio estilo, baseado na interpretação dos sonhos e 

nos estudos de Sigmund Freud”. A interação entre sonho (onírico) e realidade está expressa 

somente na opção B que é indicada como a opção correta no gabarito. 

A questão exige leitura atenta do texto sobre o que influenciou o estilo de Dalí, visto 

que o enunciado faz outras referências que podem desviar o foco da influência de Freud no 

estilo peculiar do artista. 
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Para a questão 123, o gabarito indica como correta a alternativa B. 

 As quatro questões analisadas testam a competência 4, que é “compreender a arte 

como saber cultural e estético gerador de significação e integrador da organização do mundo e 

da própria identidade”, pois são questões que têm foco na produção artística.   

As questões 102 e 132 tratam de como a arte vai mudando e incorporando outros 

modos de expressão, conforme as mudanças que ocorrem na sociedade.  Enquanto a 102 

requer que o candidato tenha um conhecimento prévio para marcar a resposta certa, a questão 

132 supõe memorização sobre as características do movimento modernista.    

A questão 108 exige conhecimento profundo sobre a pintura impressionista, por isso é 

praticamente impossível de ser feita. 

Para avaliar se o estudante conhece as peculiaridades da obra de Salvador Dali, a 

questão 123 apresenta suporte que permite ao participante chegar à resposta correta mesmo 

sem conhecer o método do artista. 

As questões 128 e 134 testam a habilidade 15: “estabelecer relações entre o texto 

literário e o momento de sua produção, situando aspectos do contexto histórico, social e 

político”.  
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Figura 21 - Questão objetiva 128 

 
 

O conto Negrinha foi publicado em livro homônimo no ano de 1920, trinta e dois anos 

após a Lei Áurea ser promulgada.  O Brasil, por ter se fundado sobre uma economia 

escravagista e que, por isso, presencia cenas de racismo até hoje, em 1920 vivia efeitos da 

transição da Monarquia para a República e do trabalho escravo para o trabalho livre.  É nesse 

momento histórico que Monteiro Lobato publica Negrinha.  

O trabalho escravo fora abolido, mas a inserção do negro na sociedade era uma 

questão de conflito.  Conforme narra o conto, dona Inácia “fora senhora de escravos” e “nunca 

se afizera ao regime novo – essa indecência de negro igual”.  Negrinha é a criança órfã, filha de 

mulher escravizada que vive nos cantos escuros da cozinha da “virtuosa senhora”.  A 

escravocrata cruel resiste em aceitar a liberdade das pessoas que foram escravizadas e faz de 

Negrinha o alvo de todo tipo de violência e opressão. 

O conto de Lobato é chocante, de um realismo cruel, usa a tradição para justificar a 

tirania da “dama de grandes virtudes apostólicas” e trabalha o prazer da tortura.   

A questão tem foco na leitura e análise, e o participante deveria marcar a alternativa em 

que estivesse evidente o que o comando chama de “valores contraditórios” daquele momento 
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histórico-social.  No plano do excerto do texto, é possível encontrar essa contradição, uma vez 

que dona Inácia não aceitava o fim da escravidão e tratava os negros como se escravidão ainda 

houvesse.  Entretanto, dona Inácia não representa apenas uma contradição, representa a exclusão 

dos negros, a opressão contra os negros, a maldade que fazia com os negros, o prazer de torturar 

a criança negra e a hipocrisia das relações da igreja com escravocratas.   

O excerto pode ser lido com a lente da ironia, pois a crítica vem pelo reforço excessivo: 

“ótima dona Inácia!” “Excelente senhora”, “a excelente dona Inácia”, “dona do mundo...”, 

mas que não aceitava a indecência dos negros serem iguais aos brancos. 

Das alternativas apresentadas, apenas a letra D faz referência ao momento histórico-

social de que o texto trata: a libertação dos escravos.  Por isso, a questão contribui para o 

raciocínio lógico de quem faz o exame.  Ao fazer a questão o estudante também pode avaliar o 

quanto ainda precisamos avançar nas políticas de inclusão dos negros e o quanto temos que 

caminhar para sermos uma sociedade antirracista. 

Para a questão 128, o gabarito indica como correta a alternativa D 

 
Figura 22 - Questão objetiva 134 

 
 
A temática dos textos da questão é o ambiente urbano, especificamente a rua. O 

primeiro fragmento (texto I) explora o sentido de comunidade favorecido pelo “amor da rua” 
que nos nivela e faz com que nos sintamos irmãos, parecidos, iguais; nas cidades, nas aldeias 
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e nos povoados.  Essa irmandade favorecida pelo “amor da rua” une e reúne diferentes 
subjetividades.  

O segundo (texto II) descreve uma personagem que se exibe para os olhares alheios 
como se a rua fosse seu reino, pois “a rua dava-lhe uma força de fisionomia, mais consciência 
dela”.  A personagem sabe que está sendo acompanhada pelo “olhar cobiçoso dos homens e o 
de inveja das mulheres”.  Ela desfila e se mostra com primor pela rua. Cada fragmento 
descreve o quanto a rua é um lugar diverso.  Enquanto no primeiro, graça a irmandade que 
“resiste às idades e às épocas”, no segundo a personagem “com o seu passo miúdo e sólido” 
vai despertando inveja e cobiça por onde passa.  Ambos destacam a característica gregária da 
rua. 

A questão avalia se, após a leitura dos excertos apresentados, o participante analisaria 
e interpretaria que a rua é um espaço diverso que pode ser cenário tanto de manifestações que 
colaboram com coletivo, como manifestações em que o foco seja o indivíduo. Ao fazer a 
questão, o aluno tem a chance de refletir sobre diversidade que a rua nos apresenta e sobre a 
importância de aceitar o que é diverso.   

A opção indicada no gabarito como correta é a D, mas a letra B, apesar de apresentar 
uma leitura equivocada do texto I, atribuindo à rua um caráter intimista, pode gerar dúvida no 
estudante, pois também indica a rua como um lugar “exposição de dotes físicos” que é o que a 
personagem do texto II faz.  

Para a questão 134, o gabarito indica como correta a alternativa D. 
A questão 119 testa a habilidade 16: “relacionar informações sobre concepções 

artísticas e procedimentos de construção do texto literário”. 
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Figura 23 - Questão objetiva 119 

 
A questão 119 avalia se o participante identifica o núcleo temático do soneto de Álvares 

de Azevedo, que faz parte da geração ultrarromântica, da segunda geração do Romantismo.   É 

uma questão que, além de examinar a leitura e a análise do texto apresentado, também verifica se 

o estudante reconhece algumas das temáticas do lirismo da segunda geração romântica, como as 

desilusões e os amores não correspondidos.  

O eu lírico do soneto padece das dores da perda e da ausência da amada. “O adeus, o teu 

adeus, minha saudade” faz com que ele fique melancólico e, pouco a pouco, impossibilitado de 

qualquer reação diante da face da morte, pois os primeiros versos declaram: “Já da morte o palor 

me cobre o rosto/Nos lábios meus o alento desfalece/Surda agonia o coração fenece”. 

O comando pede que o estudante identifique o fundamento desse lirismo. Das 

alternativas apresentadas, o gabarito indica como correta a letra B “a melancolia que frustra a 

possibilidade de reação diante da perda”. Entretanto, o estudante poderia desviar sua atenção 

para a letra D “o desejo de morrer como alívio para a desilusão amorosa.”, porque o soneto 

trata de desilusão amorosa. 

Para a questão 119, o gabarito indica como correta a alternativa B. 
As questões 118 e 129 testam a habilidade 17: “reconhecer a presença de valores 

sociais e humanos atualizáveis e permanentes no patrimônio literário nacional”. 
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Figura 24 - Questão objetiva 118 

 
 

A questão utiliza fragmentos de textos literários para tratar da exclusão social.  Os 

recortes dos textos retratam espaços que os personagens marginalizados de Jorge Amado e 

Dalton Trevisan usam como abrigo.  Os meninos do primeiro texto, ao fim do dia, levam para 

o trapiche coisas estranhas que são fruto do trabalho deles. Do mesmo modo, são estranhos os 

meninos de todas as cores e se confundem com as coisas que são depositadas no trapiche.  Os 

bêbados do segundo texto ficam à margem do rio Belém, nos fundos do mercado de peixe, 

espaço de despejos de sobras, esperando quaisquer “raspas e restos” que ali sejam jogados. 

O comando e as alternativas favorecem o raciocínio lógico, uma vez que não é 

necessário saber as características dos textos literários que o suporte da questão apresenta para 

que o candidato chegue à alternativa correta.   

Das opções apresentadas, apenas a letra D faz referência aos espaços que os 

personagens dos trechos vivem: espaços de exclusão que sobressaem nos textos. 

Ao fazer a questão 118, o aluno reflete sobre a exclusão social, problema que assola 

nosso país até hoje.  Os meninos de Jorge Amado continuam pelas ruas dos grandes centros, 

os bêbados de Dalton Trevisan continuam esperando o que sobra dos mercados.  

Para a questão 118, o gabarito indica como correta a alternativa D. 
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Figura 25 -Questão objetiva 129 

 
 

O romance de Machado de Assis narra a história de Rubião, professor mineiro, que 

herdou fortuna de seu amigo filósofo Quincas Borba, mas, para usufruir da herança teve de 

assumir o compromisso de cuidar do cachorro que pertencia ao amigo falecido e que também 

se chamava Quincas Borba.  

A questão apresenta um fragmento do capítulo III de Quincas Borba, em que são 

apresentados objetos domésticos de valor e as preferências do novo rico.  Rubião prefere ouro 

e prata, mas mantém em sua casa um par de figuras em bronze: um Mefistófeles e um Fausto, 

porque Palha lhe disse que era matéria de preço. Além dos objetos, o trecho também apresenta os 

criados da nova casa do professor mineiro.  Rubião preferia manter seu pajem Jean, mas, 

seguindo as orientações do amigo, contrata um criado espanhol e um cozinheiro francês.  

Segundo Palha, era bom ter empregados brancos.  O pajem “foi degradado a outros serviços”. 

Pelo fragmento apresentado, pode-se inferir que Rubião precisa se afastar de seus hábitos 

de origem pobre para corresponder às exigências de comportamento e de hábitos que a nova 

situação econômica e social lhe impõe e que valoriza a aparência em detrimento da essência. 

O que se pretende avaliar na questão é se o candidato, a partir da leitura e análise do 

fragmento de Quincas Borba, marcaria a alternativa correta que é a que apresenta a peculiaridade 

universal da abordagem da obra. 

Os estudantes que conhecessem a obra teriam mais chances de acerto, pois no fragmento 

do capítulo III não há referência direta à vida pobre que Rubião vivia.   

Para a questão 129, o gabarito indica como correta a alternativa A. 
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 As cinco questões da competência 5: “analisar, interpretar e aplicar recursos 

expressivos das linguagens, relacionando textos com seus contextos, mediante a natureza, 

função, organização, estrutura das manifestações, de acordo com as condições de produção e 

recepção” são baseadas em textos da literatura brasileira.  As questões valorizam a leitura e a 

análise dentro do contexto em que os textos foram produzidos e oferecem suporte que 

contribui para a estruturação do raciocínio lógico de quem faz a prova.  Entretanto, as opções 

de resposta das questões 134, 119 e 129 apresentam alternativas que podem confundir o 

aluno. 

As questões 116 e 130 testam a habilidade 18: “identificar os elementos que 

concorrem para a progressão temática e para a organização e estruturação de textos de 

diferentes gêneros e tipos”.  Ambas estarão na mesma análise, pois avaliam aspectos 

semânticos dos conectivos. 

 
Figura 26 - Questão objetiva 116 
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Figura 27 - Questão objetiva 130 

 
 
 O uso dos conectivos e o sentido que assumem conforme o contexto em que estão 

inseridos na oração é tema recorrente nas aulas de língua portuguesa, na maioria das vezes 

com foco na produção textual, uma vez que os conectivos colaboram com a coesão e com a 

progressão textual. As questões 116 e 130 avaliam se o estudante está apto a verificar o 

sentido que os conectivos assumem mediante a relação estabelecida em determinado contexto.  

Para isso, usam dois fragmentos de textos: o primeiro é um recorte de Laços de Família, de 

Clarice Lispector e o segundo recorta um trecho de texto sobre futebol, publicado em um 

blog. 

As questões supõem leitura analítica do contexto em que os conectivos estão inseridos 

para que o participante chegasse à resposta correta.  

Das alternativas da questão 116, a letra C pode provocar dúvida no participante, uma 

vez que umas das “regras” do uso do mas é ser “inadequado seu uso na abertura da frase”.  

Acertaria a questão o aluno que reconhecesse o valor de oposição do primeiro mas (o vento 
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batendo na cortina contrasta com o calor do apartamento) e de reiteração no segundo mas (as 

sementes que tinha na mão, não outras). 

Para marcar a alternativa correta na questão 130 o estudante teria de reconhecer que o 

valor de concessão de mesmo pode ser substituído por “apesar de” em “Mesmo com mais 

posse de bola, o time dirigido por Cuca tinha grande dificuldade de chegar à área alvinegra”, 

em que fica pressuposto que quem tem mais posse de bola, tem mais chance de chegar à área 

do adversário.  

Para a questão 116, o gabarito indica como correta a alternativa E e para a 

questão 130, a letra D. 

 
Figura 28 - Questões objetivas 97 e 100 

 
 

As questões 97 e 100 testam a habilidade 19: “analisar a função da linguagem 

predominante nos textos em situações específicas de interlocução”.  Ambas estarão na mesma 

análise, pois examinam a função da linguagem predominante no texto. 

As questões verificam se o candidato identifica a função da linguagem predominante 

nos textos.  Em ambas não há privilégio do papel do conteúdo, pois as alternativas da questão 

97 descrevem as características de cada função da linguagem apresentada e as alternativas da 

questão 100 descrevem o objetivo das funções sem nomeá-las. 

Ao estruturar as questões desse modo, a prova propõe na questão 97 que, de posse do 

conteúdo apresentado nas alternativas de resposta, o aluno seja capaz de identificar a opção 

correta que é função referencial da linguagem (E), e, na questão 100, que o aluno identifique 

nas alternativas o objetivo do texto publicitário que é a função conativa da linguagem (A). 

São questões que oferecem suporte que contribui para a estruturação do raciocínio 
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lógico, pois o estudante precisa apenas aplicar a informação oferecida na questão. 

Para a questão 97, o gabarito indica como correta a alternativa E e para a 

questão 100, a letra A. 
A questão 115 testa a habilidade 20: “reconhecer a importância do patrimônio 

linguístico para a preservação da memória e da identidade nacional”. 
 

Figura 29 - Questão objetiva 115 

 
 

A questão apresenta dois textos sobre a preservação de elementos de uma língua 
mesmo que não haja mais falantes desta língua, com o objetivo de avaliar se o candidato, por 
meio da leitura e análise dos textos reconhece o papel do patrimônio linguístico na 
preservação da memória e da identidade nacional. 

A temática aponta para a necessidade de discussão sobre a relação entre língua e 
cidadania, tendo em vista que o silenciamento das línguas de grupos minoritários a pretexto 
de integração na cultura do colonizador (exemplo do primeiro texto) provocou alijamento da 
cultura dos povos indígenas de nosso país.  Por isso, o texto de Silvio Elia afirma que é 
“difícil de aceitar que um longo período de bilinguismo de dois séculos não deixasse marcas 
no português do Brasil”.  O segundo texto revela que foi possível decifrar a antiga escrita 
egípcia fazendo tradução dos textos encontrados na pedra de Roseta, ainda que não haja mais 
falantes daquela língua.  
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Trata-se de questão que, apesar de ter foco em tema mais apropriado a um estudante 
de Letras, abre a expectativa para que, a partir da leitura e análise dos textos, o candidato 
chegue à alternativa correta.  

Para a questão 115, o gabarito indica como correta a alternativa B. 
A competência 6: “compreender e usar os sistemas simbólicos das diferentes 

linguagens como meios de organização cognitiva da realidade pela constituição de 
significados, expressão, comunicação e informação” é testada nas questões 116 e 130, com 
foco no valor semântico dos conectivos; nas questões 97 e 100 o foco é na identificação das 
funções de linguagem nos textos e na questão 115 o foco é no patrimônio linguístico e sua 
importância para cidadania. 

A análise de questões do ENEM de 2010 confirma que a mudança na estrutura da 
prova (número de questões), a reformulação das competências e sua divisão por áreas do 
conhecimento provocou mudança também no modo de elaboração das questões, na escolha 
das imagens e dos textos. 

Foi preciso ter cuidado para que a análise de algumas questões não se transformasse 
numa demonstração de erudição.  Principalmente, as da competência 4 apresentavam esse 
risco, por serem questões que têm foco na “arte como saber cultural e estético gerador de 
significação e integrador da organização do mundo e da própria identidade”. 
  Segundo o relatório 2009/2010 as questões do exame nas edições 2009 e 2010 
“partiam de situações-problema contextualizadas, o que possibilita diminuir a exigência de 
conteúdos memorizados, uma vez que é valorizado o raciocínio e são exploradas as vivências 
de mundo dos participantes” (INEP, 2013, p.8).  Nessas “vivências de mundo” habita o 
capital cultural: quanto mais amplo o mundo do estudante, mais e maiores as vivências de que 
lançará mão, maior seu capital. 

Conforme a análise das questões aqui apresentadas, constata-se que em parte delas 
falta a contextualização, o que dificulta que o participante chegue à alternativa correta, ou 
fique confuso diante das alternativas apresentadas.   

O Novo ENEM sofreu modificações e ajustes que fizeram com o exame ficasse mais 
longo e tivesse questões que mobilizam um tipo de capital cultural que não é familiar a muitos 
dos estudantes que fazem a prova.   

 
4.3  O ENEM 2019 
 
 Em 2019, tivemos a 22ª edição do ENEM.  O exame não sofreu mudanças estruturais 
desde as ocorridas em 2009.  Foi a primeira edição do exame após as eleições que levaram à 
presidência o governo que tinha como promessa de campanha acabar com a “doutrinação 
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ideológica” nas escolas e nas universidades e, desafiando o critério técnico da elaboração da 
prova, declarou que iria tomar conhecimento da prova antes da sua aplicação10, a fim de evitar 
questões com temas que o governo considera fazerem parte de “doutrinação ideológica”. 
 Na mídia existem várias declarações do governo que desqualificam o ENEM e que 
criaram insegurança em torno do exame.  Foi nesse contexto que o ENEM de 2019 foi 
elaborado e aplicado. 
 Nesta seção, analisaremos a redação e questões objetivas de 2019. Para a análise, 
selecionamos questões, do caderno amarelo, que aferiram as competências e habilidades que 
estão na Figura 5.   

O último relatório pedagógico das provas do ENEM foi publicado em 2015 e se refere 
aos exames de 2011 e 2012.  Por essa razão, não fazemos menção ao relatório na análise do 
exame de 2019. 
 
4.3.1  A prova de redação 
 

Figura 30 - Proposta de redação 

 
 

10  (https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/11/bolsonaro-desafia-criterio-tecnico-e-diz-que-vai-querer-
conhecer-enem-antes.shtml?origin=folha) 
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 A redação de 2019 foi sobre tema de caráter cultural: a “Democratização do acesso 

ao cinema no Brasil”.  Para isso, apresentou uma coletânea de quatro textos que abordam 

quatro tópicos sobre o cinema.   

 O primeiro é um texto de Jean-Claude Bernardet.  O texto parte da primeira exibição 

pública de cinema em Paris, para relembrar as origens do cinema no final do século XIX e 

narra que talvez Lumière não tivesse ideia do instrumento que acabara de inventar.  O 

Cinematógrapho transformou o modo de contar histórias para grandes massas. 

 A definição de Edgar Morin para cinema é apresentada no segundo texto.  Para 

Morin, a relevância do cinema está em ser “um meio de transpor para a tela o universo 

pessoal, solicitando a participação do espectador”.  

 O cartaz do site “meioemansagem” é o terceiro texto.  Um texto misto que apresenta 

dados sobre o consumo de filmes na TV e sobre o hábito do brasileiro em relação à 

frequência no cinema.  O texto revela que assistir a filmes é importante para o brasileiro, 

mas que o hábito de ir ao cinema é muito menor que assistir aos filmes pela TV.  

 O quarto texto foi retirado do site da Agência Nacional de Cinema (ANCINE) e 

apresenta dados sobre as salas de cinema brasileiras em três momentos históricos 

diferentes.  Revela a diminuição do número de salas pelo país e explica os motivos pelos 

quais a “geografia do cinema” foi se modificando em mais de quarenta anos.  O texto da 

ANCINE esclarece a estatística que o terceiro texto apresenta. 

 A proposta de redação de 2019 é estruturada de modo a contribuir para o raciocínio 

lógico do participante, pois os textos vão encadeando informações sobre o cinema desde a 

sua criação até a contemporaneidade, passando pelo texto de Morin que diz que o cinema é 

“como uma máquina que registra a existência e a restitui como tal”.  Morin provoca uma 

reflexão sobre a importância da cultura e, em decorrência disso, também faz o participante 

refletir sobre cidadania.   

 O quarto texto, além de informar como as salas de cinema foram desaparecendo em 

nosso país, expõe que “populações inteiras foram excluídas do universo do cinema ou 

continuam mal atendidas”.  Essas populações estão nas periferias urbanas, nas cidades 

pequenas e médias do interior.   Enquanto isso, as salas de cinema estão concentradas em 

“áreas de renda mais alta das grandes cidades” e o valor dos ingressos corresponde à 

realidade econômica de quem mora nessas áreas de renda alta. Em função disso, a maior 

parte da população brasileira não consegue frequentar salas de cinema que têm ingressos 

caros e estão geograficamente muito distantes dos que moram nas periferias urbanas, nas 

cidades do interior e na área rural.    
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  A questão oferece textos que dão informações diversas sobre o cinema, o terceiro e 

quarto textos apresentam dados que se completam. Os participantes que já tivessem ido ao 

cinema e que morassem em regiões que têm salas de cinema poderiam partir de qualquer 

um dos textos para produzir a redação, conforme o que foi pedido no comando.   

 O cinema que já foi um programa cultural acessível a diversas classes sociais, hoje é 

mais um instrumento de exclusão, dentre tantos com os quais convivemos.  Os candidatos 

estão divididos em dois grupos:  os que têm acesso ao cinema e os outros.   Apesar disso, os 

dois grupos poderiam se apropriar dos recursos oferecidos no suporte da questão, para 

produzir o texto e apresentar uma proposta de intervenção. 

 

4.3.2 As questões objetivas 

 

 Concentramo-nos, a partir daqui, na análise de questões objetivas da prova de 

Linguagens, códigos e suas tecnologias, do caderno amarelo, do ano de 2019. 

Dividimos a análise das questões objetivas em três blocos: competências 4, 5 e 6 

(figura 5).  As competências foram divididas pelas habilidades correspondentes a cada uma 

delas.   

A questão 27 testa a habilidade 12: “reconhecer diferentes funções da arte, do trabalho 

da produção dos artistas em seus meios culturais”.  

 
Figura 31 - Questão objetiva 27 
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Para responder: como um material descartado torna-se um objeto de arte, a questão 

utiliza a imagem da escultura Cabeça de touro, de Pablo Picasso, que é conhecido 

universalmente como um dos artistas mais influentes do século XX.   Ao juntar um selim e 

um guidom de bicicleta, objetos que fazem parte do cotidiano das pessoas, o artista 

metamorfoseia os dois objetos, transformando-os num terceiro: uma obra de arte.  

Quando o bronze se junta ao guidom e ao selim compõe a Cabeça de touro do artista 

espanhol. 

A questão avalia se o estudante reconhece o que define um objeto como obra de arte. 

Para isso, apresenta a foto da escultura, informa as dimensões da obra e onde ela está exposta, 

informa também o livro do qual a imagem foi tirada: Iniciação à história da arte. 

Trata-se de questão bastante complexa, pois o enunciado trata o bronze como material 

descartado, o material que compõe a obra e que fora descartado antes de sua criação não é 

citado no enunciado, nem nas referências que a questão apresenta.  O suporte apresentado não 

colabora com a estruturação do raciocínio lógico do participante. 

Para que o estudante reconhecesse na Cabeça de touro a “mudança da funcionalidade 

pela integração dos objetos” era necessário que conhecesse o processo de criação dessa 

escultura de Picasso, pois quando objetos são metamorfoseados em obra de arte, não é 

possível identificá-los separadamente, o guidom como chifre e o selim como cabeça, 

sobretudo por meio de uma foto.  Teriam chance de acerto somente os estudantes que já 

conhecessem a escultura que é retratada na questão 27. 

Para a questão 27, o gabarito indica como correta a alternativa D. 

A questão 24 testa a habilidade 13: “analisar as diversas produções artísticas como 

meio de explicar diferentes culturas, padrões de beleza e preconceitos”.  
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Figura 32 - Questão objetiva 24 

 
 
 

O texto a questão 24 é parte do Manifesto Futurista.  O Futurismo nasceu oficialmente 

em 1909, quando o manifesto assinado por Filippo Tommaso Marinetti foi publicado.   O 

líder do Movimento Futurista “cultuava a violência e a guerra, devido ao seu patriotismo 

extremista. A partir de 1919, quando se filiou ao Partido Nacional Fascista, passou a usar o 

movimento como propaganda do fascismo”.11 

O Futurismo quer “exaltar o movimento agressivo, a insônia febril, o passo de corrida, 

o salto mortal, o bofetão e o soco” e propõe a incorporação das novas tecnologias à arte, pois 

“... um automóvel rugidor, que parece correr sobre a metralha, é mais bonito que a Vitória de 

Samotrácia”. 

A questão exigiu leitura e análise do texto apresentado para que o estudante marcasse 

a opção correta.  Encontramos no Manifesto Futurista o referencial estético que valoriza a 

“inovação tecnológica”, pois os futuristas querem “entoar hinos ao homem que segura o 

volante, cuja haste ideal atravessa a Terra, lançada também numa corrida sobre o circuito da 

sua órbita”. 

As outras alternativas de resposta não apresentam características do referencial 

estético que o Futurismo tem como foco, o que evitaria que o participante se desviasse da 

resposta correta. 

A questão oferece suporte que contribui para a estruturação do raciocínio lógico do 

estudante.  Entretanto, não é possível deixar de comentar sobre a escolha do texto sobre 

11  (disponível em: https://mundoeducacao.uol.com.br/artes/futurismo.htm - acesso 02-11-2021) 
                                                           

https://mundoeducacao.uol.com.br/historiageral/fascismo.htm
https://mundoeducacao.uol.com.br/artes/futurismo.htm


107 

movimento que flertava com o fascismo, em um momento em que o Brasil está sob um 

governo que tem atitudes autoritárias, brutas e excludentes.  Governo que em seu discurso faz 

críticas ao que chama de “educação com viés ideológico”.   

Para a questão 24, o gabarito indica como correta a opção B. 

As questões 13 e 32 testam a habilidade 14: “reconhecer o valor da diversidade 

artística e das inter-relações de elementos que se apresentam nas manifestações de vários 

grupos sociais e étnicos”. 

 

Figura 33 - Questão objetiva 13 

 
 

 

O texto da questão reúne a mais famosa festa popular brasileira, o carnaval, que tem 

parte de seus festejos embalados sobretudo pelo samba (e também pelo baião, este segundo é 

o ritmo nordestino que ganhou destaque pela voz de Luiz Gonzaga, O Rei do Baião). 

O excerto da notícia informa que a Unidos da Tijuca foi a vencedora do desfile das 

escolas de samba cariocas, no ano de 2012, quando contou, na Sapucaí, a história do cantor 

Luiz Gonzaga, por ocasião do centenário do artista.  O trecho também informa que o enredo 

foi O dia em que toda a realeza desembarcou na Avenida para coroar o Rei Luiz do Sertão. 

Ao mergulhar no universo do baião, a Unidos da Tijuca trouxe para o carnaval carioca 

a cultura nordestina, criando uma inter-relação entre o samba, música que comanda o desfile 

das escolas de samba cariocas e o baião, música nordestina que foi cantada pelo Rei do Baião.     
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Para identificar a alternativa que o gabarito informa ser a correta (B), o estudante 

precisaria inferir que houve a junção de duas culturas na Sapucaí sem que uma sobressaísse.  

Entretanto, chegar à alternativa correta na questão 13 não é trivial.  A opção (E) “criatividade 

em compor um samba-enredo em homenagem a uma pessoa” pode confundir o estudante, 

uma vez que o texto da questão diz que a escola de samba “trouxe a cultura nordestina com 

criatividade para a Avenida”.  

Para a questão 13, o gabarito indica como correta a opção B. 

 

 
Figura 34 - Questão objetiva 32 

    
 

A fotografia que retrata o processo de criação de Jackson Pollock e a releitura que 

Vick Muniz faz da foto de Pollock são as imagens que motivam a questão 32.   

Vick Muniz é conhecido por usar materiais inusitados, como lixo, restos de demolição 

e componentes como açúcar e chocolate em suas obras.  Em seu Hans Namuth em Pictures in 

Chocolate o artista faz uso do chocolate derretido como matéria prima e propõe um diálogo 

intertextual, criando nova foto com base na original. 

Acertaria a questão o estudante que compreendesse que existem técnicas diferentes 

que podem ser utilizadas para a produção artística com o objetivo de releitura de obras/textos 

fonte, especificamente na obra e no estilo de Vick Muniz.   

Trata-se de questão complexa, pois supõe interpretação de imagens e porque o 

enunciado fornece poucas informações favoráveis ao raciocínio lógico do estudante. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lixo
https://pt.wikipedia.org/wiki/A%C3%A7%C3%BAcar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chocolate
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 Para a questão 32, o gabarito indica como correta a alternativa A. 

As quatro questões da competência 4 têm foco na “arte como saber cultural e estético 

gerador de significação e integrador da organização do mundo e da própria identidade” e 

testam a competência. 

 O suporte apresentado nas questões 27 e 32 não traz informações suficientes para que 

o candidato chegue à resposta correta. Para marcar as alternativas corretas, o participante 

precisaria ter conhecimentos prévios sobre o modo de criação das obras de arte que motivam 

ambas as questões.   

 Na questão 24 o suporte encaminha para a estruturação do raciocínio lógico, de modo 

que o estudante que não tem conhecimento sobre Futurismo possa marcar a resposta correta. 

 A questão 13 traz poucas informações no texto fonte e pode confundir o estudante 

entre as opções (B) e (E). 

As questões 23 e 29 testam a habilidade 15: “estabelecer relações entre o texto 

literário e o momento de sua produção, situando aspectos do contexto histórico, social e 

político”.  

 
Figura 35 - Questão objetiva 23 

 
 

Um pequeno excerto da peça O rei da vela, de Oswald de Andrade é o texto da 

questão 23 que avalia se o estudante, por meio da leitura e análise do texto, do enunciado e 

das alternativas assinala a resposta correta. 
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O gabarito atribui ao público uma postura conservadora, pois, conforme o personagem 

Pinote diz, ele já foi futurista, mas não obteve sucesso, por isso, rendeu-se à pressão contra 

seu estilo literário e ficou passadista. 

O comando da questão faz referência à “determinada vanguarda europeia” e diz que o 

autor ironiza a reação brasileira a essa vanguarda.  Essas informações contribuem para que o 

participante estruture o raciocínio lógico para chegar à resposta correta, uma vez que só com 

as informações do trecho de O rei da vela isso não é possível. 

Para a questão 23, o gabarito indica como correta a alternativa B. 

 
Figura 36 - Questão objetiva 29 

 
 

 O trecho de Inverno é uma prosa que emprega recursos de poesia e descreve de modo 

intenso (frios negrumes da longa treva boreal) e sugestivo (perpétua solidão inóspita) a 

paisagem do inverno.  A pontuação do texto impõe uma cadência melódica e exige leitura 

expressiva, como se nota já na primeira linha.   

 Raul Pompeia faz uso de linguagem plástica para criar uma descrição metafórica e no 

final do segundo parágrafo revela que “tudo isto é o frio inverno da vida”.  

A questão não contextualiza o movimento impressionista, mas o suporte apresentado 

daria chance de o candidato chegar à alternativa correta, uma vez que estre as alternativas 
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apresentadas, somente em “plasticidade verbal vinculada à cadência melódica” observa-se a 

caraterística da prosa poética do texto de Raul Pompeia. 

Para a questão 29, o gabarito indica como correta a alternativa E. 

As questões 10, 14, 25 e 43 testam a habilidade 16: “relacionar informações sobre 

concepções artísticas e procedimentos de construção do texto literário”. 

 
 

Figura 37 - Questão objetiva 10 

 
 
 
 
 No poema A Ouriça, João Cabral produz um processo metafórico que transforma a 

“ouriça” em uma síntese do comportamento feminino.  Tal como o ouriço que faz uso dos 

espinhos quando precisa se defender, o feminino oscila entre ações defensivas como “se eriça 

(bélica e multiespinhenta)” e movimentos receptivos como “nas molas em espiral (para o 

abraço)”.  Por isso, “tenacidade transformada em brandura", conforme indica o gabarito, é a 

alternativa que indica a metáfora que o poeta constrói em A Ouriça. 



112 

Mesmo a metáfora sendo, de todas, a figura de linguagem mais usada e mais 

conhecida, o suporte poderia ter trazido a definição de metáfora.  Do modo como está 

elaborada, a questão privilegia a memorização e dificulta a estruturação do raciocínio lógico. 

Para a questão 10, o gabarito indica como correta a alternativa A. 

 

 
Figura 38 - Questão objetiva 14 

 
 

Ao narrar a gênese dos subúrbios cariocas que “foram a primeira coisa a aparecer no 

mundo”, o texto de Heringer faz uma descrição caricata dessa região da cidade do Rio de 

Janeiro.  O fictício bairro Queím é o foco da descrição que tem um tom irônico, pois é 

possível inferir que as características dos subúrbios já existiam antes que houvesse gente 

morando lá. 

 O comando merece dois comentários:  a) diz que o narrador traçou gênese simbólica 

de sua cidade, essa informação é relevante para que o participante não fique confuso entre as 
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alternativas (B) e  (C); b)  privilegia a leitura e a análise do texto da questão, afirmando que 

no texto o “narrador imprime um sentido estético”. 

 Não se trata de questão de alta complexidade, mas estudantes que não conhecem o 

cenário dos subúrbios cariocas poderiam ter dificuldade para chegar à alternativa correta.   

Para a questão 14, o gabarito indica como correta a alternativa B. 

 

 
Figura 39 - Questão objetiva 25 

 
 

A lesma do texto de Scliar tinha a pretensão impossível de ser escargot, pois o 

“parente distante” tem prestígio, não é apenas uma criatura tão “desprezível” quanto a marca 

de gosma que a lesma deixa por onde passa.   

 Em seu desejo utópico, a lesma, insatisfeita com sua condição, preferia morrer como 

um chique escargot, “numa mesa de toalha adamascada, entre talheres de prata e cálices de 

cristal”. 

 O suporte da questão 25 não apresenta o conceito de alegoria, o que dificulta a 

estruturação do raciocínio lógico dos participantes que não sabem a definição da figura de 

linguagem a que o enunciado se refere.  Falta também o conceito de utopia. 
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O caráter interpretativo da questão permitiria chegar à alternativa correta desde que o 

estudante dominasse o conceito de utopia. 

Para a questão 25, o gabarito indica como correta a alternativa C. 

 

 

Figura 40 - Questão objetiva 43 

 
 

 A ruptura de um relacionamento afetivo e a ausência do outro faz com o que o eu 

lírico de A viagem sinta-se sozinho e que se pergunte o que deve levar na viagem que também 

começa para quem fica.  Ele pergunta quais os mapas que desvendarão “um continente que 

falta”, o desconhecido, pois “Também quem fica procura um oriente” e “a quem fica cabe 

uma paisagem nova”. 

 O texto da questão, o comando e as alternativas colaboram para que o candidato 

chegue à alternativa correta.  A questão 43 privilegia a leitura e a análise do texto A viagem 

que trata da busca por novos rumos. 

Para a questão 43, o gabarito indica como correta a alternativa E. 

As questões 35 e 38 testam a habilidade 17: “reconhecer a presença de valores sociais 

e humanos atualizáveis e permanentes no patrimônio literário nacional”. 
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Figura 41 - Questão objetiva 35 

 
 

O poema de Hilda Hilst compara o passado e o presente de uma relação amorosa.  No 

passado havia “coisas planejadas”, “navios” e “consentimento sempre”.  No presente, “lua 

enlutada”, “esse desassossego”, “convulsão de dentro”, “alma esvaziada”. 

 Ao fazer essa comparação, felicidade no passado e “desassossego” no presente, 

evidencia-se a separação e o abandono dos projetos do casal que se “desfez no pórtico do 

tempo”. 

 Pode-se atribuir ironia aos versos “Tudo isso te devo” e “Também isso te devo”, o que 

justificaria o gabarito que assinala a alternativa (B) como correta.  Entretanto, não há no texto 

referência a amadurecimento do eu-lírico, muito menos alguma pista de desapego do passado.  

No presente, o eu-lírico está “Dentro da solidão, corpo morrendo”. 

A questão é complexa, pois o texto apresentado é denso e complexo.  Em função 

disso, o estudante poderia chegar à alternativa (D) (desejo reprimido convertido em delírio) 

como correta. Mesmo os estudantes que conhecem a obra de Hilda Hilst teriam dificuldade 
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para marcar a alternativa correta, pois o suporte da questão não favorece a estruturação do 

raciocínio lógico.   

Para a questão 35, o gabarito indica como correta a alternativa D. 
Figura 42 - Questão objetiva 38 

 
 

 Ana Lúcia observa com admiração a destreza da mãe no exercício da costura, mas a 

menina tem uma curiosidade que altera a aparente ordem estabelecida.  A criança quer saber o 

significado da palavra desquitada o que deixa sua mãe “parada com a tesoura no ar, tudo sem 

solução podendo desabar a qualquer pensamento”. 

O fragmento do conto Menina coloca em evidência o estigma da mulher desquitada.  

O desquite não existe mais, foi substituído pelo divórcio e as mulheres ainda sofrem com 

preconceito e com o machismo até hoje. 

Trata-se de questão que privilegia a leitura e a análise do texto Menina, mas merece 

comentário o fato de a questão abordar o desquite, tipo de separação conjugal que foi 

substituída pelo divórcio em 1977.    
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Para chegar à alternativa correta e para compreender por que o comando cita dramaticidade, o 

estudante precisaria ter o conhecimento prévio do que era o desquite e de como o fim de um 

casamento pesava sobre os ombros das mulheres nas décadas de 1960 e 1970. 

Para a questão 38, o gabarito indica como correta a alternativa D. 

 As oito questões da competência 5: “analisar, interpretar e aplicar recursos expressivos 

das linguagens, relacionando textos com seus contextos, mediante a natureza, função, 

organização, estrutura das manifestações, de acordo com as condições de produção e 

recepção” são baseadas em textos da literatura brasileira e valorizam a leitura e a análise 

dentro do contexto em que os textos foram produzidos.  

 Apenas as questões 23 e 43 oferecem suporte que contribui para a estruturação do 

raciocínio lógico de quem faz a prova. O suporte também privilegia a leitura e análise dos 

textos para que o aluno chegue à resposta correta. 

 As outras questões analisadas são complexas porque: a memorização é valorizada nas 

questões 29, 10 e 25, em função disso, os estudantes que não tivessem memorizados os 

conceitos testados nessas questões teriam dificuldade para marcar a alternativa correta; o 

apagamento do subúrbio carioca dificulta a questão 14; o texto da questão 35 é complexo, sua 

leitura e interpretação não é trivial para parte dos estudantes que estão terminando o ensino 

médio e na questão 38, as alternativas podem confundir o estudante que faz a prova. 

A questão 26 testa a habilidade 18: “identificar os elementos que concorrem para a 

progressão temática e para a organização e estruturação de textos de diferentes gêneros e 

tipos”. 
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Figura 43 - Questão objetiva 26 

 
 

Quando são inseridos elementos de conexão no texto, é criada a progressão textual.  

Existem diversos recursos linguísticos que conferem progressão ao texto, ligando de forma 

adequada as orações, os períodos e os parágrafos.  

No texto A ciência do Homem-Aranha uma das estratégias de progressão que o autor 

usa é a pergunta retórica “E por que os pelos humanos não são tão eficientes como órgãos 

sensoriais como os das aranhas?”.  A interrogação que não espera resposta simula uma 

interlocução como o leitor. 

O enunciado pergunta qual a estratégia de progressão do texto que o autor utiliza para 

simular interlocução com o público leitor. A parte do texto da questão que simula essa 

interlocução é a pergunta que antecede a explicação dos motivos que tornam eficiente o 

sistema sensorial das aranhas. Apesar de o suporte da questão não informar o conceito de 

retórica, o estudante que soubesse o significado de simular, verbo que está no comando da 

questão, chegaria à alternativa correta. 

Para a questão 26, o gabarito indica como correta a alternativa D. 

A questão 44 testa a habilidade 19: “analisar a função da linguagem predominante nos 

textos em situações específicas de interlocução”. 
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Figura 44 - Questão objetiva 44 

 
A questão 44 verifica se, a partir da leitura e da análise do texto, o estudante identifica 

a função da linguagem predominante no texto: a função referencial, sem que seja preciso 

nomeá-la. 

Não há privilégio do papel do conteúdo, pois as alternativas da questão descrevem o 

objetivo das funções sem citar o nome de cada uma e o texto da questão diz logo no início que 

sua finalidade é fornecer informações de como “44 mil imagens de obras de arte em altíssima 

resolução, além de livros, estudos e pesquisas sobre a história da arte”.  

A função referencial é informa de modo objetivo.   É isso que faz o texto do suporte da 

questão. 

Para a questão 44, o gabarito indica como correta a alternativa C. 
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Figura 45 - Questão objetiva 16 

 
 

A questão 16 testa a habilidade 20: “reconhecer a importância do patrimônio 

linguístico para a preservação da memória e da identidade nacional”. 

A questão apresenta dois textos sobre a evolução das línguas através do tempo e da 

influência que uma língua exerce sobre a outra. O texto I trata da evolução de forma genérica, 

dizendo que “Na passagem de uma língua para outra, algo sempre permanece, mesmo que não 

haja ninguém para se lembrar desse algo”.  O texto II trata especificamente da influência 

árabe no português e do castelhano. 

O objetivo da questão é avaliar se o estudante, por meio da leitura e análise dos textos 

e da questão reconhece que “o português é o resultado da influência de outras línguas no 

passado e carrega marcas delas em suas múltiplas camadas”.   

Trata-se de questão que abre a expectativa para que a partir da leitura e análise dos 

textos o participante marque a alternativa correta.  

É necessário fazer comentários sobre os textos escolhidos para a questão 16 que avalia 

“a importância do patrimônio linguístico para a preservação da memória e da identidade 

nacional”.   

Ambos os textos estão centrados na diacronia da língua, tópico que não é relevante 

para o estudante concluinte do ensino médio que está se candidatando a uma vaga na 

universidade.  O texto I trata das marcas que uma língua deixa na outra, mesmo sem que haja 

condição de se recuperar essas marcas. O texto II sugere que o latim é uma língua que tem 

mais prestígio que o árabe.  Os textos fazem crescer a ideia de que o patrimônio linguístico 
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que colabora para a identidade nacional é o que ficou das línguas que deram origem ao nosso 

idioma e desconsideram a sincronia da língua.   

Os dois autores não são conhecidos pelos alunos das camadas populares. A questão 

opera numa falha teórica, ao abstrair a língua de seus falantes e ao hierarquizar as línguas. 

Para a questão 16, o gabarito indica como correta a alternativa C. 
A competência 6: “compreender e usar os sistemas simbólicos das diferentes 

linguagens como meios de organização cognitiva da realidade pela constituição de 

significados, expressão, comunicação e informação” é testada nas questões 26, 44 e 16. 

A questão 26 tem foco na progressão textual, a 44 nas funções da linguagem e a 16 no 

patrimônio linguístico. 

A questão 26 faz menção ao conteúdo muito presente nas aulas de língua portuguesa e 

produção textual na educação básica: a progressão textual (coesão/coerência). Se o conceito 

de retórica estivesse posto na questão, um maior número de alunos teria chance chegar à 

alternativa correta. 

A questão 44 versa sobre função referencial da linguagem e apresenta um texto 

jornalístico que informa sobre o acesso on-line a acervo de obras de arte, de livros, de estudos 

e de pesquisas sobre a história da arte.   

A questão 16 abstrai a língua de seus falantes e não valoriza a sincronia, além disso 

hierarquiza as línguas.  É um bom conteúdo para quem está cursando letras fazer uma análise 

crítica. 

Conforme reafirmado no edital do exame de 2019, entre os objetivos do ENEM estão 

os seguintes: “permitir a criação de referência nacional para o aperfeiçoamento dos currículos 

do ensino médio”; “permitir o acesso do participante a programas governamentais de 

financiamento ou apoio ao estudante da educação superior”; “viabilizar o desenvolvimento de 

estudos e indicadores sobre a educação brasileira” (INEP, 2019).  Da abordagem destes 

objetivos do exame, após a análise de questões do ENEM 2019, emerge uma indagação: que 

tipo de contribuição a prova de 2019 oferece para o aperfeiçoamento dos currículos do ensino 

médio? 

Retomo aqui o consenso de que uma educação de qualidade muda a sociedade e 

provoca avanços significativos tanto no campo social, quanto no econômico de uma nação.  

Entretanto, antes de concordar com esse consenso, é necessário saber de que educação 

estamos falando.   

A importância da educação vai além do aumento da renda individual da pessoa ou das 

oportunidades de emprego que ela possa ter.  É a educação que garante o desenvolvimento 

social, econômico e cultural de uma nação.  Entretanto, para que esse avanço aconteça, é 
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necessário que se tenha como projeto a inclusão daqueles que não têm/tiveram as mesmas 

chances de acesso aos bens culturais que os estudantes das classes mais abastadas tiveram.   

Nas questões das três edições do ENEM que analisamos, constatamos que, com o 

passar dos anos, o modo de elaboração do exame foi mudando.  Essas mudanças fizeram com 

que a prova passasse de mais equitativa para uma prova que, em consequência do modo de 

elaboração das questões, favorece um grupo de estudantes que desde muito cedo conviveu 

com a língua e com a cultura consideradas de prestígio.   

O ENEM, que foi criado para ser o exame que avaliava o desempenho do estudante na 

educação básica, passou a ser o exame que os estudantes fazem para disputar a uma vaga na 

universidade.  O exame que teria um papel fulcral na construção de uma educação inclusiva, 

ao longo dos anos, distanciou-se desse propósito. 

Sobre educação e avanços sociais, Apple (2017, p. 28) postula que “não se pode 

responder adequadamente à pergunta se a educação pode mudar a sociedade, a não ser que se 

olhe para a sociedade da posição de múltiplos grupos de oprimidos”.  

 A educação muda a sociedade, mas a mudança vai depender do tipo de educação que é 

ofertada aos cidadãos de um país e do tipo de mudança que se pretende alcançar.  Conforme 

afirma o autor, “é importante perceber que a educação é parte da sociedade.  Ela não é algo 

estranho, algo que fica do lado de fora.  De fato, ela é um conjunto primordial de instituições 

e um conjunto primordial de relações sociais e pessoais” (APPLE, 2017, p. 39-40). 

 A educação é tão central para a sociedade quanto o são lojas, pequenos negócios, 

franquias de fast-food, fábricas, instituições de saúde e tantos lugares onde poder e pessoas 

interagem (APPLE, 2017).   O exame que mensura a educação e produz dados para o 

aperfeiçoamento dos currículos do ensino médio e para permitir o acesso a programas 

governamentais de financiamento ou apoio ao estudante da educação superior diz muito sobre 

o tipo de educação que o país quer instituir.  

 Com base no que Apple postula, e levando em conta a análise sobre as provas de 

2000, 2010 e 2019, vemos que nelas se apresentam diferenças que merecem comentários. 

No exame de 2000, os textos favorecem a reflexão sobre o papel da cidadania, a 

elaboração das questões colabora para a estruturação do raciocínio lógico e o capital cultural 

não se constitui em dificuldade para que o participante tenha bom desempenho na prova. 

O Novo ENEM (2010) passa a ser um exame mais longo, com questões que 

mobilizam um tipo de capital cultural que não é familiar a parte dos estudantes que fazem a 

prova. Em algumas questões falta contextualização, o que dificulta ao participante marcar a 

alternativa correta, mas não é uma prova que abandona a reflexão sobre cidadania.   
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A prova de 2019 nos permite retomar Bourdieu & Passeron (2014), que destacam o 

papel do exame na seleção de estudantes, o que implica eliminação de uns e escolha de 

outros.  Eliminação que se aprofunda ainda mais quando o exame é um instrumento eficaz 

para valorizar a cultura dominante e uma ordem social que se deseja manter em sua 

elaboração.  

 Quando discute a função de conservação social da escola, Bourdieu afirma: 
 
É a hierarquia dos valores intelectuais que dá aos manipuladores prestigiosos de 
palavras e ideias superioridade sobre os humildes servidores das técnicas.  É, enfim, 
a lógica própria de um sistema que tem por função objetiva conservar os valores que 
fundamentam a ordem social. (BOURDIEU, 2015, p. 63) 
 

 Essa afirmação é o que está patente nas questões analisadas do ENEM 2019.  Se em 

2009 o exame sofreu mudança radical tendo em vista a entrada das universidades federais 

para o conjunto de IES que adotam o exame como prova de acesso aos cursos de graduação, 

em 2019 o exame evidencia, por meio das imagens e dos textos escolhidos, valores de uma 

ordem social que o governo eleito em 2018 prioriza e quer estabelecer.  Exemplo disso está na 

questão 24, que é baseada no Manifesto futurista.  A palavra futurista é retomada na questão 

23 com fragmento do texto O rei da vela.  Está também nas questões 10 e 38 que poderiam, a 

partir dos textos apresentados, provocar reflexão sobre o quanto as conquistas femininas ainda 

precisam avançar, mas fazem crescer a ideia de uma mulher que passa da tenacidade à 

brandura na questão 10 e a que ainda se sente envergonhada com a separação conjugal na 

questão 38. 

 Das questões analisadas, a de redação estimula a reflexão sobre cidadania ao tratar 

sobre a “Democratização do acesso ao cinema no Brasil”.  As demais questões são baseadas 

em textos que provocam pouco a reflexão sobre a cidadania e que não se constituem em 

textos provocadores, uma vez que deles não sairão dados para propostas de políticas públicas 

de educação.  
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5 ANÁLISE DE QUESTÕES ENADE 

 

A gente quer valer o nosso amor 

A gente quer valer nosso suor 

A gente quer valer o nosso humor 

A gente quer do bom e do melhor 

Gonzaguinha 

 

Esta etapa da nossa análise se volta para as provas do ENADE. Utilizamos a parte da 

Formação Geral dos exames aplicados em 2010 e 2019 – anos em que a analogia com o 

ENEM é possível – trabalhando, em cada prova, quatro questões objetivas e duas discursivas. 

Assim como na investigação das questões do ENEM, a exploração das questões 

concentrou-se nas seguintes categorias de análise: papel do raciocínio lógico, papel do 

conteúdo e papel da experiência da cidadania. 12 

Dado que o ENADE não utiliza matriz cognitiva, para fazer o recorte das questões 

objetivas, optamos por aquelas que poderiam ser resolvidas utilizando como recurso as 

habilidades cognitivas do participante, ou seja, questões em que um conjunto de informações 

necessárias à resolução estariam disponíveis no próprio suporte da questão, o que, por si, 

reduziria a um mínimo o peso do capital cultural do estudante. Portanto, retomamos o modo 

como fizemos na análise das questões do ENEM.  

As portarias de 2010 (Anexo A) e 2019 (Anexo B), estabelecem os temas das questões 

de Formação Geral do exame, bem como o perfil e as competências gerais que se espera do 

concluinte.  Para fazer a análise de questões do ENADE, adotamos parte da Taxonomia de 

Bloom que, assim como a Matriz de Referência utilizada no ENEM, apresenta uma escala 

hierárquica de proficiência.  

A Taxonomia de Bloom define objetivos educacionais a partir dos domínios cognitivo, 

afetivo e psicomotor.  Classifica os domínios de aprendizagem, partindo de uma listagem das 

habilidades e dos processos envolvidos nas atividades educacionais, estabelecendo critérios 

avaliativos 
A Taxonomia de Bloom do Domínio Cognitivo é estruturada em níveis de 
complexidade crescente – do mais simples ao mais complexo – e isso significa que, 
para adquirir uma nova habilidade pertencente ao próximo nível, o aluno deve ter 
dominado e adquirido a habilidade do nível anterior. (FERRAZ; BELHOT, 2010, p. 
423-424) 

12  Conforme figura 1 (p.30) 
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Utilizamos o Domínio Cognitivo porque está relacionado ao aprender e a dominar um 

conhecimento e porque é compatível com a matriz de referência do ENEM, que também está 

relacionada ao aprender e indica habilidades que orientam a formulação dos itens da prova.  

Nesse domínio, os objetivos foram agrupados em seis categorias: conhecimento; 

compreensão; aplicação; análise; síntese e avaliação (BLOOM et al., 1956, apud FERRAZ & 

BELHOT, 2010, p. 422).  Apresentamos na figura 6 a base para a classificação hierárquica 

dos objetivos de aprendizagem que ficou conhecido como Taxonomia de Bloom.  
 

Figura 46 - Categorias do Domínio Cognitivo - 
Bloom et al (1956)  

 6.Avaliação 
           5.Síntese 
                4.Análise 
                       3.Aplicação 
                           2.Compreensão 
                                  1.Conhecimento 

Fonte: Ferraz; Belhot (2010, p. 424) 
 
 Em 1999, Lori Anderson publicou um significativo trabalho de retrospectiva da 

utilização da taxonomia.  No mesmo ano, um grupo de especialistas se encontrou para discutir 

e rever os pressupostos teóricos da Taxonomia de Bloom, já que novos conceitos, recursos e 

teorias haviam sido incorporados ao campo educacional (Ferraz & Belhot, 2010). 

 David Krathwohl, que participou, em 1956, do desenvolvimento da Taxonomia 

original, supervisionou em 2001 o grupo que também havia participado da elaboração do 

estudo inicial com o intuito de aprimorá-lo, levando em consideração as transformações no 

cenário educacional advindas, principalmente, das influências promovidas pela tecnologia. O 

novo modelo recebeu o nome de Taxonomia de Bloom Revisada (TBR). (ANDRADE & 

FREITAG, 2021, p. 181) 

 A base hierárquica da TBR á a da figura 7.   
 

Figura 47 - Categorias do Domínio Cognitivo 
Revisada - Anderson e Krathwohl (2001) 

 6.Criar 
           5.Síntetizar 
                4.Analisar 
                       3.Aplicar 
                           2.Entender 
                                  1.Lembrar 

Fonte: Ferraz; Belhot (2010, p. 427) 
 

 A estrutura do processo cognitivo da TRB revisada está descrita no quadro 1. 
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Quadro 1- Estrutura do processo cognitivo na taxonomia de Bloom – revisada. 
1. Lembrar: Relacionado a reconhecer e reproduzir ideias e conteúdos. Reconhecer requer distinguir e 
selecionar uma determinada informação e reproduzir ou recordar está mais relacionado à busca por uma 
informação relevante memorizada. Representado pelos seguintes verbos no gerúndio: Reconhecendo e 
Reproduzindo. 
2. Entender: Relacionado a estabelecer uma conexão entre o novo e o conhecimento previamente adquirido. A 
informação é entendida quando o aprendiz consegue reproduzi-la com suas “próprias palavras”. Representado 
pelos seguintes verbos no gerúndio: Interpretando, Exemplificando, Classificando, Resumindo, Inferindo, 
Comparando e Explicando. 
3. Aplicar: Relacionado a executar ou usar um procedimento numa situação específica e pode também abordar a 
aplicação de um conhecimento numa situação nova. Representado pelos seguintes verbos no gerúndio: 
Executando e Implementando. 
4. Analisar: Relacionado a dividir a informação em partes relevantes e irrelevantes, importantes e menos 
importantes e entender a inter-relação existente entre as partes. Representado pelos seguintes verbos no 
gerúndio: Diferenciando, Organizando, Atribuindo e Concluindo. 
5. Avaliar: Relacionado a realizar julgamentos baseados em critérios e padrões qualitativos e quantitativos ou de 
eficiência e eficácia. Representado pelos seguintes verbos no gerúndio: Checando e Criticando. 
6. Criar: Significa colocar elementos junto com o objetivo de criar uma nova visão, uma nova solução, estrutura 
ou modelo utilizando conhecimentos e habilidades previamente adquiridos. Envolve o desenvolvimento de ideias 
novas e originais, produtos e métodos por meio da percepção da interdisciplinaridade e da interdependência de 
conceitos. Representado pelos seguintes verbos no gerúndio: Generalizando, Planejando e Produzindo. 
Fonte: Ferraz; Belhot (2010, p. 429). 
 
 Com o objetivo de manter o paralelismo com a análise do ENEM, dividimos a análise 

de questões do ENADE em dois blocos: questões discursivas e questões objetivas.   

 

5.1 Questões discursivas – ENADE 2010 

 

Figura 48 - Questão discursiva 9 

 
 

A questão 9 aborda do tema XII - democracia e cidadania e solicita que o estudante 
produza um texto dissertativo sobre o “Comportamento ético nas sociedades democráticas”. 
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Para tanto, apresenta dois verbetes do Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa: democracia 
e ética.   

Democracia e ética, que na questão aparecem “em estado de dicionário”13, são temas 
amplamente discutidos na sociedade.  São palavras que, embora possam até parecer “fatigadas 
de informar”14, suscitam debate e muita reflexão para que avancemos rumo a uma sociedade 
mais justa e mais equânime. Ou seja, o suporte ajuda o participante a refletir sobre o papel da 
cidadania para alcançar uma sociedade democrática, com indivíduos que tenham 
comportamento ético. 

O comando solicita que o estudante produza seu texto, abordando três aspectos sobre o 
tema pedido, que serão avaliados de forma ponderada, correspondendo, respectivamente, a: 
(a) 4,0; (b) 3,0 e (c) 3,0. Cada um deles testa uma habilidade cognitiva específica da TRB: no 
item a, lembrar; no b, avaliar e no item c, criar.   

A maior pontuação recai sobre o aspecto (a) que é o de menor complexidade da TRB, 
uma vez que, mesmo que o estudante não soubesse o conceito de sociedade democrática, ele 
poderia elaborar o conceito a partir do verbete do Dicionário Houaiss, apresentado no suporte 
da questão.  Os aspectos (b) e (c) fazem parte das habilidades mais complexas da TRB.  
Entretanto, para elaborar o que se pede neles, o estudante também poderia lançar mão dos 
verbetes do Houaiss. Ainda assim, a habilidade criar, que se situa no nível 6 de 
complexidade, está ponderada igualmente à habilidade avaliar, de nível de complexidade 5.  

Isso demonstra que, embora a questão envolva a testagem de uma habilidade cognitiva 
de nível mais complexo, bastava o domínio de níveis mais simples para que o estudante 
alcançasse 7 dos 10 pontos destinados à questão.  
 
  

13  Referência ao poema Procura da poesia, de Carlos Drummond de Andrade 
14  Referência ao poema O apanhador de desperdícios, de Manoel de Barros 
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Figura 49 - Questão objetiva 10 

 
 

A questão 10 aborda o tema VI - políticas públicas: educação, habitação, saneamento, 

saúde, segurança, defesa, desenvolvimento sustentável.  

O suporte é um excerto adaptado de matéria publicada na revista Escola, que 

contextualiza brevemente o Plano Nacional de Educação (PNE), com foco na EJA.  Do trecho 

fazem parte, sob a forma de gráfico, dados de matrícula e oferta de vagas do Ensino 

Fundamental de nove anos e a da EJA entre 2001 e 2007 e pequeno texto com informações 

sobre o número de vagas e o número de pessoas que fizeram parte das turmas da EJA e do 

problema da evasão nessa modalidade de ensino.  

A expectativa da questão era que o estudante produzisse um texto argumentativo sobre 

como evitar a repetência e o abandono dos alunos matriculados na EJA, contemplando dois 

aspectos: (a) “a associação entre escola e trabalho na vida dos estudantes da EJA” e (b) “uma 

proposta de ação que garanta a qualidade do ensino e aprendizagem e diminua a repetência e a 

evasão”, conforme o comando da questão.   

As habilidades da TRB testadas nos itens são: lembrar no item a e criar no b.  Há 

ambos é atribuída a mesma pontuação (5,0), fazendo com a habilidade criar, que se situa no 

nível 6 de complexidade, esteja ponderada igualmente à habilidade lembrar, de nível de 

complexidade 1.  Apesar disso, a questão é de complexidade mais avançada, uma vez que o 

texto argumentativo supõe a elaboração de uma tese e o comando da questão requer que o 

estudante apresente (crie) uma proposta de ação para a situação-problema apresentada.  
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Para produzir o texto solicitado na questão, o estudante precisaria ter conhecimento 

prévio sobre a EJA e seu papel de inclusão para aqueles que não conseguiram concluir a 

educação básica, mesmo que fora da idade considerada adequada.  O que é esperado de quem 

está concluindo a graduação. 

A proposta da questão favorece a reflexão sobre cidadania, uma vez que a educação é 

condição indispensável para que a pessoa exerça seus direitos e deveres como cidadão.  Além 

disso, o texto trata de um grupo específico de alunos: os que são matriculados na EJA e que 

nessa modalidade podem concluir a escolaridade básica.    

A cidadania negada de berço a um grupo que por diversos motivos, entre eles a 

necessidade de trabalhar desde muito cedo, não consegue se matricular ou se manter na 

educação básica regular, poderia ser permitida se os jovens e adultos não encontrassem tantas 

barreiras para concluir a EJA. 

 

 

5.2  Questões objetivas – ENADE 2010 

 

Figura 50 - Questão objetiva 1 
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A questão 1 parte de um quadro e de um poema para abordar o tema III - arte, cultura 

e filosofia. 

A relação temática entre o painel da série Retirantes, de Cândido Portinari, e o excerto 

de Morte e Vida Severina é o funeral de um nordestino pobre. O participante teria de analisar 

cada um, identificar suas particularidades e compará-los.  Tal comparação pode conduzir a 

inúmeras conclusões, de modo que caberia ao estudante verificar, dentre as alternativas, a que 

apresenta uma conclusão possível, pertinente.  Trata-se, em essência, de uma questão de 

falso/verdadeiro, que pretende verificar que aspectos podem ser atribuídos a cada texto e a 

ambos. 

O texto cabralino não apresenta a palavra retirante, mas, ao comparar o painel com o 

quadro, o estudante pode inferir que tanto Portinari quanto João Cabral tratam de retirantes, os 

que sempre estão se movendo em busca de terra, trabalho e lar. 

Nessa busca, tanto o retirante de Portinari quanto o de João Cabral depararam-se com 

a morte, na terra em que ambos ficarão para sempre.  Chegaria à alternativa correta o 

estudante que entendesse a palavra “figurativamente” (alternativa C) como representação que 

os autores fazem sobre algo da realidade.    

No plano da cidadania, a questão contribui para a reflexão sobre a importância de 

políticas públicas voltadas para o assentamento de trabalhadores que não têm terra para 

plantar, produzir e morar.   No plano do raciocínio lógico, a única alternativa possível é a letra 

C, pois as alternativas A e B sugerem cultivo da terra e as letras D e E falam de esperança e 

otimismo, respectivamente.   

A questão 1 testa as habilidades analisar, nível 4, e avaliar, nível 5, da TRB.  O 

comando da questão pede que o estudante analise o painel e o texto da questão para avaliar 

qual a única alternativa que é verdadeira. 

Para a questão 1, o gabarito indica como correta a alternativa C. 
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Figura 51 - Questão objetiva 2 

 
 

Para tratar sobre tema XII - democracia e cidadania, o suporte da questão 2 apresenta 

e faz breve análise de charge sobre ética. A partir disso, são feitas cinco afirmativas sobre a 

situação-problema apresentada, para que o participante, conforme solicitado no comando, 

identifique a(s) correta(s). O estudante teve de avaliar (complexidade 5 da TRB) entre as 

afirmações quais são verdadeiras e quais são falsas. 

A ética é um tema diretamente ligado ao exercício da cidadania, portanto a questão 

provoca a reflexão sobre a importância de seguir um percurso ético frente às decisões que 

precisamos tomar no cotidiano e a breve análise sobre a charge favorece a elaboração do 

raciocínio lógico. 

Das cinco, apenas as afirmações I e II estão corretas.  A afirmação III não é correta, 

pois a ética não trata apenas ao campo político e a política não se reduz à ética.  A ética não 

pode prescindir das condições históricas e sociais, por isso a afirmação IV não está correta.  A 

afirmação V não está correta, pois a ética supõe autonomia; logo, não se impõe de fora para 

dentro. Chegaria à alternativa correta o participante que fizesse leitura e análise atenta do 
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suporte da questão e que dominasse o conceito de ética, como se espera de um estudante que 

está concluindo a graduação. 

Para a questão 2, o gabarito indica como correta a alternativa A. 
 

Figura 52 - Questão objetiva 4 

 
 
 O texto jornalístico que introduz a questão apresenta dados que se referem aos salários 

de homens e mulheres, indicando que o delas é menor do que o deles, independentemente do 

nível de escolaridade que apresentem.   

A questão 4 parte de uma situação-problema: a diferença salarial entre mulheres e 

homens.  Apresenta quatro afirmações, para que o participante identifique as corretas. Mais 

uma vez, trata-se de uma questão de falso ou verdadeiro que testa a habilidade avaliar 

(complexidade 5) da TRB. 

Os temas IX - exclusão de minorias e X – relações de gênero, importantes para refletir 

sobre o exercício da cidadania, são abordados na questão que apresenta no texto introdutório a 

desigualdade de gênero e que inclui nas afirmativas outras desigualdades: o preconceito 

contra crianças, idosos e negros.   

Trata-se de questão complexa, pois para chegar à alternativa correta, o participante 

teria que, a partir da leitura do texto introdutório e das afirmativas,  inferir que o texto trata de 

uma desigualdade, mas que outras desigualdades são apresentadas nas afirmativas, fazendo 

com que a questão tratasse da exclusão de minorias de forma ampla. 
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Das quatro afirmativas apresentadas, apenas a II é evidentemente errada, pois faz 

referência à falta de conhecimento das mulheres sobre seus direitos e deveres, afirmação 

contrária à que está posta no texto da questão. 

Para a questão 4, o gabarito indica como correta a alternativa E. 
 
Figura 53 - Questão objetiva 7 

 
 
Dois fragmentos de textos sobre língua/linguagem iniciam a questão 7.  Os fragmentos 

estão ligados por um “porque”, o que caracteriza uma questão de asserção e razão.  

 O primeiro fragmento prende-se a uma visão purista da língua, considerada 

ultrapassada por alguns linguistas, mas bastante encontrada entre estudiosos do idioma. 

Mesmo para quem preconiza a superioridade da variedade sobre todas as demais, nesse 

fragmento há erros de concepção, pois uma língua não é um legado que se deixa para a 

humanidade.  

O segundo fragmento fundamenta-se numa visão sócio-histórica que considera a 

língua/linguagem como um produto histórico.  

São duas visões sobre um mesmo tópico que não se comunicam, uma vez que são 

antagônicas.  Por isso, não é possível combiná-las em uma relação causal/explicativa. 

 As alternativas C, D e E desviam-se do nexo estabelecido pelo “porque”.   As 

alternativas A e B não são corretas. 

 A questão que trata do tema III - arte, cultura e filosofia é interessante e poderia 

favorecer a reflexão sobre língua e cidadania, porém a abordagem foi limitada e apresenta 
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uma alternativa (D) como correta que é questionável, pois limitou-se ao julgamento falso ou 

verdadeiro.  Uma asserção não elimina a outra. 

 No plano da TRB, a questão testa as habilidades analisar (complexidade 4) e avaliar 

(complexidade 5).  Analisar está no comando da questão, pois é solicitado que o estudante 

analise a relação entre as duas asserções, para depois assinalar a correta.  Ou seja, estudante 

teria que avaliar qual seria a única verdadeira.  

Para a questão 7, o gabarito indica como correta a alternativa D. 

 

5.3  Questões discursivas – ENADE 2019 

 
Figura 54 - Questão discursiva 01 

 
 
 A questão se organiza em torno do tema desastres ambientais naturais.   Apresenta 

dois fragmentos de textos acadêmicos que tratam do tema.  O primeiro aponta dados relativos 

aos desastres naturais ocorridos no Brasil entre 1990 e 2012.  O segundo cita o relatório da 

ONU para alertar sobre a “necessidade de minimizar os riscos e os impactos de futuros 

desastres naturais”. 

As discussões sobre o ambiente e sua preservação estão na ordem do dia.  O assunto é 

amplamente discutido no meio acadêmico, na imprensa e nas conversas mais triviais do 

cotidiano.  A questão, que trata do tema VIII - meio ambiente, sustentabilidade e intervenção 

humana, solicita que o participante produza um texto, abordando a relação dos problemas 

sociais com os ambientais.  

 O comando da questão solicitou que o estudante apresentasse duas propostas de 

intervenção que contemplem a restauração e recuperação do ambiente após a ocorrência de 

desastres.  As propostas de intervenção devem levar em conta a sustentabilidade 

socioambiental. Trata-se de questão que avalia as habilidades analisar (complexidade 4) e 

criar (complexidade 6) da TBR, uma vez que o estudante deveria além de analisar os textos, 
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conforme orienta o comando, apresentar duas propostas de intervenção.  As propostas de 

intervenção estão no campo do criar, uma vez que propõem soluções para um problema.   

  Apesar de a questão não trazer a informação sobre qual modo de organização 

discursiva o texto deveria ser produzido, o participante poderia optar pelo texto argumentativo 

porque teria de apresentar propostas de intervenção, mas outras formas de organização 

discursivas poderiam ser utilizadas. 

O tema favorece a reflexão sobre cidadania, pois todos sofremos o reflexo dos 

problemas socioambientais.  Apresentar projetos de intervenção para o tema abordado na 

questão é exercício de cidadania. 

 
Figura 55 - Questão discursiva 2 

 
 

O desenvolvimento científico e tecnológico é o tema da questão 2.  Uma imagem que 

estabelece ligação entre a Instituição de Ensino superior, o Setor Público, e a Empresa e o 

fragmento de um texto (adaptado) publicado no site do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) apresentam o tema V - ciência, tecnologia e inovação dessa questão 

discursiva. 

 A partir da leitura e análise do suporte da questão, o estudante poderia inferir que 

produzimos ciência e tecnologia, mas não patenteamos essa produção e que a articulação 

entre os entes representados na figura precisa avançar, para que a ciência e a tecnologia 

produzida no Brasil tenham divulgação. 

 O comando da questão solicita que o estudante cite dois ganhos para o campo 

científico (a) e dois para o campo econômico (b) que sejam resultantes de boa articulação 

entre os entes citados na figura.  A cada item é atribuída a nota 5,0 e os dois apresentam o 
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mesmo nível de complexidade conforme as habilidades da TRB: aplicar (complexidade 3).  

Não seria necessário o estudante apresentar justificativa ou argumentação, pois o comando 

pede apenas para citar.  Entretanto, teria mais chances de citar os exemplos pedidos na 

questão, o estudante que conhecesse como cada ente apresentado na figura pode contribuir 

para avanços científicos e econômicos no país, uma vez que o texto-base da questão não faz 

menção a como cada ente pode exercer seu papel para encaminhar soluções para situação-

problema apresentada na questão. 

 

5.4 Questões objetivas – ENADE 2019 

 
Figura 56 - Questão objetiva 2 

 
 

O texto da questão 2 - que trata do tema IV cultura, arte e comunicação - é Poema 

Bomba, de Augusto de Campos.   Para responder ao que o comando solicita, o estudante 

deveria ler e analisar o poema concreto. O enunciado informa que a poética do concretista 

brasileiro: “estabelece a relação de diálogo entre o aspecto visual, sonoro e tátil do texto 

verbal”, características da poesia concreta.  

Trata-se de questão de verdadeiro ou falso, na qual o estudante deveria identificar as 

afirmações verdadeiras, após a leitura e análise do poema apresentado. 
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Conforme o comando, trata-se de questão que testa a habilidade avaliar (complexidade 

5) da TRB. 

Augusto de Campos utiliza-se das palavras “poema” e “bomba” para simular uma 

explosão em seu texto concretista.  Chegaria à alternativa correta o estudante que 

reconhecesse no enunciado as características do poema concreto que são retomadas nas 

afirmativas I, II e a interpretação do poema, que está na afirmativa III. 

A questão favorece a elaboração do raciocínio lógico, pois, nas alternativas, 

desenvolvem-se as características do concretismo que foram apresentadas no enunciado e 

apresenta-se uma interpretação para Poema e Bomba.   Apesar disso, faltou o título do poema 

na questão. 

Para a questão 2, o gabarito indica como correta a alternativa D. 

 
Figura 57 - Questão objetiva 3 

 
 

A questão 3 aborda o tema VII - segurança alimentar e nutricional, por meio de um 

excerto de artigo publicado na revista Ciência e Cultura.   

 Conforme o texto, apesar de toda força civilizatória, a agricultura não conseguiu 

atender à demanda do aumento demográfico, fazendo com que alguns povos ficassem 

vulneráveis pela falta de alimentos, de modo que, mesmo com o aumento do volume de 

produção de alimentos, ainda há grande número de subnutridos. 
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 Para chegar à alternativa correta, o estudante teria de ler e analisar o texto da questão 

para identificar entre as três afirmativas apresentadas quais eram verdadeiras, ou seja, trata-se, 

mais uma vez, de uma questão de falso ou verdadeiro e que conforme o comando, testa a 

habilidade avaliar (complexidade 5) da TRB.   

 Das afirmações, apenas a III é falsa, uma vez que, no texto, é informado o inverso do 

que se diz na afirmativa III. 

 A questão favorece a reflexão sobre cidadania, pois a segurança alimentar e 

nutricional é condição imperativa para que a cidadania seja exercida.   

Para a questão 3, o gabarito indica como correta a alternativa C. 

 

Figura 58 - Questão objetiva 4 

 
 

O abastecimento de água no Brasil é o tópico da questão 4, tópico que foi abordado 

por meio do fragmento de texto retirado do site da biblioteca do IBGE e apresenta pesquisa 

feita em 2008.  É uma questão de asserção e razão sobre o tema IX - cidades, habitação e 

qualidade de vida.    

 São apresentadas duas proposições ligadas pela palavra porque: a primeira afirma que 

a diferença no abastecimento de água nas regiões brasileiras gera impacto na saúde pública; a 

segunda diz que o aumento na eficiência no abastecimento de água no país contribui para o 

desenvolvimento nacional e para inclusão social.    Ambas as asserções estão corretas, mas a 

II não justifica a I.  Por isso, a única resposta possível é a alternativa B. 
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Para chegar à alternativa correta, o participante deveria ler e analisar o texto 

apresentado na questão e ter conhecimento dos impactos que podem ser causados pelo 

abastecimento desigual de água no país.  Trata-se mais uma vez de questão de verdadeiro e 

falso que testa a habilidade avaliar (complexidade 5) da TRB, conforme pedido no comando. 

A questão favorece a reflexão sobre cidadania, pois sem abastecimento de água de 

qualidade, não é possível argumentar sobre qualidade de vida. 

Para a questão 4, o gabarito indica como correta a alternativa B. 

 

Figura 59 - Questão objetiva 7 

 
 

A questão 7 apresenta uma imagem e um texto verbal para abordar o tema XII – social 

acessibilidade e inclusão social.  Trata-se de tema que favorece a reflexão sobre cidadania, 

uma vez que a acessibilidade transpõe entraves que impedem a participação efetiva de pessoas 

com deficiência nos vários âmbitos da vida social. 

A questão testa a habilidade avaliar (complexidade 5) da TRB.  Para marcar a 

alternativa correta, o estudante deveria avaliar as afirmações a fim de identificar as 

verdadeiras, com base na leitura dos textos que compõem o suporte.   
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Das afirmações apresentadas, apenas a número III é falsa.  A partir da leitura da 

imagem e do texto sobre acessibilidade, o estudante pode inferir que as afirmações I e II e IV 

estão corretas. 

Para a questão 7, o gabarito indica como correta a alternativa D. 

A análise de questões do componente Formação Geral, do ENADE dos anos 2010 e 

2019 mostra que o suporte das questões favorece a reflexão sobre o papel da cidadania. 

No plano do raciocínio lógico, a questão 4, de 2010, pode apresentar dificuldade se o 

concluinte se concentrar apenas na leitura e análise do texto para resolver a questão, na 

questão 7 não é possível definir qual asserção é verdadeira e qual é falsa.    

No exame de 2019, podemos avaliar que as questões analisadas favorecem a reflexão 

sobre o papel da cidadania e a estruturação do raciocínio lógico. 

Por serem questões, que em sua maioria, favorecem a elaboração do raciocínio lógico, 

e por privilegiarem a leitura e análise do suporte apresentado, dão menor relevância ao 

conteúdo. 

 

5.5  Comparação das questões ENEM e ENADE 

 

Recorremos à Taxonomia de Bloom para fazer a comparação das questões dos dois 

exames que investigamos, utilizamos a base hierárquica da figura 7, elaboramos quadros que 

indicam a que nível hierárquico da TRB as questões pertencem. Dividimos as questões dois 

grupos: Grupo 1 redação do ENEM e discursivas do ENADE e Grupo 2 objetivas ENEM e 

ENADE.  Os quadros foram divididos por ano de aplicação dos exames, utilizamos a letra Q 

para indicar a palavra questão. 

 
5.5.1 Grupo 1 – Questões de redação do ENEM e discursivas do ENADE 

 
Quadro 2 – Domínio Cognitivo - Redação ENEM 2000 

Categorias ENEM 
1 Lembrar  
2 Entender  
3 Aplicar  
4 Analisar Redação ENEM 
5 Avaliar Redação ENEM 
6 Criar Redação ENEM 
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Quadro 3 - Domínio Cognitivo - Redação – ENEM – Discursivas ENADE / 2010 
 Categorias ENEM ENADE 
1 Lembrar  Q 9 Discursiva / Q.10 Discursiva 
2 Entender   
3 Aplicar   
4 Analisar Redação ENEM  
5 Avaliar Redação ENEM Q 9 Discursiva 
6 Criar Redação ENEM Q 9 Discursiva / Q.10 Discursiva 
 
Quadro 4 - Domínio Cognitivo - Redação – ENEM - Discursivas ENADE / 2019 

Categorias ENEM ENADE 
1 Lembrar   
2 Entender   
3 Aplicar  Q 2 Discursiva 
4 Analisar Redação ENEM Q 1 Discursiva 
5 Avaliar Redação ENEM  
6 Criar Redação ENEM Q 1 Discursiva  
 
 A análise das questões de redação do ENEM e das discursivas do ENADE mostra a 

diferença na escala de complexidade de cada exame.  A redação do ENEM testa, nos três anos 

do exame, os níveis de habilidades mais complexos da TRB: analisar, avaliar e criar.   

Nas discursivas do ENADE, os níveis de complexidade variam.  Em 2010, a questão 9 

testa as habilidades lembrar, avaliar e criar, a questão 10 testa as habilidades lembrar e criar.  

Em 2019, a questão 1 testa as habilidades analisar e criar, e a questão 2 testa a habilidade 

criar.  

A TRB mostra que as questões apresentam um grau de complexidade equânime, uma 

vez que, para chegar à habilidade criar, o aluno teria que ter desenvolvido as habilidades que 

precedem o nível 6 das categorias.  Entretanto, as questões do ENEM solicitam nas três 

edições analisadas, que o estudante produza um texto dissertativo-argumentativo e elabore 

uma proposta de solução para o problema apresentado no tema da redação.  Das questões 

discursivas do ENADE, apenas a questão 1, de 2019 pede que o participante elabore 

propostas de intervenção, as outras questões solicitam produzir um texto dissertativo ou 

argumentativo. 

A análise mostra que o grau de complexidade das provas de redação do ENEM é 

maior quando comparado às questões discursivas do ENADE.   

 

5.5.2 Grupo 2 Questões objetivas 

 
Quadro 5 – Domínio Cognitivo Objetivas - ENEM 2000  

Categorias ENEM 
1 Lembrar  
2 Entender Q 29 
3 Aplicar Q 1, Q 17, Q 24 e Q 33 
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4 Analisar Q 20 
5 Avaliar Q 4, Q 32 e Q 46 
6 Criar  
 
Quadro 6 - Domínio Cognitivo Objetivas - ENEM  e ENADE 2010 

Categorias ENEM ENADE 
1 Lembrar Q 97, Q 100, Q 116 e Q 130  
2 Entender   
3 Aplicar Q 118 e Q 119  
4 Analisar Q 115, Q 128, Q 129 e Q 134 Q 4  
5 Avaliar Q 102, Q 108, Q 123 e Q 132   Q 1, Q2 e Q 7 
6 Criar   
 
Quadro 7 – Domínio Cognitivo Objetivas - ENEM  e ENADE 2019 

Categorias ENEM ENADE 
1 Lembrar   
2 Entender   
3 Aplicar Q 29  
4 Analisar Q 10, Q 14, Q 23, Q 24, Q 25, Q 35, Q 38 e Q 43  Q 2, Q 3, Q 4 e Q 7 
5 Avaliar Q 13, Q 16, Q 27, Q 32 e Q 38    
6 Criar   
 

Em ambos os exames, a TRB aponta para a concentração nas seguintes dimensões do 

processo cognitivo:  aplicar, analisar e avaliar.   As questões estarem concentradas, em sua 

maioria, nos domínios de aprendizagem mais avançados, poderia indicar que o ENEM e o 

ENADE apresentam grau de complexidade semelhante.  Entretanto, os estudantes participam 

desses exames em momentos distintos: ao final da educação básica (ENEM) e ao final da 

graduação (ENADE), além disso, os exames têm objetivos diferentes.  O ENEM impacta 

diretamente a vida acadêmica do estudante, o ENADE é um exame cujos resultados impactam 

as IES. 

A análise do recorte que fizemos dos exames indica que o conjunto de informações 

(texto, mapas, tabelas, figuras, charges, enunciado, comando e alternativas) que formam o 

suporte de questões do ENEM é mais complexo do que o suporte apresentado nas questões do 

ENADE.   Parte das questões do ENEM mobiliza um tipo de capital cultural que não é 

familiar a muitos estudantes que participam da prova.  A complexidade fica evidente nas 

provas do ENEM dos anos de 2010 e 2019.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Há de haver algum lugar 

Um confuso casarão 

Onde os sonhos serão reais 

E a vida não 

Edu Lobo e Chico Buarque 

 

 As avaliações em larga escala constituem-se em um indutor de políticas públicas para 

a educação brasileira.  Essas avaliações são aplicadas para fornecer dados do sistema de 

ensino como um todo, ou seja, para medir se houve avanço no ensino de uma rede. A partir do 

diagnóstico produzido por esses exames, é possível traçar estratégias para melhorar a 

qualidade do ensino do país inteiro.   Entre essas avaliações estão o ENEM e ENADE, que 

foram nosso foco de investigação. 

 O ENEM tornou-se, nesses mais de vinte anos de existência, a mola de impulsão para 

chegar ao ensino superior.  Isso fez com que a prova passasse por alterações em sua estrutura.  

O exame explora diferentes áreas do conhecimento e propõe-se a trabalhar os conteúdos de 

forma interdisciplinar.  Os estudantes que participam do ENEM são instados a mostrar suas 

habilidades para interpretação de texto, raciocínio lógico, com domínio sobre os temas 

apresentados nas questões do exame.  Na prova de redação, a expectativa é que os 

participantes sejam capazes de elaborar um texto dissertativo-argumentativo e que apresentem 

um projeto de intervenção para a situação-problema apresentada na questão. Espera-se 

também que o estudante concluinte do ensino médio, etapa final da educação básica, tenha 

consolidado os conhecimentos adquiridos no ensino fundamental e que tenha preparação 

básica para o trabalho e para o exercício da cidadania, além da formação ética e de ter 

desenvolvido a autonomia intelectual e pensamento crítico, conforme o Art. 35, da LDB 

9394/96.   

 O ENADE, exame que é aplicado há quase vinte anos, tem por objetivo aferir o 

rendimento dos estudantes dos cursos de graduação.  O exame não passou por mudanças 

significativas ao longo dos anos.  Com a avaliação do ensino superior, também se espera que, 

ao final da graduação, o estudante tenha um perfil ético, comprometido com o exercício da 

cidadania, seja autônomo e que compreenda temas que transcendam seu ambiente próprio de 

formação e sejam importantes para a realidade contemporânea.   
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 As avaliações em larga escala estão previstas na LDB, que reflete o que foi pactuado 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990), realizada em Jomtien, e nas 

declarações que se seguiram das quais o Brasil é signatário.  Esses documentos traçaram 

objetivos para educação básica de países em desenvolvimento.  A cada declaração os 

objetivos vão se ajustando às necessidades apresentadas pelo conjunto de países que se 

compromete a envidar esforços para melhorar a educação básica. 

 O objetivo do trabalho foi investigar o tipo de capital cultural presente em questões 

analisadas do ENEM e do ENADE e se essas provas oferecem chances equânimes de sucesso 

aos estudantes que participam dos exames que mobilizam alunos de todo o Brasil.  Alunos 

chegam para fazer as provas com realidades socioeconômicas diversas e com experiências de 

ensino e aprendizagem diferentes.  As características dos exames e os contextos diversos dos 

quais os alunos são oriundos justificam a investigação que fizemos neste trabalho. 

A articulação do pensamento de Bourdieu sobre capital cultural, de Bourdieu e 

Passeron sobre reprodução e de Biesta sobre a mensuração dos resultados em avaliações em 

larga escala mostrou que houve um alargamento nos objetivos do ENEM e do ENADE.   

Ambos se transformaram em ranking de escolas de ensino médio e de IES respectivamente, 

fazendo com que os exames sejam instrumentos de valorização da cultura dominante e de 

seus valores. 

A análise de questões do ENEM indicou que ao longo dos anos o exame foi mudando 

de feição.  A partir de 2009, o exame foi dividido por áreas do conhecimento e as questões 

foram ficando mais complexas.  As provas de 2010 e 2019 mostram que o grau de 

complexidade foi aumentando e que algumas questões seriam quase impossíveis de serem 

resolvidas, pois não oferecem suporte para que um estudante que está concluindo o ensino 

médio chegasse à alternativa correta.  Exemplo disso se dá nas questões 102 e 108 de 2010 e 

nas questões 27 e 32 de 2019. 

A análise que fizemos indica que o modo de formular as questões também mudou.  

Essa mudança fez com que o exame passasse a favorecer um grupo de estudantes que desde 

muito cedo teve acesso a bens culturais considerados de prestígio.  A mudança fica mais 

patente no exame de 2019. 

A análise do ENADE mostrou que a prova se mantém sem mudanças na elaboração 

das questões e que quase todas as questões analisadas apresentaram suporte que favoreceu o 

raciocínio lógico do estudante que fez a prova.  A exceção se dá na questão 7 da prova de 

2010.  
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  Enquanto os que fazem o ENEM almejam uma vaga na universidade, os que 

participam do ENADE terão seu desempenho refletido na avaliação das instituições das quais 

são oriundos.  Isso faz com que tudo o que se cobra no ENEM seja da responsabilidade do 

estudante aprender e tudo que se cobra no ENADE seja de responsabilidade da IES ensinar.  

O sucesso no ENEM é de responsabilidade individual: o estudante que está concluindo a 

educação básica; o sucesso no ENADE é de responsabilidade de um grupo: a IES. 

Além das diferenças de objetivos dos exames, os alunos que estão concluindo a 

graduação aprofundaram as competências que aqueles que estão concluindo a educação básica 

ainda não aprofundaram.  Por isso, a comparação das avaliações mostra que o ENADE é uma 

prova menos complexa quando comparada ao ENEM. 

 Com esta tese, almejamos provocar uma reflexão acerca do que precisa ser melhorado 

no processo avaliativo do ENEM e do ENADE para que seus resultados traduzam com mais 

clareza o desempenho do ensino médio e do ensino superior, fazendo com que tenhamos 

políticas públicas que encaminhem para uma educação que mude a sociedade e que conforme 

diz Apple possamos responder adequadamente à pergunta:  De que tipo de educação estamos 

falando quando afirmamos que a educação pode mudar a sociedade?    Interrogação que 

merece ser explorada em novos estudos. 
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ANEXO A - Portaria Inep nº 214 de 13 de julho de 2010 
 

Portaria Inep nº 214 de 13 de julho de 2010 
Publicada no Diário Oficial de 14 de julho de 2010, Seção 1, pág. 828 

 
A Presidente, substituta, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), no uso de suas atribuições, tendo em vista a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004; 
a Portaria Ministerial nº 2.051, de 9 de julho de 2004, a Portaria Normativa nº 5, de 22 de 
fevereiro de 2010, em sua atual redação, e considerando as definições estabelecidas pelas 
Comissões Assessoras de Avaliação da Área de Agronomia e da Formação Geral do Enade, 
nomeadas pelas Portarias Inep n°157, de 04 de junho de 2010 e Inep nº 176, de 14 de junho de 
2010, 
 
RESOLVE: 
Art. 1º O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), parte integrante do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), tem como objetivo geral avaliar o 
desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes 
curriculares, às habilidades e competências para a atualização permanente e aos conhecimentos 
sobre a realidade brasileira, mundial e sobre outras áreas do conhecimento. 
 
Art. 2º A prova do Enade 2010, com duração total de 4 (quatro) horas, terá a avaliação do 
componente de formação geral comum aos cursos de todas as áreas e um componente específico 
da área de Agronomia. 
 
Art. 3º No componente de Formação Geral será considerada a formação de um profissional ético, 
competente e comprometido com a sociedade em que vive. Além do domínio de conhecimentos e 
de níveis diversificados de habilidades e competências para perfis profissionais específicos, 
espera-se que os graduandos das Instituições de Ensino Superior (IES) evidenciem a compreensão 
de temas que possam transcender ao seu ambiente próprio de formação e sejam importantes para a 
realidade contemporânea. Essa compreensão vincula-se a perspectivas críticas, integradoras e à 
construção de sínteses contextualizadas. 
 
§ 1º As questões do componente de Formação Geral versarão sobre alguns dentre os seguintes 
temas: 
 
I - ecologia; 
II - biodiversidade; 
III - arte, cultura e filosofia; 
IV – mapas geopolíticos e socioeconômicos; 
V - globalização; 
VI - políticas públicas: educação, habitação, saneamento, saúde, segurança, defesa, 
desenvolvimento sustentável; 
VII - redes sociais e responsabilidade: setor público, privado, terceiro setor; 
VIII – sociodiversidade: multiculturalismo, tolerância, inclusão; 
IX - exclusão e minorias; 
X – relações de gênero; 
XI - vida urbana e rural; 
XII - democracia e cidadania; 
XIV - violência; 
XV - terrorismo; 
XVI - avanços tecnológicos; 
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XVII - inclusão/exclusão digital; 
XVIII - relações de trabalho; 
XIX - tecnociência; 
XX - propriedade intelectual; 
XXI - mídias e tratamento da informação. 
 
§ 2º No componente de Formação Geral, serão verificadas as capacidades de: 
 
I - ler e interpretar textos; 
II - analisar e criticar informações; 
III - extrair conclusões por indução e/ou dedução; 
IV - estabelecer relações, comparações e contrastes em diferentes situações; 
V - detectar contradições; 
VI - fazer escolhas valorativas, avaliando consequências; 
VII - questionar a realidade; 
VIII - argumentar coerentemente. 
 
§ 3º No componente de Formação Geral, os estudantes deverão mostrar competência para: 
 
I - propor ações de intervenção; 
II - propor soluções para situações-problema; 
III - elaborar perspectivas integradoras; 
IV - elaborar sínteses; 
V - administrar conflitos. 
 
§ 4º O componente de Formação Geral do Enade 2010 terá 10 (dez) questões, sendo 2 (duas) 
discursivas e 8 (oito) de múltipla escolha, que abordarão situações-problema, simulações, estudos 
de caso e interpretação de textos, de imagens, de gráficos e de tabelas. 
 
§ 5º As questões discursivas avaliarão aspectos como clareza, coerência, coesão, estratégias 
argumentativas, utilização de vocabulário adequado e correção gramatical do texto. 
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ANEXO B - Portaria Inep nº 518 de 31 de maio de 2019 
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